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Com a apresentação do novo
substitutivo do relator Bernar
do Cabral (PMDB-AM), a Co
missão de Sistematização já co
meça nesta quarta-feira a orga
nizar os pedidos de destaque
e, provavelmente, na quinta
feira, o esboço mais completo
até aqui obtido da futura Carta
principia a ser discutido e vota
do pelos 93 integrantes do or
ganismo, Se os entendimentos
não determinarem qualquer
adiamento, no dia 9 do mês
que vem estará pronta a reda
ção final do substitutivo, que
será encaminhado ao plenário
poucos dias depois, em data a
ser confirmada pelo presidente
da Assembléia Nacional Cons
tituinte, Ulysses Guimarães.

Durante a última semana e
até os primeiros votos come
çarem a ser colocados na urna
da Sistematização, todos os es
forços continuarão sendo fei
tos para que o trabalho final
da grande Comissão seja o fru
to do maior consenso possível
sobre todos os temas polêmi
cos da Constituinte, inclusive
o sistema de Governo.

O exercício do voto tem iní
cio, como é do jogo democrá
tico, mas a negociação também
continua.

Vários constituintes, ex-pre
feitos de cidades importantes
do país, discutem nesta edição
a questão municipal dentro de
um enfoque maior: o da restau
ração da autonomia federativa
no país. Essa questão, como
salientam todos eles, passa por
outra, muito importante: a da
reforma tributária. Sem recur
sos próprios, os Estados e Mu
nicípios continuarão subordi
nados a Brasília, na política do
"pires na mão", como subli
nham esses constituintes. Uma
real reforma tributária, asso
ciada a outra igualmente im
portante, a reforma urbana,
permitirá que os grandes, mé
dios e pequenos municípios do
país organizem sua vida eco
nômica e administrativa com a
necessária independência, e a
partir de uma visão local ou re
gional dos problemas, (Páginas
8 e 9)

Municípios
pedem a sua

independência

A Política recebe a arte
O ator Grande Otelo foi homenageado pelos consti

tuintes. Emocionado, chorou. Mais uma vez, Grande Otelo
estava representando. Não como artista, não no palco,
Em pleno centro da realidade política Otelo representava
os milhares de brasileiros pobres e oprimidos cujos perso
nagens compôs no teatro e no cinema. (última página).
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EUA: 200
anos de

Constituição

Agora, vamos ao voto!
ADIRPIGuilherme Rangel

Sucessivas reuniões do bloco supraparridário. cujo lema é "292 votos e uma só vontade". identificaram os pontos comuns de lUla

Norte, Nordeste e Centro
Oeste querem fazer valer o pe
so do número. As três regiões
formam uma bancada de 292
constituintes, portanto maioria
absoluta. Se a união faz a for
ça, eles se uniram para defen·
der e lutar na Constituinte por
uma pauta mínima de reivindi
cações. Basicamente, querem
recursos compatíveis com a ex
pressão econômica e popula
cional das regiões e não acei
tam critérios discriminatórios.
Numa demonstração de força
política, o grupo dos 292 conse
guiu trazer para sua reunião
em Brasília, na última semana,
os governadores Fernando Co
llor de Melo, de Alagoas, Epi
tácio Cafeteira, do Maranhão,
Alberto Silva, do Piauí, Tasso
Jereissati, do Ceará, Tarcísio
Buriti, da Paraíba, Henrique
Santillo, de Goiás, e Marcelo
Miranda, do Mato Grosso do
Sul. (Página 14)

Três regiões
unidas para a
fase decisiva



Presidencialismo eficaz Os partidos e a Constituição
Parece bastante claro que, no Bra

sil, as crises cíclicas do sistema de
governo, de regra resolvidas pela se
dição revolucionária ou pelo golpe
de estado, convocam há tempos a
iI!teligência po~ítica para a f~rm':lla
çao de novos Instrumentos InStItu
cionais de gestão do poder. A opor
tunidade histórica para uma reflexão
profunda sobre esse problema e para
a adoção de medidas corretivas, ca
pazes de induzir estabilidade e eficá
cia ao braço gerencial do Estado 
o Governo -, está aberta desde a
instalação da Assembléia Nacional
Constituinte. Como todos sabem,
esse órgão encarna os poderes origi
nários da soberania nacional e, por
conseguinte, está investido de prer
rogativas irrestritas para reordenar
o perfil das instituições, na linha das
aspirações populares.

A nosso ver, as causas das fre
qüentes turbulências políticas no
Brasil não se suprimem pela simples
mudança do sistema de governo,
conforme o raciocínio de respeitá
veis correntes da Assembléia Nacio
nal Constituinte. Filiados à vertente
doutrinária do pensamento presi
dencialista, não negamos, contudo,
o efeito civilizador do sistema parla
mentar de governo, tal como se pode
observar em avançadas sociedades
industriais de nosso tempo, como a
Inglaterra e a França. Mas estamos
absolutamente convencidos de que,
no Brasil, os imJ?<:rativos históncos
e os valores político-sociais perfilha
dos pela sociedade nacional reco
mendam uma certa individualização
no gerenciamento do poder, capaz
de gerar sólida identidade no relacio
namento do governo com a sobera
nia popular. Essa identificação só é
factlvel, em nosso entendimento, na
prática do sistema presidencial.

Tal assertiva não significa que o
presidencialismo no Brasil deva per
manecer como está. Há nele concen
tração exagerada de prerrogativas
~ue acaba por gerar a irresponsabi
hdade política e riscar, na prática,
os princípios cardeais da harmonia
e independência dos poderes. Esse
hipertrofiamento de competências,
ao mesmo tempo, responde tanto
pela auto-suficiência da máquina ad
ministrativa, que se transforma em
inoperãncia e arrogância, quanto
por alguns gestos imperiais do titular
do Executivo, que se convertem qua
se sempre em graves crises políticas.

Essas degradações do presidencia
lismo precisam, obviamente, ser er
radicadas, se de fato desejamos
construir instituições duradouras,
modeladas pelo cinzel do talento
inovador e, assim, criar o caldo de
Cllliura para a estabilidade política.

Foi exatamente inspirados nesses
pressupostos que oferecemos emen
da ao substitutivo do relator da Co
missão de Sistematização, deputado
Bernardo Cabral, propondo novos
pontos de equilíbrio para o atual sis
tema de governo. A nossa prop'0sta
defere ao Presidente da Republica
a titularidade do governo e a chefia
do Estado, mas confere ao Poder Le
gislativo significativa atuação no
controle do poder, numa espécie de
partilha de responsabilidades funda-

EXPEDIENTE

mentais ao aperfeiçoamento da ges
tão política e à maior eficiência da
máquina administrativa. Trata-se de
iniCiativa ins{'irada em grande parte
na experiência do sistema de gover
no do Uruguai, certamente com as
adaptações indispensáveis para ajus
tá-Ia às peculiaridades brasileiras.

Assim, o esquema de freios e con
trapesos próprio do presidencia
lismo incluirá, segundo a nossa pro
posta, a ~ssibilidade de afastamen
to dos ministros de Estado - de um
ou de todos - por meio de moção
de censura. Competirá à Câmara dos
Deputados, mediante proposta subs
crita, no mínimo, por 113 de seus
membros, apreciar moção de censu
ra contra determinado ministro (in
dividuai), contra alguns ministros
(plural) ou contra todo o ministério
[coletiva). A censura será aprovada
quando obtiver maioria de 2/3 dos
membros da Casa. Nesse caso, o mi
nistro, alguns ministros ou todo o
ministério, dependendo da extensão
da censura, serão destituídos de seus
cargos pelo Presidente da Repúbli
ca.

Quanto à nomeação de dos minis
tros, contudo, não haverá qualquer
interferência da Câmara, do Senado
ou do Congresso Nacional. Recolhi
da das práticas essenciais do parla
mentarismo, a moção de censura ins
titui um certo hibridismo nas técni
cas de controle do poder, sem pro
mover uma desfiguraçãq completa
do presidencialismo. E isso porque
o presidente, na condição de titular
do Executivo, não perde a prerro
gativa de escolher e nomear os minis
tros e tampouco decai de sua posição
de chefe de Estado.

Para evitar, todavia, eventuais ex
ceSsos da Câmara, o que importaria
em maculá-Ia com os vícios intole
ráveis do assembleísmo, o presiden
te da República é investido de pode
res para dissolvê-Ia. Essa hipótese
ocorrerá toda vez que, na fluência
de um mesmo mandato de seus
membros, a Câmara aprovar pela se
gunda ve2; moção de censura cole
tiva, isto é, contra todo o ministério.

Além disso, a Câmara poderá emi
tir juízo de valor sobre depoimento
ali prestado por ministro em face de
convocação. No caso desse juízo ser
desfavorável, o ministro passa a não
gozar da confiança da Câmara e, as
sim, fica constrangido a solicitar exo
neração.

É nossa convicção que o advento
desses instrumentos de mitigação
das prerrogativas presidenciais ense
jará o necessário ajustamento das
instituições políticas aos anseios de
estabilidade, equilibrará de modo
mais racional o relacionamento en
tre os poderes, conferirá maior res
ponsabilidade à gestão pública e, fi
nalmente, promoverá a Instalação da
lisura e da eficiência em nossa cor
rompida e emperrada máquina ad
mimstrativa. E tudo sob o beneplá
cito dos postulados democráticos.

Senador Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional

As mulheres e
a arte da vida

Um dentre os vários gru
pos suprapartidários que se
formaram na Constituinte
tem características espe
ciais: é o das mulheres, uma
bancada que. se formou es
pontaneamente, com 25
componentes. Nesta edi
ção, as mulheres explicam
porque sua união era óbvia:
numa população com mais
de 50 por cento de mulhe
res, esperavam eleger pelo
menos 50 representantes e
acabaram conseguindo a
metade. Daí, a formação d~
uma pauta comum de rei
vindicações, que não passa
apenas pela q~estão f~~i
msta, mas projeta aVIsa0
que as mulheres têm dos
grandes problemas sociais e
econômicos da Nação como
um todo.

Outro problema impor
tante do País, que é a res
tauração do conceito de Re
pública Federativa, é trata
do pelos parlamentares que
são ex-prefeitos e reivindi
cam autonomia como impe
rativo de uma relação har
mônica entre União, esta
dos e municípios.

Nesta mesma edição, o
presidente do PFL, senador
Marco Maciel (PE) faz uma
análise dos trabalhos consti
tuintes e apresenta os argu
mentos em favor do presi
dencialismo, defendido pe
lo partido que comanda.

Por fim, a presença da ar
te: Grande ateio foi home
nageado pela Assembléia e
aqui chorou. É preciso re
cordar sempre que a vida é
feita em grande parte de
emoção, sobretudo quando
ela traduz uma realidade
dura e bela como a de ate
Io: um brasileiro mais co
nhecido do que muitos, tão
pobre quanto quase todos,
mas carregado de dignida
de.

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação

No Brasil, os governos têm feito
o possível e o impossível para que
os partidos políticos não cheguem a
estruturar-se de forma definitiva,
impedindo, assim, a organização de
legendas estáveis como ocorre em
outras nações da Europa ou na pró
pria América, ou como ocorreu no
Brasil, no período do Império, com
os monarquistas e os liberais.

É importante que nos organize
mos através de partidos e, assim,
possamos exercer a ação política e
administrativa com estruturas está
veis, como, aliás, exige o regime par·
lamentarista de governo.

Com o regime parlamentarista, os
partidos se fortalecerão, inclusive
porque terão necessidade de definir
se ideológica e filosoficamente, por
uma natural imposição do processo
político.

Preocupado com essa estabilidade
política, institucional, administrati·
va, procuramos assegurar através de
proposições que visavam o setor da
administração pública, garantir are·
taguarda dos serviços públicos em
condições de funcionamento regu
lar, a fim de que as oscilações do
governo, a crise de gabinetes parla
mentares, as instabilidades políticas,
sociais e econômicas não perturbas
sem os caminhos naturais do Estado.

Não existe melhor prova dessa
realidade que a Itália, disputando
hoje um lugar entre as 4 maiores po
tências do mundo, graças a essa esta
bilidade administrativa que se sobre
põe às perturbações políticas e às in
quietações eleitorais. Assim, pôde a
Itália passar de uma economia infla
cionária astronômica a um equilíbrio
orçamentário e fiscal que é exemplo
para todo o mundo.

Levando em conta a experiência
política do Império que manteve du
rante mais de meio século uma Cons
tituição outorgada por D. Pedro I,
mas, na realidade resultante de uma
Assembléia Nacional Constituinte
integrada por figuras como a de José
Bonifácio de Andrada e Silva e seus
ilustres irmãos, nos fixamos como
subscritor de uma emenda parla
mentarista.

Nossa emenda adotada parcial
mente pelo relator Bernardo Cabral
não entrou nos detalhes da convo
cação, composição e destituição do
19-Ministro ou de seu gabinete, pois
tendo conhecimento das várias
emendas propostas, inclusive a do
eminente Senador Afonso Arinos,
presidente da Comissão de Sistema
tização, entendemos que o essencial
era garantir no artigo fundamental
o regime de governo. Mas aprovei
tamos a oportunidade para propor
a eleição direta do Presidente da Re
pública e o. sistema dos dois turnos,

para que, não havendo candidato
com mais de 50% dos votos, se pro
cessasse a disputa entre os dois mais

votados, tornando, assim, segura
mente democrática a decisão popu
lar. Isso por que é lamentável consta
tar, inclusive com o exemplo do que
ocorreu nas eleições de prefeitos das
Capitais, quando chefes de execu
tivos dos municípios com menos de
30% dos votos válidos assumiram a
direção de unidades administrativas
dessa importância.

O substitutivo em exame pela
Constituinte, relativamçnte aos par
tidos políticos, assegura (art. 28) a
livre criação, fusão, incorporação e
extinção dos mesmos, na forma da
lei, isto é, na forma que a lei ordiná
ria determinar.

Pelo dispositivo proposto no subs
titutivo, basta o registro do estatuto
do partido no Tribunal Superior
Eleitoral, com normas de fidelidade
e disciplina partidária, para que, se
gundo o art, 28, § 29 , adquiram per
sonalidade jurídica.

Além disso, à maneira do que
ocorre em países como a Alemanha,
o próprio Estado subsidia os partidos
políticos, a fim de que a força econô
mica de um ou de vários não possa
desequilibrar o sistema partidário,
em prejuízo das legendas mais po
bres, e tudo isso, na conformidade
do disposto no § 49 do art. 28.

O substitutivo que é resultado da
subcomissão que tratou da matéria
e das emendas que foram propostas
à Comissão de Sistematização, in
clui, também, o direito de acesso à
televisão e ao rádio.

A própria restrição do § 69 do art.
28, determinando que só concorre
rão às eleições os partidos que tive
rem obtido (J mínimo de meio por
cento de filiados em relação ao total
de eleitores do País, estado ou muni
cípio, é medida lógica e perfeitamen
te compreensível, para evitar a aven
tura das legendas de aluguel que con
tribuem para deformar a fisionomia
democrática e a autenticidade parti
dária.

Vamo.s reforçar nos debates e na
votação, esse posicionamento que é
de uma ampla faixa da Constituinte,
preocupada em assegurar a autenti
cidade partidária e a valoração das
legendas para que elas possam fixar
se doutrinariamente de formá a pos
sibilitar ao cidadão definir-se ao fi
liar-se a um partido político.

Constituinte Paes de Andrade
Primeiro-Secretário da
Câmara dos Deputados
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Carta deve
refletir o

meio social
Cinco Constituições e mais de 200 emendas constitucionais

em meno~ de 50 anos é mais do que um sintoma de instabilidade
p<.>lítica. E a demonstração cristalina de que a realidade política
nao estava adequada ao meio social.

Esta é a visão do senador pernambucano Marco Maciel,
preslden~e ?o PFL e um dos destacados articuladores políticos
da Constltumte. Em sua entrevista exclusiva ao Jornal da Consti
tuinte ofereceu algumas receitas equilibradas de como fazer da
~utura ,Carta um instrum~nto adequado a compatibilizar o que
e o pais e o que ele deseJa ser.
. . P~r~ isso quer uma Carta que assegure a consolidação das
mStltu.lçoes, que estabeleça a regra do Jogo democrático e que
enuncie os pressupostos para uma correta e justa política de
desenvolvimento.

Por razões históricas defende o presidencialismo, preferindo
ap?star no fortalecimento do Poder Legislativo. Para isso utiliza
ate uma expres.são que não. está no Aurélio: "Equipotência"
de po~eres. Mais do que equivalentes e, harmônicos, os poderes
tnpa!tldos. devem ser equipotentes. E claro, que neste caso,
alguem perde. E este alguém é o Poder Executivo. Afinal, como
observa Marco Maciel, quem executa não pode auto-avaliar-se.
"N~o se po~e pensar numa soci~dadedemocrática sem represen
taçao forte ,argumenta o preSidente nacional do PFL. Marco Maciel: O ideal agora seria um acorao Interpartidário.

cas, pelo fato de não ter conse
guido fazer uma Constituição ade
quada a ele.

Gostaria ainda de lembrar Oli
veira Viana, na sua obra: "O Idea
lismo da Constituição", onde diz
que no Brasil sempre temos a sen
sação de que, ao se colocar na lei
uma determinada medida, aquilo
tem a possibilidade de transformar
a realidade, quando isso não é ver
dade. O fato de colocarmos um
dispositivo numa lei ou na Lei
Fundamental, que é a Constitui
ção~ não quer dizer que, ipso facto,
aquilo se transforme em realida
de. Quer dizer, não podemos ter
a "Filusão gráfica", para usar a
sua própria expressão.

JC - O que seria fundamental
no texto da Carta para adequá-la
ao país real?

Marco Maciel - Uma Consti
tuição deve ter, basicamente, três
grandes preocupações: uma, com
respeito à Organização Nacional;
a. s~gunda, com relação à Tripar
t1çao dos Poderes; e a terceira,
com relação aos Direitos e Garan
tias Individuais. Acho que isso é
o que Al1onso Arinos chama de
"Organicamente Constitucional".
Tudo o mais, a meu ver, não é
matéria estritamente constitucio
nal.

É por isso, então, que dou um
peso muito importante à organi
zação dos Poderes. Acho que esse
debate em torno do regime de Go
verno, de sistema eleitoral e de
sistema partidário é importante.

Sinto que, infelizmente, a dis
cussão está sendo feita de uma for
ma um pouco imprópria. Não se
pode debater entre o Parlamen
tarismo e o Presidencialismo, ig
norando-se a discussão de que
qualquer sistema de Governo tem
que estar compatibilizado com o
sIstema eleitoral e com o sistema
partidário, porque, do contrário,
não teremos êxito no regime de
Governo que concebemos. Esta
remos elaborando em erro.

JC - E qual a sua posição em
relação ao debate que se trava ho
je sobre sistema de Governo?

Marco Maciel- Eu, pessoal
mente, acho que o que mais con
vém rara o País é o sistema presi
dencialista, {>orque temos uma
tradição preSidencialista. Vamos
agora comemorar cem anos de
República, em 1989, e se tirarmos
os dois anos de experiência não
bem-sucedida, de 61 a 63, vamos
chegar à conclusão de que toda
a República foi presidencialista. A
República, no Brasil, é coetânea
da Federação e do Presidencialis
mo. A primeira Carta rerublica
na, de 1891, expressou ISSO. O
BraSil, que era um Estado unitá
rio, transformou-se em Federação
com a República; o Brasil, que era
um Estado monárquico, transfor
mou-se em presidencialista com a
República.

Se recuarmos um pouco na His
tória vamos verificar que, mesmo
no Império, não chegamos a ter
- sei que esta é uma afirmação
polêmica - um sistema Parla
mentar. No 1° Reinado chegamos
a ter práticas parlamentares, mas
nunca um sistema parlamentar. O
Imperador nomeava e demitia li
vremente seus ministros. É o que
está na Constituição do Império,
quando a designação dos ministros
não dependia da eventual maioria
de um partido ou outro da Assem
bléia Nacional.

No 2° Reinado é que começa
mos a ter algumas práticas parla
mentares, mas i~so só ocorreu pra
tIcamente no fIm da experiência

quanto à possibilidade de que ele
possa ser reduzido um pouco mais.

O que queremos fazer agora é
uma Constituição que consolide
no País uma opção pela democra
cia. Daí a necessidade de um texto
muito curto, considerando que a
sociedade dos nossos dias é de
muitas transformações. Esta é
uma opinião pessoal.

~ara concluir esse aspecto, gos
tana de dizer que a História do
País, sobretudo nos últimos 50
ap.os, é de muita instabilidade po
htlca, que se reflete em cinco tex
tos constitucionais e mais de 200
emendas. Isso mostra que o País
deseja, hoje, institucionalizar um
projeto democrático, ter uma
Constituição que seja duradoura.
Para que isso venha a acontecer,
ela deve só consagrar, no seu tex
to, aquilo que for efetivamente
constitucional.

JC ~ E .qua} seria a ori~em de
uma hlstóna tao longa de instabi
lidade?

Marco Maciel - Tenho presen
te que, no Brasil, ocorre muito
aquilo que Gilberto Amado, num
discurso lapidar, proferido aqui na
Câmara dos Deputados em 1962,
chamou de distonia entre as insti
tuições políticas e o meio social,
e a realidade social. Precisamos
superar isso e fazer uma Consti
tUIção que, efetivamente, reflita o
que é o País e aquilo que ele deseja
ser. Na hora em que fizermos uma
Constituição que não esteja arti
culada com o que é o País, vamos
sempre sofrer essa distonia entre
a realidade política e o meio so
cial. Vamos sempre ter, conse
qüentemente, constituições pouco
duradouras.

O Brasil, então, nesses 50 anos,
viveu esse movimento pendlllar
entre o autoritarismo e o popu
lismo. Ora um ora outro, para usar
uma expressão de Hélio Jaguari
be, viveu esse "movimento pendu
lar" por não ter conseguido conso
lidar suas instituições democráti-

Se é verdade
que a

democracia
busca fazer

com que
todos sejam
iguais, ou
iguais em

oportunidade,
no Brasil

alguns são
menos iguais
que os outros

grande dissídio, uma grande diver
gência. Esse foi o resultado que
afinal não refletia o sentimento da
Casa, mas sim eventuais vitórias
ou conquistas de determinados
grupos que preponderavam nas
respectivas comissões. Acabou
não agradando nem à sociedade
nem à Constituinte porque foi um
projeto longo e não articulado.
Nada que fosse a expressão de
uma prévia sobre seus objetivos.

JC - Mas no decorrer do pro
cesso já houve o enxugamento?

Marco Maciel - Tenho defen
dido e insistido nesse ponto de vis
ta e acho que já se conseguiu algu
ma vitória nesse terreno. Conti
nuo achando que uma Constitui
ção para ser boa e duradoura não
deve ser longa. Aprendi com um
político inglês que um discurso pa
ra ser eterno precisa ser intermi
nável.

Devemos, tanto quanto possí
vel. fazer um texto conciso que
contenha aquilo que for material
mente constitucional. Para usar a
expressão do mestre Affonso Ari
nos, aquilo que for organicamente
constitucional. Isso significa que
já foi feito grande esforço para re
duzir o texto que era de 506 artigos
e hoje está com 374. Sou otimista

Sinto isso desde o primeiro instan
te que há muita dedicação e espí
rito público. Vejo todos traba
lhando de manhã, de tarde, de
noite, de madrugada, sábados, do
mingos e feriados. Não tivemos re
cesso desde que a ANC se instalou
em 1° de fevereiro.

JC - Mas todo esse ritmo de
trabalho e dedicação não impedi
ram que surgisse uma onda de crí
ticas por parte de vários setores
da sociedade. Como o senador re
cebe essas críticas?

Marco Maciel - Acho que elas
têm duas razões. Em primeiro lu
gar, quem vive numa sociedade
democrática tem que conviver
com a crítica. E a Constituinte,
por mais esforço que faça, não po
de estar livre das críticas. Em se
gundo lugar, acho que a proces
sualística, como foi adotada, mui
to contribuiu para que essas críti
CáS fossem oferecidas. Minha idéia
é de que teríamos que ter partido
de um projeto ou anteprojeto ela
horado por uma comissão. Uma
comissão que fosse representativa
dos diferentes segmentos da socie
dade. O que significa dizer que
ela devia abrigar os diferentes par
tidos políticos aqui representados.
A partir desse projeto é que teria
de se iniciar a discussão. Isto teria
dado uma melhor ordenação de
seus trabalhos. 0rtou-se por um
sistema diferente, fazendo com
que o trabalho surgisse das 24 sub
comissões. Isso fez com que se
concluísse seu trabalho sem que
ele e~tivesse compatibilizado com
a estrutura maior de um projeto
de Constituição. Ele não tinha
aquilo - perdoem-me Q expres
sâo - que poderíamos chamar de
uma "vertebração" da estrutura
prévia. O que fez com que, natu
ralmente. tivéssemos concluído
com um projeto que era extrema
mente grande e em alzuns pontos
contraditórios.

Muita gente diz que entre a par
te econômica e a social há um

JC - O senador chegou à
Constituinte quando os trabalhos
estavam em andamento, mais ou
menos na fase das comissões temá
ticas. Mas, por dever de ofício,
como chefe do Gabinete Civil da
Presidência da República, acom
panhava os trabalhos. Que avalia
ção faz de todo o processo?

Marco Maciel - Quando che
guei aqui já encontrei a Consti
tuinte em pleno desenvolvimento,
mas até certo ponto já vinha acom
panhando os trabalhos, um pouco
a distância, no Gabinete CIvil da
Presidência. Entendo que este é
um cargo político e, conseqüen
temente, isso me obrigava a obser
var os trabalhos e também na con
dição de político e até por inte
resse pessoal. Até certo ponto, di
ria que já vivia um pouco do clima
da Constituinte.

Devo também lembrar que já
tinha feito até uma manifestação
na Assembléia quando fui convi
dado para fazer uma palestra so
bre o t'oder Executivo. Naqllela
ocasião tive oportunidade de ex
pender meus pontos de vista sobre
como achava que deviam funcio
nar os poderes no País e como via,
de modo mais geral, os trabalhos
da Constituinte.

JC - E qual a sua avaliação
desde sua chegada?

Marco Maciel - Gostaria de di
zer que acho que a Constituinte
está cumpr~ndo adequadamente
sua tarefa. E lógico que é uma ta
refa difícil a de dotar o País de
uma nova Carta que realmente se
ja moderna, que assegure ao País
a realização de seus objetivos
maiores, que permita consolidar
as instituições, estabelecer a regra
do jogo democrático e estabelecer
os pressupostos para uma correta
e justa política de desenvolvimen
to.

Tenho sentido que há, por parte
de todos os constituintes, um inte
resse muito grande em dotar o País
da melhor Constituição possível
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monárquica.
Sou presidencialista por essa ra

zão, mas não somente por isso,
e sim por também entender que
uma sociedade como a brasileira
exige um Executivo dinâmico e rá
pido, sobretudo tendo em vista as
dimensões do País.

JC - Em seu partido - o PFL
- predomina o Presidencialismo?

Marco Maciel - Ainda não dis
cutimos essa questão a nível de
partido, mas tenho a impressão de
que - se for feita uma pesquisa
- os presidencialistas são mais
numerosos do que os parlamen
taristas. Registre-se que temos em
nosso partido alguns parlamenta
ristas até históricos, como o pró
prio senador Affonso Arinos. E
como o senador temos o ministro
Jorge Bornhausen, os senadores
Marcondes Gadelha e Carlos
Chiarelli, a deputada Sandra Ca
valcanti e outros. Mas, em que pe
se a existência desses parlamen
taristas históricos, e muitos deles
ilustres, a maioria ainda deve ser
presidencialista.

Gostaria de fazer uma afirma
ção que julgo importante neste
momento. Sinto que muitos en
tendem que devemos fortalecer o
Congresso e concordo integral
mente com isso. Acho que a de
mocracia, enquanto regime políti
co, é compatível com um Congres
so forte. Não podemos pensar nu
ma sociedade democrática sem a
existência da representação forte,
que se faz através do Legislativo.
O importante no momento é for
talecer o Congresso.

JC - O senador tem usado a
expressão "Equipotência" de po
deres.

Marco Maciel- É a isso que
quero chegar. Mas sempre penso
que, para fortalecer o Congresso,
não precisamos fazer parlamenta
rismo. Uma coisa não quer dizer
outra. Salazar foi ditador de Por
tugal durante 41 anos como pri
meiro-ministro. Lá havia parla
mentarismo, mas não havia parla
mento forte. Em alguns países do
Leste europeu existe parlamenta
rismo, mas não existe parlamento
forte.

O que defendo é um sistema
que denominei - à falta de uma
expressão melhor - de uma for
ma de governo caracterizada por
uma equipotência de poderes. Ou
seja, entendemos que, no Brasil,
não é o Executivo que é forte, os
outros poderes é que são fracos.
Precisamos fazer com que tenha
mos, ao lado do Executivo, um
Legislativo e um Judiciário igual
mente fortes. Mais do que a cha
mada equivalência formal, que a
Constituição assegura aos poderes
- eles são equivalentes e Interde
pendentes - precisamos fazer
com que eles sejam, mais do que
equivalentes, equipotentes. É ló
gico que se forem ao Aurélio não
irão encontrar essa expressão, mas
espero que, depois, esse neologis
mo se converta numa palavra pos
sível, devidamente acolhida fi'

Constituição - ou seja -, que
tenhamos poderes fortes.

JC - Isso implica, naturalmen
te, a redução de um dos Poderes,
o do Executivo, no caso.

Marco Maciel- Acho que sim.
Muitas das funções que são cum
pridas pelo Executivo deviam es
tar a cargo do Legislativo. Quem
executa não pode se auto-avaliar.
A avaliação tem de ser feita por
outro poder. Nesse sentido defen
do a tese de que devemos reforçar
não somente o papel legiferante
do Legislativo, mas também o seu

poder fiscalizador, além da incum
bência de ser um grande fórum
de debates das questões nacionais.

Essas são opiniões que expresso
em caráter pessoal. Se me pergun
tarem se não for possível um siste
ma presidencialista caracterizado
por uma multipotência de pode
res, qual seria a segunda opção,
eu diria que seria por um modelo
parlamentarista puro. O que acho
pior para o país é o sistema misto,
de que se cogitou e ainda se cogita
muito nesta Assembléia. O mo
delo misto é o modelo da crise,
porque sempre teremos o conflito
entre o Chefe de Estado e o Chefe
de Governo. Nem na aviação se
faz co-pilotagem. Sempre há um
comandante e um co-piloto, ou se
ja, não há o exercício simultâneo
das duas funções. Tem sempre al
guém que l<stá no comando da na
ve e alguém que o substitui ou au
xilia na tarefa, se bem que os dois
possam estar igualmente habilita
dos.

A História está a nos ensinar
isso, inclusive a história recente do
Brasil - e refiro-me à experiência
ocorrida em 1961 -, quando os
conflitos entre o presidente da Re
pública e o primeiro-ministro fo
ram tantos que geraram pratica
mente uma crise de ingovernabi
lidade, o que redundou na queda
rápida daquele sistema então con
cebido. Isso por larga malOna da
ADIRPIRobtrro S,ucktrt •

opinião pública, tenho a impres
são de que mais de 90% da opmião
pública.

JC - Uma questão menos po
lemizada, mas que tem uma Im
portância fundamental é a do de
senvolvime·nto regional. Sente-se
que há um movimento forte de
parlamentares do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste no sentido de ga
rantir parcelas fixas do Orçamento
para aquelas regiões. De outro la
do, há constituintes que ~uerem

evitar o que se chamou de ' enges
samento" da Constituição. Qual
a sua posição?

Marco Maciel- Precisamos,
neste momento, ver que a Nação
é multirregional. Daí por que a
Federação foi uma das conquistas
positivas da República. Não pode
mos ignorar que o país ainda é
uma sociedade extremamente de
sigual, até em termos interpes
soais, sendo muito alto o desnível
de renda entre os mais ricos e os
mais pobres. Se é verdade que a

democracia busca fazer com que
todos sejam iguais ou que pelo me
nos tenham igualdade de oportu
nidades, no Brasil alguns são me
nos iguais que os outros.

Também são bastante visíveis as
desigualdades interespaciais ou in
terregionais. Uma cOisa é a diver
sidade cultural que, a meu ver, é
riqueza do país. Foi essa diversi
dade regional de. natureza cultural
que fez a unidade nacional. Cada
região tem seus valores, sua cultu
ra. Esse é um lado positivo. Outra
coisa são as disparidades econô
micas.

Sem prejuízo de uma Carta sin
tética, devemos conceber meca
nismos que permitam fazer com
que a Federação seja menos desi
gual, que se reduzam os desníveis
regionais. Aliás, essa não é uma
preocupação apenas brasileira.
Noto isso em outras nações. Há
países, inclusive no Leste euro
peu, que chegam a ter vice-pre
sidentes diferentes para cada uma
das regiões, como forma de esta
belecer um certo equilíbrio.

JC - Que caminhos e que pro
postas o senador oferece nesse
sentido?

Marco Maciel- A única ressal
va que tenho a fazer é que precisa
mos discutir <J.ual a melhor manei
ra de realizar ISSO. Realmente não

. estou certo se o mecanismo que

No Brasil
sempre temos

a sensação
de que, ao
se por na
lei uma

determinada
medida,

aquilo tem a
possibilidade

de
transformar a

realidade.
Quer dizer,

não podemos
ter a "ilusão

gráfica",
para usar uma
expressão de

Oliveira
Viana.

está proposto é o melhor. Tenho
dúvida, porque é uma coisa que
tem de ser muito estudada, muito
pensada. Na hora em que se pen
sa, por exemplo, em reforma tri
butaria, temos de pensar em com
patibilizar receitas com encargos.
Não podemos transferir receitas
sem dar encargos, nem dar encar
gos sem fornecer as necessárias re
ceitas para que os encargos sejam
efetivamente cumpridos.

Depois, é muito importante ve
rificar o que se entende por des
centralização. Não sei se descen
tralização é simplesmente fortale
cer Estados e M,unicípios. Pode
ser que não seja. E importante que
a Constituição se preocupe com
a questão regional e conceba me
canismos para fazer com que essa
desigualdade desapareça. Vou
mais além: Não só quanto às desi
gualdades regionais, mas também
às desigualdades interpessoais.
Precisamos também cogitar no
país de uma política de distribui
ção de renda mais equânime, mais
correta. Acho que devemos am
pliar a discussão de como fazer as
correçôes em torno das desigual
dades.

JC - Segundo o senador Vir
gílio Távora (PDS - CE) o atual
texto ao repassar partes substan
tivas dos tributos aos Estados e
Municípios tiraria da União o po-

der de incrementar políticas de de
senvolvimento, o que beneficiaria
apenas os estados ricos. Qual a
sua opinião sobre o projeto de
Constituição quanto a Reforma
Tributária?

Marco Maciel- Não tenho uma
proposta concreta com relação a
essa matéria, embora tenha um
projeto sobre Reforma Tributá
ria, uma emenda constitucional
que apresentei antes da Consti
tuinte. No momento, inclino-me
a ficar próximo dessa opinião do
senador Virgílio Távora.

Acho que o ideal seria que esses
recursos alocados privilegiada
mente para o Norte e Nordeste
deveriam ser aplicados pela pró
pria União em programas de de
senvolvimento. Tenho receio de
que se fizermos a transferência pa
ra os Estados e Municípios isto
possa significar uma menor possi
bilidade de desenvolvimento das
regiões. Os Estados e Municípios,
na maioria dos casos - e estou
à vontade para dizer isto porque

fui governador de Pernambuco e
não perfilhei este caminho -,
convertem verbas que são passa
das para financiamentos, as cha
madas despesas de capital, e apli
cam como mero custeiO, com con
tratação de pessoal, inchando a
máquina administrativa, com des
pesas para atividades-meio, algu
mas até legítimas. Não estou ques
tionando a honorabilidade, estou
questionando mais a eficácia dos
recursos alocados.

JC - Seria o caso de fortalecer
as agências de desenvolvimento
regional?

Marco Maciel - Sim. No caso
do Nordeste, a Sudene, a Chesf
e o Banco do Nordeste são gran
des organismos de desenvolvi
mento regional e têm dado resul
tados positivos. Digo sempre que
este tripé foi decisivo para o Nor
deste. O Nordeste começou a se
desenvolver quando começou a
ter energia elétrica relativamente
abundante; com verbas creditícias
que o Banco do Nordeste pôde
aplicar; e com o planejamento e
os incentivos fiscais, a partir do
surgimento da Sudene. Acho que
não é diferente o processo que co
nhecemos logo depois no Centro
Oeste e no Norte, com a Sudeco,
Sudam e Suframa.

JC - Uma questão final. O se
nador não teme que o clima que
está sendo gerado a~ora diante da
discussão sobre o sistema de go
verno e outras questões conflita
das venha a criar um clima emo
cionaI muito forte no Plenário fi
nal da Constituinte?

Marco Maciel - É oportuno
pensar nisso porque precisamos
fazer uma Constituição que seja
a expressão da vontade nacional.
Tenho muito receio que nós ao
final, até por um processo de radi
calização, não consigamos fazer
uma Constituição voltada para o
futuro, aberta, democrática, pro
gressista e, em conseqüência, du
radoura.

JC - Que papel os partidos po
líticos podem desempenhar nesse
processo?

Marco Maciel - Refletindo es·
sas preocupações, acho que é imo
portante, nesta hora, que os parti
dos, através de suaS lideranças, de
seus presidentes, procurem tanto
quanto possível estabelecer for
mas de convivência e formas de
diálogo.

O ideal é que fosse possível um
grande acordo interpartidário.
Que os diferentes partidos políti
cos pudessem sentar-se à mesa e
que, a partir daí, definissem um
processo e um projeto mais ade
quados ao país. A começar por
resolver as questôes polêmicas,
desidratando os pontos de confli
to, rotinizando as divergências. Se
não for feito esse trabalho agora,
antes de descermos com a matéria
para o Plenário, isso vai compro
meter todo o esforço da Consti
tuinte.

Por isso, creio que a pressa é
inimiga da perfeição, daí acreditar
que tem sido prudente por parte
do presidente Ulysses Guimarães,
em alguns casos, prorrogar um
pouco o prazo, dar, enfim, espaço
para que haja negociação e enten
dimento. Na· proporção em que
formos capazes de dialogar, de
conversar, teremos condições de
fazer uma Carta melhor. O enten
dimento é indispensável e acredito
que ele seja cal'az de resolver as
questões polêmicas.
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Constituiçãoa
Manoel Moreira João Agripino Lysdneas Maciel

Plebiscito para
o deputado Lysâneas Maciel

(PDT - RJ) propôs a realização
de um plebiscito nacional para que
o futuro texto constitucional rece
ba a homologação do povo. O par
lamentar esclareceu que "a sabe
doria p0l'ular poderia modificar as
perspectivas sombrias ~ue pairam
sobre a Comissão de SIstematiza
ção quanto ao que será contem
plado na futura Carta constitucio
nal".

Explicou o parlamentar que o
plebiscito deve ser acompanhado
de sanção. Caso o povo não se
manifestasse favoravelmente à no
va Carta elaborada pelos atuais
constituintes, eles perderiam seus
mandatos e seriam convocadas
eleições para uma nova Consti
tuinte, que se encarregaria de ele
ger outro texto constitucional. Li
sãneas Maciel rechaçou a idéia de
que o povo não está preparado pa
ra analisar a qualidade e a profun.
didade do texto constitucional, fri
sando que ele é quem realmente
deve opinar como mandante e os
constituintes devem trabalhar suas
idéias como mandatários que são
daqueles que os elegeram.

REALIDADE
O sistema de governo é um te

ma apaixonante, na medida em
que envolve dezenas de subsiste
mas que muitas vezes se entrecho
cam, afirmou o Dejutado Mário
Assad (PFL - MG na Comissão
de Sistematização ao chamar aten
ção dos parlamentares para a ne
cessidade de se investigar profun
damente o assunto levando em
cónta, principalmente, a realidade
nacional. -

Para o constituinte, não- pode
o Brasil construir o seu sistema
de governo baseado em modelos
estrangeiros. Segundo ele, "não
podemos importar figurinos para
ver se servem ao nosso doente".
As causas da doença do presiden
cialismo brasileiro - disse - de
vem ser conhecidas como tal, para
só depois aplicarmos os remédios
adequados.

Uma coisa porém é certa - afir
mou - o presidencialismo como
aí está, com um legislativo fraco;
não interessa ao país. Não po"de
o Brasil continuar a manter esse
"clube de oratória" em que se
transformou o Congresso Nacio
nal, tão oneroso aos cofres públi
cos.

Em apoio às palavras de- Mário
Assad veio o deputado Manoel
Moreira (PMDB - SP), salien
tando a necessidade de se fazer
uma reflexão profunda s?bre o
momento n-aclOnal, particular
mente no que tange a "ânsia parla
mentarista" que, a seu ver, domi
_na hoje grande parte dos congres
sistas.

Após considerar que hoje o

Brasil não tem um regime de go
verno puro, mas sim uma patolo
gia presidencialista, o represen
tante paulista teceu comentários
sobre às emendas de sua autoria
propondo a adoção do sistema
presidencialista com base na reali
dade nacional.

POSIÇÃO
O sistema de Governo e o siste

ma eleitoral são os pontos mais
importantes que ainda restam por
definir na futura Constituição,
afirmou o Deputado Aldo Aran
tes (PC do B - GO) ao antecipar
a posição de seu partido. O siste
ma parlamentarista - disse - é
o mais flexível e o mais democrá
tico, permitindo maior participa
ção dos diversos segmentos so
ciais. Não se pode permitir, po
rém, que ele seja vinculado ao sis
tema do voto distrital, que é rea
cionário e favorece a influência do
poder econômico e das oligarquias
políticas. O PC do B é favorável
ao regime parlamentarista, desde
que seja mantido o sistema de elei
ções proporcionais.

o Brasil não
pode construir

seu sistema
de governo

por modelos
estrangeiros.
Não podemos

importar
figurinos para
ver se servem

ao nosso
doente.

O presidencialismo, principal
mente no Brasil - continuou 
é irmão siamês da crise e da inter
venção militar, porque é exercido
de forma imperial por um só ho
mem, sobre o qual é perfeitamen
te possível serem exercidas as
pressões militares e as pressões do
poder econômico. Ao Presidente
acossado só resta três alternativas:
A morte, como ocorreu com Ge
túlio Vargas; o exI1io, como ocor
reu com João Goulart; ou a sub
missão como ocorre com o Presi
dente Sarney. O presidencialismo
tem no Brasil o defeito adicional
de anular os demais poderes, com
o Executivo absorvendo totalmen
te as funções legislativas e anulan

-do o Poder Judiciário. Nem o pre
sidencialismo imperial, nem o par
lamentarismo com voto distrital
servem às forças progressistas,
completou.

As forças mais reacionárias, se
gundo Aldo Arantes, defendem o
presidencialismo, porque permite

ao poder econômico negociar com
uma única pessoa em defesa de
seus interesses. Assim é muito
mais fácil que manobrar todo um
colegiado. Quando admitem o
parlamentarismo, vinculam-no ao
voto distrital para poderem jogar
seu poder econômico nas eleições
e controlar dessa forma o Parla
mento. O PC do B é favorável ao
parlamentarismo, mas, se ele vier
acompanhado do voto distrital,
pode rever sua posição.

Em aparte, o líder do PDT, de
putado Bocayuva Cunha, disse
que Aldo Arantes estava colocan
do o seu talento a serviço de um
sistema de governo que vai propi
ciar a extinyão dos pequenos parti
dos, inclUSIve do próprio PC do
B, pois o parlamentansmo só ser
ve às maiorias e à manutenção do
status quo. Aldo Arantes retrucou
dizendo que isso só ocorre se hou
ver também o sistema eleitoral dis
trital, com o qual não concorda
o seu partido.

TRIBUTAÇÃO
O deputado João Agripino

(PMDB - PB) criticou a intenção
de aprovar um sistema de taxação
do patrimônio líquido para au
mentar a receita do poder público
e lamentou que as reuniões da
"cúpula da Comissão de Sistema
tização estejam acontecendo em
locais distantes do Congresso Na
cional". O parlamentar õisse ter
imaginado que das discussões, dos
debates e ôa-s proposições dos
constituintes resultasse um ante
projeto de Constituição capaz de
resolver temas cruciantes da vida
nacional, como, por exemplo, o
sistema tributário, "que é concen
trador e injusto". O que se dese
nha porém - disse - e a criação
de novas injustiças.

A classe média, segundo o par
lamentar será a mais prejudicada
se for aprovada a taxação sobre
o patrimônio líquido: "as grandes
empresas não têm patrimônio lí
quido e sim dívidas". Seria muito
mais justo, segundo ele, se o go
verno taxasse os iates, as ações no
minais e outros bens ou rendas.

O representante paraibano disse
ainda que o desequilíbrio regional
permanecerá caso o governo con
siga que os constituintes aprovem
o substitutivo com o sistema tribu
tário proposto. Longe de resolver
os problemas cruciais da Nação,
o substitutivo, da forma como es
tá, Eode criar algumas injustiças
e dIficuldades adicionais - con
cluiu.

TRIÂNGULO
A redivisão territorial do país

é uma necessidade inadiável, na
opinião do deputado Chico Hum
berto (PDT - MG), e a Assem
bléia Nacional Constituinte não
tem o direito de perder a oportu
nidade de resolver o problema.
Nada recomenda - disse - como
pretendem alguns, que a decisão
sobre o tema seja prorrogada, seja
através de exigências diversas ou
de plebiscitos que, pelo menos no
caso da criação do Estado do
Triângulo Mineiro, seriam inopor
tunos e demagógicos.

Queremos lembrar - prosse
guiu - que 74 municípios do

o sistema de
governo e o

sistema
eleitoral
são os

pontos mais
importantes

que ainda
restam por

defmir
na futura

Constituição

Triângulo produzem 50% de todo
o cereal colhido no Estado de Mi
nas Gerais, a par de possuírem re
servas mmerals e participarem
com mais de 30% da arrecadação
do Estado. Chico Humberto disse
ser necessário maior seriedade na
elaboração do novo texto constitu
cional. Na sua opinião, o povo co
meça a desconfIar das promessas
feitas pelos que assumiram o po
der.

O representante mineiro insis
!iu na necessidade de que seja de
finida, na nova Carta, a redivisão
territorial do país, argumento que
nem as colônias africanas nem o
Brasil teriam se tornado indepen
dentes se tivessem dependido de
plebiscito, na ONU ou em Por
tugal.

PROPAGANDA
A propaganda comercial de ci

garros, medicamentos e bebidas
deve ser proibida pela futura
Constituição, no entendimento do

deputado José Elias Murad (PTB
- MG). Ele entende ainda que
o assunto deve ser tratado no capí
tulo da saúde, e não no de comuni
cação, como ocorreu no substitu
tivo Bernardo Cabral.

Considera o parlamentar que
tal dispositivo teria muito mais
força se incluído, conforme prevê
emenda de sua autoria, no capí
tulo referente à saúde. José Ehas
Murad refutou todos os argumen
tos apresentados pelo Conar, ór
gão gue disciplina a veiculação de
pubhcidade no país, contrários à
proibição constitucional. Ele acu
sou o Conar de ineficiente e inope
rante. Em sua opinião o órgão não
funciona, pois até hoje não foi ca
paz de coibir os abusos verificados
na área da publicidade.

Outra proposta defendida pelo
deputado, a ser incluída nas dispo
sições transitórias da nova Carta.
É a que prevê a imediata expro
priação das terras onde se cons
tatar a cultura de plantas psicotró
picas. O confisco da terra, nesse
caso, será feito sem indenização
aos seus proprietários.

Ao defender a emenda, o parla
mentar se mostrou preocupado
com o aumento do consumo de
drogas no país, que classificou de
abusivo. Dados disponíveis - dis
se - mostram que o percentual
de jovens, entre estudantes secun
daristas e universitários, que fa
zem uso de psicotrópicos aumen
tou de 16 para 28% do total entre
1975 e 1985. Outro dado apresen
tado pelo Deputado como preocu
pante é o fato de a faixa etária
ôos iniciantes no consumo de dro
gas se ter reduzido de 14 para 9
ou 10 anos no mesmo período.

DEFICIENTES

O fato de o substitutivo Bernar
do Cabral não ter acolhido as rein
vindicações dos deficientes físicos
foi lamentado pelo deputado Nel
son Seixas (PDT - SP). Segundo
ele, é injustificável que os brasi
leiros acometidos de deficiência
não tenham aspirações garantidas
constitucionalmente.

O parlamentar salientou que o
Estado tem a obrigação de atender
às necessidades desses deficientes
e reiterou, a propósito, seu apoio
às reivindicações tais como apo
sentadoria proporcional ao dobro
do tempo de serviço para o defi
ciente físico que se torne incapaz
para o trabalho em razão do agra
vamento de seu estado de saúde;
pensão de meio salário mínimo,
a título de ajuda financeira, à fa
mília do deficiente pobre; e isen
ção de tributação para aquisição
de equipamentos especiais para os
doentes.
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Sólon Borges dos Reis

de governo
Felipe MendesGumercindo Milhomem

sistemao
Hermes ZanetiBonifácio de Andrada

Indefinido
Como acontece na Comissão de

Sistematização, o Plenário da
Constituinte também discute o
ainda divergente tema do sistema
de governo que será implantado
no País. As duvidas sobre o tempo
de mandato do p'residente da Re
pública, suas atnbuições, ou como
formalmente seria feita a transi
ção, ou ainda sobre o papel do
Congresso no governo contmuam.

Mas há constituintes qye afir
mam ser o debate inócuo. E o caso
do constituinte Gumercindo Mi
lhomem (PT - SP) que vê a dis
cussão como uma "tentativa con
servadorista, uma maneira de mu
dar o regime para conservar o po
der, (>Orque se se mantiver o presi
dencialismo, o governo não ga
nhará as eleições".

Gumercindo Milhomem cha
mou atenção dos partidos de es
querda para o fato de que o Con
gresso Constituinte é responsável
pelo c1ientelismo e autoritarismo
no País. O parlamentar afirmou
que a Constituinte jamais quisera
assumir a soberama prevista na
emenda constitucional que a con
vocou, porque os próprios parla
mentares contribUlram para esva
ziar o movimento em favor da
Constituinte.

O constituinte sustentou que "o
parlamentarismo só funciona bem
na Europa, porque os países, atra
vés de suas matrizes capitalistas,
exploram os países do Terceiro
Mundo". No seu entender, a im
plantação do regime de gabinete
no Brasil não será capaz de resol
ver os problemas institucionais
brasileiros, especialmente a9.ueles
relacionados com a credibilidade
do Legislativo.

DEMAGOGIA

De igual modo o constituinte
Hermes Zaneti (PMDB - RS) di
rigiu críticas aos constituintes, só
que em virtude de declarações <.los
mesmos em defesa do presiden
cialismo, no sentido de que "a po
sição e'm favor do parlamentaris
mo é demagógica por parte de al
guns constituintes por não terem
discutido ou proposto o parlamen
tarismo durante as campanhas
eleitorais".

Após reafirmar que da sua cam
panha política sempre consistiu a
defesa intransigente do sistema
parlamentarista, Hermes Zaneti
msistiu que "somente o regime de
gabinete será capaz de substituir
o presidencialismo com compe
tência, regime esse que tem propi
ciado deturpações diversas, como,

por exemplo, a entrega de um po
der quase absoluto ao chefe do go
verno, que nomeia, demite como
quer, sem levar em conta a capaci
dade de seus favorecidos,. a par
de possuir capacidade legal para
cometer toda sorte de iniciativas,
muitas vezes contrárias aos inte
resses do país".

BANDEIRA

Já o constituinte Bonifácio de
Andrada (PDS - MG) disse con
siderar que o documento subscrito
pelas lideranças do PMDB na
Constituinte em favor do parla
mentarismo transforma a pro
posta de um regime parlamenta
rista a ser implantado no Brasil
numa bandeira oficial do partido
majoritário. Para o parlamentar,
trata-se, o documento, de uma
grande conquista, que desmente
o esforço de grupos or~anizados
que buscam semear a diVisão entre
os adeptos do regime de gabinete.

Bonifácio de Andrada garantiu
que o presidente da República, Jo
sé Sarney, é simpático ao parla
mentarismo, sendo autor de
emenda de cunho parlamentaris
ta, à época em que era senador.
Através do sistema parlamentaris
ta, aduziu o parlamentar, o presi
dente Sarney poderá conseguir,
num futuro bem próximo, o apoio
político necessáno para buscar as
soluções dos problemas que afli
gem o País.

O documento do PMDB, para
Bonifácio de Andrada, revela, pe
la primeira vez, a posição osten
siva e definitiva do gartido em re
lação ao assunto. "E fato político
de alta importância, pois revela
que o movimento parlamentarista
alcança cada vez mais substância
e é digno da mais alta repercussão
nacional" - concluiu.

MORADIA

A con~tituinte Moema São
Thiago, de outra feita, abordou
o tema da reforma urbana, defen
dendo que fosse inscrito na nova
Constituição o direito de moradia,
garantindo-a como um dever do
Estado. A p:ulamentar disse
apoiar as propostas contidas em
projeto de lei do movimento na
cional pela reforma urbana, que
compreende cinco seções, tratan
du, em 23 artigos, de direitos urba
nos, política habitacional, trans
portes e serviços públicos e gestão
democrática da Cidade.

A proposta subordina o exer
cício do direito de propriedade ao

Impasse quanto
ao sistema de
governo a ser

adotado impede
definição de
outros temas
importantes,

como o sistema
eleitoral a

ser implantado
no Brasil

interesse social no uso dos imóveis
urbanos, cria mecanismos através
dos quais o ~overno pode assegu
rar a prevalencia do interesse so
cial sobre o direito de propriedade
na área urbana, estabelece que a
desapropriação da casa de mora
dia somente pode ser efetuada me
diante pagamento prévio em di
nheiro, permite ao poder público
apropriar-se pela via tributária da
valorização imobiliária provenien
te de investimentos públicos e au
toriza o usucapião em terras públi
cas e privadas utilizadas para a
moradia própria quando a posse
não for contestada por tres ou
mais anos e a área for de até 300
m2

.

A proposição apoiada por Moe
ma São Thiago amda proíbe a in
termediação de agentes financei
ros privados em programas públi
cos dé habitação; desvincula o di
reito de propriedade do direito de
construir; permite a legitimação
extraordinária das entidades co
munitárias para ações de usuca
pião de comunidades carentes
consolidadas; cria uma Agência de
Desenvolvimento Urbano para a
coordenação das políticas gerais
de habitação, as quais devem ser

centralizadas para os níveis esta
duais e principalmente munici
pais; subordina os encargos de
moradia (compra ou aluguel) à va
riação salarial do mutuário ou in
quilino; limita as tarifas de trans
porte urbano a 6% do salário míni
mo oficial; estabelece mecanismos
de participação popular na gestão
municipal, tanto na iniciativa de
projetos legislativos como no veto
a execução de leis que contrariem
o interesse coletivo.

TAREFA

O constituinte Jutahy Maga
lhães (PMDB - BA) cobrou
consciência da parte da Consti
tuinte do papel de escrever uma
Constituição que dê ao País insti
tuições democráticas' adequadas à
promoção de seu desenvolvimen
to econômico, social e político. O
parlamentar disse reconhecer que
o novo texto não vai conseguir re
solver, num passe de mágica, os
graves problemas do País, mas
sustentou que a construção no
Brasil de um regime democrático
autêntico é tarefa na qual todos
os deputados e senadores consti
tuintes devem estar empenhados.

Jutahy Magalhães confessou
sua preferência pelo sistema parla
mentarista, afirmando que o presi
dencialismo tem-se mostrado no
Brasil como um "explosivo deto
nador e alimentador de crises, da
da sua incapacidade em absorver
os problemas institucionais surgi
dos nos sucessivos governos. No
seu entendimento, faltam ao pre
sidencialismo os mecanismos ade
quados que limitem o poder presi
dencial, submetendo-se ao contro
le da sociedade.

O parlamentar fez referência à
experiência parlamentarista vivi
da pelo Brasil, em 1961. Ele co
mentou que dadas as circunstân
cias de sua implantação, que moti
varam campanha popular em fa
vor do presidencialismo, pouco se
pode dizer. Não obstante, comen
tou que a sociedade brasileira teria
tido outra sorte caso o regime ti
vesse sido mantido.

Jutahy Magalhães, p?r outro la
do, destacou a necessidade do sis
tema parlamentarista ser compos
to por um corpo administrativo ca
pacitado, "um pressuposto de to
do governo democrático". Por tal
motivo, defendeu o estabeleci
mento de uma reforma adminis
trativa 9ue profissionalize o servi
ço público, elimine os cargos de
comissão e feche as portas do setor
às contratações sem concurso.

AMOR

Já o constituinte Sólon Borges
dos Reis (PTB - SP) recomendou
aos constituintes um texto consti
tucional de fácil acesso ao povo,
"pois somente entendida e com
preendida, com linguagem sim
ples, ela - a Constituição - po
derá ser amada e respeitada".

O parlamentar apelou ao presi
dente da Constituinte, Ulysses
Guimarães, no sentido de que o
futuro texto seja divulgado em to
das as escolas, conforme sugestão
que recebeu de professores de Ati
baia, São Paulo. Sólon Bor~es dos
Reis observou que a Constituição
deverá ser a mais democrática pos
sível, porque assim será mais facil
mente cumprida pelos governan
tes e governados.

O constituinte diri~iu apelo ao
Plenário para que seja fixada no
texto constitucional uma significa
tiva destinação orçamentária para
o setor de educação. No seu enten
dimento, o percentual teria que
ser de pelo menos 18% do Orça
mento da União e 25% dos orça
mentos dos estados e municípios.

CONFIANÇA

Otimismo. Foi o que expressou
o constituinte Felipe Mendes
(PDS - PI) ao se referir aos resul
tados dos trabalhos da Constituin
te. Pela sua opinião, os constituin
tes vão escrever um texto constitu
cional que provocará mudanças
efetivas na sociedade brasileira.
Ressalvou, no entanto, que a
Constituição, uma vez promulga
da, não será uma garantia de solu
ções definitivas no processo de
readaptação do País à nova ordem
social.

Felipe Mendes indicou os dois
temas que considera fundamentais
para que a nova Carta venha a
servir de referencial por toda a so
ciedade brasileira. O I?rimeiro, se
gundo disse, é defimr o tipo de
modelo social a ser implantado no
Brasil; e o segundo, é determinar
o sistema de governo a ser ado
tado.

Pela opinião do parlamentar, a
primeira questão Já está respon
dida pela Constituinte, "uma vez
que o modelo social de todos os
partidos está calcado na justiça e
na melhoria de vida de todos os
brasileiros". O segundo ponto, a
seu ver, é crucial, porque envolve
diretamente o controle de toda a
sociedade sobre o Estado.
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A opinião de
quem tem uma

Carta antiga
A adv08ada .americana Nina Luzzato Gardner, pós- radua

da pela U?lversldade de Colúmbia e bacharel por H~rvard
esta há ~res meses no Brasil acompanhando os trabalhos d~
elaboraçao da nova Constituição de nosso país. Coincidente
~ent~, :st~ ano.a Carta norte-americana completa dois séculos
~ e~(lstencla. Nma Luzzato, m~s~o resguardada a enorme dis

tancia de tempo, cultura e c~ndlclOnantes históricas, ainda nota
~e~elhadnças nas preocupaçoes dos constituintes brasileiros de
oJe e os, se~s conter~âneos 90 Século XVIII: uma delas, or

exemplo, e eVitar u~ sistema Imperial de governo. A estudi~sa
amencana, que ava~la as duas experiências em artigo nesta á i
na, che&ou a contagiar-se com o processo de participação pogul~r
~o Br~,sll, sobretudo na fase das subcomissões e comissões temá
ticas: Uma esperança de mudança paira no ar" observa N'
m.andlfestan<;lo a sua, em particular, de que noss~s constitui~~:~
nao ecepclOnem o povo que os escolheu.

ta-se puramente republicano". Fi
na.'m~nte, concordou-se com a
cnaçao de um presidente cujo
mandato era renovável a cada
quatro anos.

.Uma qu~stão da qual ambas as
Camaras tIveram de tratar foi o
problema da representação entre
o Norte e o Sul, entre áreas popu
los~s, e menos populosas da fede
r!iça? De fato, a convenção cons
tltuclC!nal americana quase chegou
a um Imp~sse sob.re essa questão,
que só fOI resolVIda pela criação
de .uma Câmara dos Deputados
el_elta pelo cr!tério da representa
çao proporcIOnaI e um Senado
com um número fixo de membros
por Estado. Mesmo esse acordo
não interrompeu o contínuo deba
te quanto ao número de cidadãos
gue ~ada deputado representaria
(o numero flutuava entre 30 e 40
mil).

Embora sejam semelhantes os

a idéia de interdependência.
Além do mais qualquer que seja

C! d~cument~ p~oduzido pelo cons
tItUInte brasIleIro, ele será indubi
tavelment~ maior do que o mo
delo amencano, constituído por
sete artigos. Isto deve-se ao fato
de que o Supremo Tribunal Ame
ricano funciona como uma As
sem,~léia Çonstituinte permanen
te .. ConsIderamos quão extensa
sena a Constituição dos Estados
Unidos caso fosse incorporada to
da sua jurisprudência", explica o
mestre Afonso Arinos. Seja como
for, parece que .os deputados estão
confundIndo lei ordinária com ma
téria constitucional. Não que al
guns as~untos não sejam impor
ta~~es, e somente que tópicos tão
cn~lcos ~~mo reforma agrária, sa
láno mlmmo, política de reserva
de mercado não têm lugar em uma
Constituição. Como se pode espe
rar que os constituintes resolvam
em .s~t~ meses problemas como
prOlblça.o de p~opaganda de cigar
ros, enSInO rehglOso nas escolas e
direito à vida? Tais temas são ain
da tão polêmicos nos Estados Uni
dos que o Congresso e os tribunais
contInuam debatendo-os todos os
dias e jamais os resolverão defini
tivamente.

C;omo observadora, a diferença
mais relevante é a forma aberta
e ~e_mocrát!c~ pela gual a Consti
tUlçao brasllelfa esta sendo escri
ta. É. re.al!TIente irônico que a
Constltulçao amencana que in
fluenciou governos pel~ mundo
todo, tenha sido escrita em com
pleto segredo por uma elite de ri
cos proprietános de terras.

Deve-se notar que os constituin
tes americanos reunidos na Fila
délfia, além de não serem eleitos
pelo voto popular (foram indica
dos pelas Assembléias Estaduais)
de forma alguma representavam'
o povo. Também extrapolaram
s~as funções, pois haviam sido in
dIcados "para o único e definido
propósito de revisar os artigos da
Çonfederação", o documento que
hgava muito informalmente os es
tados naquela época. Por essa ra
~o, e também pelo fato de se sen
tlfe~ .na melhor das posições para
decl.dlr, 9ual siste.ma de governo
os cldadaos devenam ter, realiza
ram todos os debates no maior se
gredo.

O público jamais teve uma visão
complcta do que ocorrera até a
morte de James ~adison, quando
todos os seus registros foram final
mente publicados. Tão grande era
o medo de que o público se opu
s~ss.e às suas decisões que os cons
tJtuInte~ foram instados, várias ve
zese a ~a? fazerem qualquer decla
raçao a Imprensa nem serem por
demais descuidados com suas ano
tações nas tabernas da cidade.
Que contraste com o debate cons
t~nte na imprensa brasileira e a
dIvulgação do Jornal da Consti
tuinte!

O que acho verdadeiramente
extraordinário e único é o entu
siasmo e a determinação com que
os brasileiros têm enfrentado sua
tarefa. É gratificante ser testemu
nha disso depois dos anos de dita
dur!! militar que o País agüentou.
EstIve presente nas subcomissões
quando índios, mulheres empre
gadas domé_stic~s e .0uttO~ grupos,
que até entao nao tInham tido voz
no pr.ocesso político, fizeram seus
depoImentos e quando as emen
das populares foram apresenta
das. Mesmo eu fui contagiada pela
esperança de mudança que paira
no ar pela cons.tatação de que um
mecamsmo fOI estabelecido em
prol.d~ total participação do povo
brasIlelfo. Só espero que os consti
tuintes não o decepcionem.

t~mas e os receios, permanecem
dIferenças ~gu~as quanto ao pro
cesso de cnaçao das duas consti
tuições.
. ~ diferen~a ?ásica é que o cons

tItuinte brasIlelfo não está escre
vendo o documento a partir do ze
ro, como os partriarcas america
nos. Apesar de os brasileiros não
estarem trabalhando a partir de
um anteprojeto, como aconteceu
e.m constituições passadas, eles
t~,!U ~o menos .0 benefício de expe
n~nclas antenores enquanto Na
çao e. das constituições agora já
expenmentadas e testadas em ou
tros países. Os fundadores ameri
canos trabalharam literalmente
sobre. u~~ tábula rasa (embora
constltUlçoes estaduais já existis
sem, comC! a de Virgínia), força
d?s a c<?nslderar temas que agora
sao bá~lcos p!ira um governo de
mocrátICO, taIs como a necessida
de de t~ês pod~res equilibrados e
harmomosos, sIstema bicameral e

Nina Gardner com o presidente da Comissão de Sistematização, Afonso Arinos

N Odia 17 de setembro fez
. duzentos anos que os pa-

tnarcas da nação :tmericana final
mente terminaram de escrever sua
Constituição. A historiadora Ca
therine Driner Bower descreveu
o. res!!lt!i~? como o "Milagre de
FIladelfla . Duzentos anos mais
tarde o Brasil aprixoma-se de seu
próprio "milagre". Como obser
vadora americana em Brasília re
petidas vezes fiquei impression'ada
com a semelhança dos temas tanto
quanto pelas flagrantes diferenças
n.o processo de redação constitu
cIOnal.

Um dos te~as de interes~e para
ambos os P!ilses, enquanto siste
mas federatIVos, é o equilíbrio de
poder entre os Estados e o Go
verno Federal. Enquanto o consti
tUInte brasileiro tem procurado
~nc0,!1trarsoluções que descentra
h.zarao e darão mais independên
cIa econômica a um governo cen
traI que se agigantou, os deputa
dos na Filadélfia deparavam-se
com tarefa oposta.

Incapazes de levantar fundos
até mesmo para ressarcir as despe
sas de guerra contraídas pelo ~e

neral Washington ou comercIar
com outros países, ou mesmo de
fender a nação de invasões estran
geiras, os constituintes america
nos tiveram de convencer um bom
número de delegados da necessi
dade de formar-se uma união fe
derativa. Tal era o desacordo so
bre o tema que, no debate sobre
a. criação de uma Assembléia Na
c~onal, a palavra nacional foi con
SIderada ofensiva e omitida.

Ambas as assembléias constitu
cionais tiveram grandes proble
mas p~ua decidir qual a forma que
tom~nao seu poder executivo. No
BrasIl o debate atual consiste em
ter-~e ou não um primeiro-minis
tro Juntamente com um presidente
e que papel desempenharia cada
um. Na Filadélfia, havia um tre
mendo receio de criar-se um exe
cutivo individual, já que as lem
bran.ças da monarquia de George
IH aInda estavam bem vivas. Ben
jamim Franklin defendeu um exe
cutivo plural, mas James Wilson
mostrou qu~ "u~ país tão grande
parec~ eXlglf o vIgor de uma mo
narqUia; no entanto, o espírito do
povo é contra um rei e manifes-

Sete artigos
e dois séculos
de atualidade

PERFEiÇÃO

Marcondes Gadelha (PFL 
PB), Maurício Corrêa (DF) líder
do PDT, Lavoisier Maia CPOS 
RN) e Luiz Viana (PMDB 
BA), foram os oradores da soleni
dade, que terminou com um breve
pronunciamento do presidente
Humberto. Lucena. As variações
foram mUitas, mas o tema foi o
mesmo: a perfeição da Carta nor
te-~meric.a~a,. que tem apenas 7
a~tlgos onglnals aos quais, em dois
seculos, foram incorporadas so
mente 26 emendas. Para os sena
dores, isso significa a vitória da
negociação política, da habilida
de, da transigên~iano diálogo, en
fim, uma perfeita demonstração
de que pode haver um pacto em
bases slmples mas capazes de atra
vessar os séculos.

Marcondes Gadelha colocou a
C0!lstituição dos EUA como o
maIs completo documento político
de todos os tempos. Lavoisier
Maia focalizou aquela Carta como
um princípio da liberdade e da de
mocracia. Maurício Corrêa deu a
entender que tinha restrições ao
comportamento dos EUA como
p~tência, mas se curvou à perfei
çao do .seu texto constitucional. E
aproveItou para lembrar que o Su
premo Tribunal Federal norte-a
mericano também tem 200 anos
fato que usou para discordar d~
proposta de criação, no Brasil, de
uma. Corte Constitucional, que
conSIdera como um simples mo
d~smo: Luiz Viana, acadêmico e
hlstonador, mostrou que o que se
deve festejar na Carta da Nação
do Norte não é a sua ancianidade
mas, ao contrário, a sua juventude
e o seu vigor. E Humberto Luce
na, ao encerrar a sessão, consi
derou oportuno evocar a Consti
t~iç.ão dos EUA, quando os cons
titUintes brasileiros entram na eta
pa final da elaboração da nova
Carta brasileira, que, segundo ele,
será a soma das aspirações da nos
sa comunid~de. Ao final, o embai
xador amencano doou ao Senado
4 painéis com réplicas da Consti
tUição de seu país.

Simples, atual, eterna. Estas
três qualidades foram salientadas
pelos senadores, ao mostrar o que
é a Constituição dos Estados Uni
dos da América, que está comple
tando 200 anos, e que, por isso,
mereceu uma sessão solene do Se
nado Federal (Senado da Repú
blica, no projeto da nova Carta)
na última quinta-feira. '
. A comemoração do bicentená

no da. Carta americana decorreu
de iniciativa do senador Marcon
des Gadelha (PFL - PB), e foi
um bom momento para que os
oradores enfatizassem como é
possível um documento conseguir
atravessar dois séculos mantendo
praticamente o seu arcabouço ori
gInai sem, com isso, ficar defasa
do.

A sessão, presidida Eelo sena
dor Humberto Lucena (PMDB 
PB), reuniu os presidentes do Su
premo Tribunal Federal, Ministro
Rafael Mayer, do Tribunal Supe
nor EleItoral, Oscar Dias Corrêa
e do Tribunal Federal de Recur~
sos, Evandro Gueiros Leite o em
baixador norte-americano 'Harry
Shlaudman, representa~tes do
corpo diplomático e outras autori
dades.
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As bancadas
do Norte,
Nordeste e
Centro-Oeste,
que perfazem
292 votos
vão lutar
pelo fim da
discriminação.
Hoje, 80 por
cento da
população
em pobreza
absoluta está
nessas áreas.

O Sul e o
Sudeste
industriais
têm sido os
grandes
beneficiários
da política
tributária
dos últimos
governos.
A concentração
de renda
acentuou-se
no período
autoritário.
Agora, estas
regiões
estão se
preparando
para abrir
mão de parte
do que os
vários leões
tomam dos
contribuintes.Paulo Roberto

se à redução das desigualdades so
ciais e regionais, das desigualda
des nas relações cidades-campo e
à distribuição de renda e riqueza".

Com relação às reformas adota
das pelo substitutivo da Sistema
tização na parte referente aos im
postos, o constituinte afirmou
que, "apesar de o projeto dotar
os munIcípios de maiores recur
sos, de maneira a melhorar suas
disponibilidades de caixa, esse é
um "trabalho de Sísifo", pois,
quanto mais os prefeitos desenvol
vem suas cidades, mais eles criam
uma relação polarizante e atrativa
para que ocorram as migrações da
queles que buscam as melhores
condições de vida propiciadas pe
las benfeitorias das cidades".

DICOTOMIA

Segundo Virgildásio de Senna
o crescimento desordenado que
estão experimentando as grandes
cidades precisa ser encarado de
frente por todos. Para o ex-pre
feito de Salvador, "sem se solucio
nar a dicotomia existente hoje, en
tre a cidade e o campo, não haverá
reforma tributária que resolva o
problema das cidades, principal
mente o das grandes metrópoles".
Como relator da Comissão da Or
dem Econômica o representante
peemedebista apresentou projeto
em que, se$undo sustentou, "a or
dem economica deve subordinar-

habitantes dessas cidades de pre
servarem sua história, sua cultura
e seu espaço urbano."

rado. "Um, conforme explicou, é
o dos recursos: com que fazer, co
mo fazer. quando fazer e onde fa
zer. ,. "O outro - para ele o mais
importante - é a grande questão
que se coloca a nível constitucio
nal em relação às cidades, de como
conciliar o direito do homem de
ter acesso à cidade e o direito dos

atendidas por essas ofertas
que têm causado o
supercrescimento das
grandes cidades."

fazer ·.'om que os serviços e as
ações do poder público possam ser
prestados de um modo mais efi
ciente e a um custo menor. Para
ele. "essa seria a melhor maneira
de se fortalecerem os municípios".

"Quando falo em descentraliza
ção - disse -, falo na desconcen
tração da economia, levando-se os
empreendimentos necessários às
regiões que até hoje não foram

VER DIFERENÇAS

Em relação às mudanças
ocorridas no substitutivo da
Comissão de Sistematização,
no que se refere à legislação
tributária, Lúcio Alcãntara des
tacou que as diferenças existentes
entre municípios e cidades tão dís
pares. como Coari e São Paulo,
por exemplo, terão que ser leva
das em consideração pelos consti
tuintes, pois a diferença de arreca
dação entre uma e outra impõe
uma legislação que atenda às regi
ões menos desenvolvidas com
maiores fontes de recursos.
"Nesse sentido - argumentou -,
temos a necessidade de criar fun
dos para os pequenos municípios.

O representante do PFL acha
que a nova Constituição não deve
criar o Conselho de Ouvidores,
conforme estabelece o art. 68 do
substitutivo, pois, a seu ver, "isso
diminuiria a importância da Câ
mara de Vereadores". Segundo
assinalou, "o prefeito deve gover
nar em consonância com as forças
sociais mas não se deve estabe
lecer em lei outros organismos que
teriam as mesmas funções das cã
maras de vereadores".

O constituinte Virgildásio de
Senna, ex-prefeito de Salvador de
1962 a 1964, cassado pelo movi
mento de 64 quando exercia o seu
mandato pelo Partido Trabalhista
Brasileiro, hoje no PMDB, foi o
relator da Comissão da Ordem
Econômica e é um dos especia
listas do partido em matéria eco
nômica. Para ele há dois aspectos
a serem observados no novo pro
jeto de Constituição a ser elabo-

os estados e municípios com mais
recursos, a fim de que eles pudes·
sem resolver seus problemas atra
vés de maior autonomia financeira
e orçamentária.

Para Darcy Pozza a autonomia
financeira dos municípios é funda
mentai, pois, segundo afirmou, "o
município é o melhor aplicador
dos recursos públicos para a reali
zação das obras necessárias à co
munidade". A contratação de em
preitadas pelo executivo local,
através de concorrência ciireta -
observou -, "propiciaria a reali
zação de obras por regime de mu
tirão. com a participação da comu
nidade, evitando-se a indústria da
concorrência, tão freqüente em
obras de âmbito estadual ou fe
deral".

Ao contrário dos ex-prefeitos
Virgildásio de Senna e Lúcio AI
cãntara, Darcy Pozza defende a
existência do Conselho de Ouvi
dores, prevista pelo art. 68 do pro
jeto de Constituição. Segundo dis
se, "a criação de um Conselho de
Ouvidores, a exemplo de alguns
conselhos já existentes em várias
cidades, é sempre salutar e pode
contribuir com as administrações
no sentido do desenvolvimento
econômico-social dos municí
pios".

Para o representante ~aúcho, a
Constituição deveria limitar os
gastos com o funcionalismo muni
cipal a cerca de 40 a 50% de sua
receita orçamentária, ou seja,
15% a menos do que estabeleceu
o projeto de Constituição aprova
do na Comissão de Sistematiza
ção. Ele defendeu ainda a atribui
ção dos encargos de educação e
saúde aos municípios, desde que
sejam firmados convênios com ór
gãos superiores para o repasse de
recursos a eles.

Por sua vez, o ex-prefeito de
Fortaleza, Lúcio Alcântara, do
PFL, entende que a nova Consti
tuiçáo deve ter uma linha de des
centralização administrativa e
econômico-financeira de forma a

cesso constituinte. Para ele, "a
maioria dos constituintes foi eleita
de carona na farsa do Plano Cruza
do. e um bom número na garupa
das candidaturas aOs governos es
taduais. Por isso - aduzlU -,
grande parte deles não assumiu
nenhum compromisso com as mu
danças" .

Ex-prefeito de Bento Gonçal
ves. no Rio Grande do Sul, o pe
dessista Darcy Pozza considerou
"razoável" o projeto de Consti
tuição aprovado na Comissão de
Sistematização. Para ele. a nova
Carta poderia aquinhoar melhor

Em relação ao projeto de Cons
tituição aprovado pela Comissão
de Sistematização. Maurício Fruet
observa que "conquanto muitas
das medidas pleiteadas pelo movi
mento municipalista hajam sido
atendidas, o percentual indicado
no anteprojeto para o Fundo de
Participação dos Municípios
(aproximadamente 23%) ainda é
insuficiente e deve ser objeto de
luta dos municípios. particular
mente quando o projeto for sub
metido ao Plenário da Assem
bléia, ocasião em que novas emen
das poderão ser oferecidas". O
parlamentar peemedebista obser
vou que, basicamente. apenas a
função distributiva pode ser dire
tamente regida pela Constituição,
cabendo à legislação ordinária a
fixação das alíquotas de cada tri
buto.

CERNE DE LADO

Para o ex-prefeito de Resende.
Noel de Carvalho, o que está pos
to até agora pela Comissão de Sis
tematização "é uma reforma tri
butária que não mexe com o cerne
da questão". A seu ver. "as medi
das adotadas em relação à reforma
tributária melhoram a participa
ção dos estados e dos municípIOS
mas retiram tantos recursos da
União que vão sufocá-Ia". O par
lamentar pedetista assinala que a
proposta aprovada até agora "não
mova e não enxuga o que devia
enxugar, não aperta os contribuin
tes ql!~ têm como pagar e não ali
via aqueles que não têm como pa
gar os impostos".

Noel de Carvalho afirma que há
muitos anos começou a conven
cer-se de que a grande solução pa
ra os mais variados problemas das
cidades estavam no campo ou, pe
lo menos, na contenção do êxodo
rural, conforme salientou, "se
houvesse uma reforma agrária
competente, um plano de coloni
zação bem feito, os problemas das
cidades seriam, em ~rande parte,
solucionados". Ele manifestou
sua estranheza com o fato de as
Forças Armadas intervirem nas fá
bricas, em Volta Redonda. e em
outros movimentos grevistas, co
mo o dos marítimos e portuários
do Rio de Janeiro, e, por outro
lado, se omitirem do que chamou
de "escalada da violência no cam
po, patrocinada por forças para
militares ligadas à UDR".

O parlamentar fluminense ma
nifestou-se descrente com o pro-

I frentada pelos municípios. Tais
medidas - argumentou - mino
raram um pouco os problemas fi
nanceiros que anigem os municí
pios. mas não mudaram a sistemá
tica tributária prasileira. Para o re
presentante paranaense. conti
nuou a tendência do aumento da
participação percentual da União
no produto da arrecadação tribu
tária do País. apesar de algumas
mudanças ocorridas no texto cons
titucional em 1975. 1980 e. parti
cularmente. em 1985. com a cha
mada pequena reforma tributária.

Como forma de se enfrentar tais
problemas. o ex-prefeito de Curi
tiba sustenta que o novo texto
constitucional deve conter dispo
sições que contribuam para um
melhor equilíbrio do sistema fede
rativo. através do fortalecimento
das finanças dos estados e municí
pios, reduzindo as injustiças na
carga tributária, atenuando as de
sigualdades regionais e preservan
do os direitos do contribuinte-ci
dadão nas suas relações com o Fis
co.

MUDANÇAS TÍMIDAS

Segundo Fruet, algumas mu
danças no tcxto constitucional, em
virtude das pressões exercidas pe
la sociedade, atenuaram a situa
ção de "verdadeira penúria" en-

Os prefeitos
querem o fim
da política
do "pires
na mão", isto
é: ter de
mendigar
do poder central
cada tostão
para tocar
obras
essenciais
à comunidade.

Independentemente das dife
renças partidárias. todos se mos
tram preocupados com o cresci
mento desordenado das grandes
cidades - agravado pelo êxodo
rural -, com as dificuldades de
recursos enfrentadas pelos prefei
tos e pela excessiva centralização
tributária da União. que afeta a
autonomia de estados e municí
pios.

O constituinte Maurício Fruet
(PMDB - PR). prefeito de Curi
tiba de 1983 a 1985. salientou que.
a partir da Constituição de 1967.
passou a existir no País uma gran
de centralização do poder tribu
tário em mãos da União. em detri
mento dos estados e. particular
mente. dos municípios. Em face
dessa situação - afirmou -. os
municípios, que constituem a "cé
lula mate r" da Nação. passaram
a sofrer extraordinário proccsso
de empobrecimento. deixando de
ter condições de prestar os servi
ços de sua competência aos muní
cipes.

D e que modo o texto da futu
ra Constituição deve tratar

o município? O projetll da Comis
são de Sistelll<llIzaçãu correspon
de à expectativa dos prdcitos? Em
que consistc o grande problema
das cidades hrasileiras atualmen
te? Sobre essas questões opinam
constituintes com a autoridade de
ex-prefeitos de cinco cidades:
Maurício Fruet (PMDB - PR).
de Curitiba; Noel de Carvalho
(PDT - RJ), de Resende; Darcy
Pozza (PDS - RS), de Bento
Gonçalves; Lúcio Alcãntara (PFL
- CE). de Fortaleza; e Virgildá
si') de Senna (PMDB - BA), de
Salvador.

Lúcio AlcântaraVirgildásio de Senna

/

E fazer
valer a

Federação!
Não se sabe ainda qual será o seu perfil completo, mas

a reforma tributária vai acontecer. As pressões legítimas exer
cidas junto à Constituinte por governadores e prefeitos estão
surtindo o seu resultado e já se fala, por exemplo, num aumento
de 30 para 46 par cento da contribuição do Imposto de Renda
e do Imposto sobre Produtos Industrializados para a formação
de Fundo de Participação dos Estados e Municípios. Por trás
da questão da reforma tributária, na verdade, encontra-se uma
outra, ainda mais importante: o restabelecimento do conceito
de república federativa, no qual a devida autonomia dos inte
grantes da Federação - União, Estados e Municípios - deve
ser respeitada. Nos últimos anos - e sobretudo durante o perío
do autoritário - a concentração de recursos nas mãos do Execu
tivo tornou-se muito grande e isso, agora, vai mudar.

Maurício Fruet

Noel de Carvalho

Darcy Pozza
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PARTIDOS &. TENDÊNCIAS ::: PARTIDOS &:. TENDÊNCIAS ::: PARTID
Independente e acima dos partidos, consti

tuiu-se, na Assembléia Nacional Constituinte, uma
bancada que atua harmonicamente na defesa de
seus interesses. Composta de 25 parlamentares,
esta bancada, a princípio relegada a um segundo
plano, numa análise de conjunto emergiu para uma
situação de destaque nesta atual fase da Consti
tuinte, através de um trabalho constante, permea
qo por uma ação comum, de completa unidade.
E a bancada das mulheres (ou feminina, como
elas preferem), com representantes de quase todos
os partidos poiíticos.

Nesta mesa-redonda, realizada pelo Jornal da
Constituinte, sob a coordenação do constituinte
Marcelo Cordeiro (PMDB - BA), quatro dessas
deputadas-constituintes, Anna Maria Rattes
(PMDB - RJ), Moema São Thiago (PDT - CE),
Rita Camata (PMDB - ES) e Wilma Maia (PDS
- RN), explicam a estratégia utilizada para que
naturais divergências não impedissem uma atuação
conjunta. Comentam os sete meses e meio de fun
cionamento da ANC, especialmente algumas das
reivindicações específicas da bancada feminina e,

também, determinados pontos polêmicos que não
alcançaram, pela negociação, o consenso interpar
tidário.

Segundo Anna Maria Rattes, as mulheres ti
veram uma atitude sábia, ao procurar trabalhar
naquilo que as une: "a mulher se encontrou en
quanto bancada, já que os partidos não estão sendo
tão importantes quanto as idéias". Para Moema
São Thiago, "a bancada feminina tem motivo de
estar orgulhosa pelo seu nível de atuação e partici
pação. Ela conseguiu uma unidade através de uma
colocação que passou em muitas de nossas campa
nhas, ou seja, de que a questão da mulher é uma
questão suprapartidária".

Depois de ressaltar que a mulher tem que
participar de uma forma política efetiva, Wilma
Maia diz que "a questão da mulher é ideológica,
porque este não é um problema do Brasil, é um
problema mundial". Rita Camata acrescenta que
a luta da bancada feminina visa fazer com que
as mulheres não sejam discriminadas, "tanto na
questão salarial, como na da família, na partici
pação política e no setor econõmico".

Távola. É fundamental o acompa
nhamento que o povo está dando.
Ninguém acreditava que teríamos
emendas populares, que o povo
estivesse sensibilizado ou entu
siasmado para participar desse
processo e tivemos mais de cem
emendas populares, com todas es
sas dificuldades e limitações. A
sua defesa em plenário foi funda
mental - e este é um processo
num momento de transição. Esta
mos vendo sérias dificuldades nos
trabalhos, mas uma seriedade
muito grande por parte da maioria
dos constituintes, pessoas que es
tão aqui representando questões
as mais diversas possíveis, como
é a própria sociedade brasileira.

Ela é contraditória e aqui emer
gem essas contradições. Isso é im
portante. Esse é o foro do debate
democrático, trazendo as reivindi
cações de todos os segmentos da
nossa sociedade.

Quero ressaltar agora o proble
ma da anistia, tema que está levan
tando muita polêmica. Temos que
dar oportunidade a todos aqueles
que, por questões políticas ou não,
deixaram de participar desse pro
cesso. Alguns foram anistiados,
por que não os outros?

Preocupa-me, também, a ques
tão da democratização, do mono
pólio de comunicações. É um pon
to a ser repensado por muitos
companheiros.

com essas diferenças sociais, exa
tamente a questão mais imr.ortan
te do nosso problema brasileiro.

Rita Camata - Vi a convoca
ção da Assembléia Nacional Cons
tituinte de uma maneira equivo
cada, pois penso que ela deveria
ser exclusiva. Em relação aos tra
balhos da Constitutinte houve
oportunidade de enriquecermos
algumas posições que não estavam
muito claras nas subcomissões,
ouvindo pessoas, autoridades que
tinham realmente competência,
talvez muito maior do que a nossa,
sobre determinados assuntos. Co
mo participante da Subcomissão
da Família, do Menor e do Idoso
e tendo trabalhado muito tempo
na área social, pensava que tinha
um conhecimento bastante amplo
para poder chegar, discutir, deba
ter e colocar os meus pontos de
vista. Aprendi muito nessa primei
ra fase e acredito que também de
pois, numa segunda fase, a das co
missões temáticas que, para mim,
não foi um período muito bom,
pois tivemos o acirramento. No
decorrer dos debates os trabalhos
foram positivos, mas na hora da
aprovação do nosso relatório, que
trazia marcas fundamentais, pro
gressistas e que refletiam os an
seios da nossa sociedade, tivemos
um episódio que só tenho a lamen
tar, talvez a perda não seja tão
grande, mas a tivemos não na
aprovação do Relatório Artur da

já que a campanha política para
governador ofuscou o debate
constitucional. O que me preocu
pa, neste momento, são as ques
tões em que o consenso não foi
conseguido: como a questão da re
forma agrária e também a do siste
ma de governo. Tanto a reforma
agrária,.que significa toda uma si
tuação de mudança para o país,
pois sabemos que a questão da vio
lência e toda a problemática social
nas cidades começam a partir da
migração, como, também, o siste
ma de governo, que significa toda
uma reforma política para o país,
são temas profundamente impor
tantes.

Sempre que me apresento, seja
nos ~rupos do Nordeste, do qual
partIcipei, seja no próprio grupo
de consenso, do qual também par
ticipei formalmente, ou no grupo
das mulheres, estou sempre pre
gando a necessidade da negocia
ção. Temos que elaborar uma
Constituição que reflita o pensa
mento da maioria e não o pensa
mento das minorias radicials. Te
mos que fazer com que a Consti
tuição deixe definidos os pontos
mais importantes. Sou favorável
a que continuemos num regime de
livre empresa, de livre iniciativa
mas que tenhamos a condição de
reformar este país na questão so
cial com as reformas tributária, ur
bana, agrária e administrativa no
sentido de conseguirmos acabar

Uma bancada suprapartidária
Marcelo Cordeiro - Temos ho

je um material produzido, que é
o projeto do relator. Esse produto
é positivo e deixa-nos a possibi
lidade de otimismo em relação aos
seus desdobramentos, ou pode
mos considerar que as coisas estão
postas de tal maneira que a Consti
tuinte não está representando as
expectativas da nação? E mais ain
da: que temas são considerados
muito polêmicos e que estamos
longe de resolver até o presente
momento?

Wilma Ma'ia - Inicialmente,
temos de lembrar que a Consti
tuinte foi convocada em nome da
justiça social. Nós que vivemos
num país que é a 8~ potência eco
nômica do mundo, mas é o 599

em distribuição de renda e em de
sigualdades sociais, temos que dei
xar bem definida, na nova Consti
tuição, a importância das reformas
sociais que deveremos deixar pro
clamadas, com a finalidade de aca
bar com as injustiças sociais. Acho
que os trabalhos feitos até agora
refletem o povo brasileiro. Tive
mos a participação efetiva de to
das as ornadas da sociedade civil
organizada, que participaram das
discussôes das subcomissões e das
comissões temáticas, e isso foi um
avanço em termos de Constitui
ção, de trabalhos da Constituinte,
tendo em vista que tivt:mos a opor
tunidade de ouvir a população que
não foi ouvida no ano de 1986,

A bancada feminina na Constituinte se uniu em torno dos pontos que interessam às mulheres, de forma não partidária.
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cas, mas estamos com uma atua
ção qualitativamente positiva e
participativa.

Anna Maria Rattes - Comen
tando o que a constituinte Moema
São Thiago acabou de fundamen
tar, gostana de dizer que acho que
tivemos uma grande sabedoria,
que foi a de trabalharmos, nesses
primeiros meses. naquilo que nos
une e que foi consensual entre nós,
que é a causa das mulheres, a cau
sa das minorias, a causa das trans
formações sociais. Isso, realmen
te, contribuiu para que a bancada
feminina se mantivesse unida,
porque a mulher, pelo trabalho
que desenvolveu, até de acompa
nhamento da miséria, da opressão
que existe no povo brasileiro, e
até pela consciência, sua formação
mais voltada para a integridade e
para a honestidade de princípio 
não desmerecendo os homens,
evidentemente - tem um posicio
namento frente à vida muito me
nos egoísta e muito mais voltado
para o outro, até mesmo por causa
da maternidade, talvez estejamos
mais acostumadas a nos dar. En
tão, dentro dessas visões, a mulher
se encontrou aqui, enquanto ban
cada, e trabalhou dentro dessa
unidade a aproximação que ela na
turalmente tem, e deixamos para
trabalhar as nossas diferenças de
pois, enquanto bancada ainda. Es
tá acontecendo aqui dentro um fa
to muito interessante, que não é
exclusivo da bancada feminina: os
partidos não estão sendo tão im
portantes quanto as idéias, e os
grupos estão se fazendo por ten
dências ideológicas e não por si
glas partidárias. Isso acontece
também dentro da bancada femi
nina. Nós estamos nos aglutinan
do em torno de idéias, e as idéias
que nos unem são essas que colo
camos nesse documento, e são elas
que têm inspirado todo o nosso
trabalho, nosso comprometimen
to nesses meses de atuação.

Wilma Maia - Gostaria de co
locar, complementando o que as
nossas companheiras já falaram,
que as eleições das 25 deputadas
SIgnificou realmente um avanço.
Apesar de sermos apenas 4,9% do
Congresso Constituinte, nós au
mentamos, e mais do que isso, fi
cou bem caracterizado e patente
que a mulher brasileira quer parti
cipar das decisões. Para que haja
um avanço, para que a mulher
realmente consiga um espaço na
sociedade, em termos de decisões,
ela tem que participar de uma for
ma política, ela tem que avançar

truir um novo destino, democrá-I
tico e moderno.

Eu gostaria de colocar o seguin- .
te: como as mulheres, que corres
pondem a uma bancada de 25, he
terogênea partidariamente, po
dem contribuir, com as suas idéias
e seu esforço político, na solução
dos graves problemas da Consti
tuinte, no encontro de termos sa
tisfatórios para essas grandes
questões?

Moema São Thiago - A banca
da feminina tem motivo de estar
orgulhosa pelo seu nível de atua
ção e participação. Ela conseguiu
uma unidade através de uma colo
cação que passou em muitas de
nossas campanhas, ou seja, de que
a questão da mulher é uma ques
tão suprapartidária. Depois de oi
to meses de trabalhos, de discus
sões, de reuniões várias, çonsegui
mos uma grande vitória. E um fato
da maior importância. Através de
um documento, as deputadas cons
tituintes se pOSICIonaram sobre os
grandes temas nacionais, inclusive
até abordando, criticamente, o
substitutivo do relator Bernardo
Cabral. Esse documento foi uma
vitória, porque refletiu meses de
trabalho e também a seriedade e
a unidade da bancada feminina.
Num determinado nível, alguns
setores da imprensa tentaram fol
c10rizar a questão de ser mulher,
enfocando-nos sob diversos aspec
tos e nunca nos colocando nas ver
dadeiras questões políticas. Creio
que a bancada, pelo nível de parti
cipação e posicionamento, em ter
mos progressistas, votou a favor
das propostas mais avançadas da
Constituinte. Na sua maioria, a
própria imprensa, a grande im
prensa nacional, reconheceu que
a participação da bancada femi
nina estava sendo muito mais ativa
e muito mais participativa do que
a bancada dos homens. De 559
constituintes, somos 25, represen
tando 4,9%, o que reflete o nível
de marginalização. Na verdade,
somos 54% da população brasi
leira e 52% do eleitorado. Em ter
mos de campanha, no Brasil intei
ro, as mulheres lutaram para con
seguir, no mínimo, 50 mulheres
eleitas e não conseguimos. Por ou
tro lado, estas 25, exatamente por
não termos atingido 50, estamos
nos desdobrando; dando não uma
participação de 100%, modéstia à
parte, mas estamos dando 200%.
Não só estamos garantindo a du
pla jornada da mulher, com nossos
trabalhos, nossa vivência como
mulher, nossas tarefas domésti-

WILMA MAIA: Creio que a questão da reforma agrá
ria é a mais importante da Constituinte. Temos que
votar um projeto que dê a imissão imediata da posse
da terra e que, a partir daí, o proprietário tenha o
direito de ir à Justiça e provar se a sua propriedade
cumpre ou não a função social.

galópoles. É preciso encontrar e
garantir uma seriedade na con
templação da necessidade popu
lar. através de uma reforma urba
na que consiga dar condições de
vida, mas sobretudo que se impeça
a invasão do campo à cidade.

Anna Maria Rattes - Queria
reportar-me a antes de se instalar
o processo constitucional. O que
nos trouxe a necessidade dessa no
va Carta? Foi a necessidade de
mudança, de transformação que
perpassava por toda sociedade
brasileira. Não estávamos mais sa
tisfeitos com a ordem constitucio
nal jurídica estabelecida, que não
atendia mais às necessidades de
mudança do nosso povo. É preciso
que isso fique bastante nítido, e
que, no processo em que nos en
contramos, nunca rercamos a fi
nalidade primordia desse proces
são tão rico que estamos vivendo,
que é a transformação.

O primeiro relatório do consti
tuinte Bernardo Cabral, que teve
- assim acho - a virtude de não
agradar a ninguém, provando que
ele não está comprometido com
nenhuma das tendências aqui exis
tentes, era e é um primeiro esboço
para trabalho. Quer dizer, um do
cumento de trabalho em que o re
lator tentou sintetizar todo aquele
trabalho e aquela aspiração que
foi consignada e copilada na fase
das subcomissões e comissões.
Nessa fase atual é que os trabalhos
vão ter uma nova etapa de enxuga
mento, de ordenamento jurídico
e, principalmente, vão obedecer
a uma filosofia que será todo aque
le processo constitucional que
queremos. Não podemos perder
o otimismo. mas também não po
demos perder o senso da realida
de. E não podemos deixar que os
avanços conseguidos nas comis
sões, especialmente na da Ordem
Social, e que depois caíram, por
que não tinham o respaldo da Co
missão da Ordem Econômica, se
percam durante o processo. É
muito importante que o compro
misso assumido de constituir uma
nova ordem seja realmente no
sentido de que tenhamos uma no
va ordem mais avançada, juridica
mente falando, e não uma ordem
que estabeleça os mesmos princí
pios e a ordem vigente. Devemos
ficar de olhos voltados para o que
faz o relator e o que fará a Comis
são de Sistematização. É por isso
que me rebelo tão firmemente
contra esse processo paralelo que
se está formando fora do fórum
normal, que seria este Congresso
Constituinte. Aqui estão todos os
parlamentares. Aqui é a eferves
cência do processo, e isto nos faci
lita muito acompanhar, participar
e élaborar, conjuntamente com o
relator e a Comissão de Sistema
tização, toda essa nova fase, que
será, então, a mais importante,
que é a da aglutinação de tudo
aquilo que já conseguimos. E é
importante - até por uma ques
tão de fidelidade - que não perca
mos o que se conseguiu até agora.

Marcelo Cordeiro - Parece-me
que de todos os depoimentos há
uma conjugação em torno do prin
cípio de que a Assembléia Nacio
nal Constituinte é um aconteci
mento, uma instituição vitoriosa,
pois, no meio das contradições e
das dificuldades próprias da nossa
sociedade, conseguiu desenvolver
um trabalho incorporando as ex
pectativas, a partiCipação da socie
dade, enfim, mantendo as possibi
lidades de construção de um texto
constitucional efetivamente reno
vador, que possibilite ao país cons-

dade, que é, como colocou um fa
moso economista, uma "Belín
dia": temos uma Bélgica em nosso
País, isto é, o desenvolvimento de
um país moderno, capitalista e de
senvolvido como a Bélgica, e !e
mos a miséria, como a de uma In
dia ou de um Paraguai, que é nos
so Nordeste, o meu Nordeste, e
o Norte do País. Evidentemente,
esta Constituinte, na sua propos
ta, reflete essa realidade social.

Há um aspecto político muito
importante a ser colocado. A De
putada Vilma Maia, inclusive, le
vantou a questão da livre inicia
tiva, a bandeira liberal. Isso é óti
mo, democrático e importante.
Mas é imp0rtante também que as
elites e os liberais deste País sai
bam que o liberalismo tem que
existir em cima das reformas so
ciais. E não temos nenhuma ilu
são: não poderemos sair - e nem
queremos - desta Constituinte
com uma Constituição socialista,
porque sabemos que não é possí
vel à nossa realidade política e so
cial; as forças de produção dessa
sociedade não propiciaram isso.
Queremos sair com uma Consti
tuição liberal, sobretudo demo
crática. e democracia para nós não
é simplesmente a democracia polí
tica, de estarmos eleitas, podendo
usar os meios de comunicação, su
bindo nos palanques, falando li
vremente, mas, para nós, ela tem
um sentido mais amplo, é a demo
cracia social, política e, sobretu
do, a democracia econõmica e cul
tural. A questão da democracia
neste país vai passar principalmen
te pela democracia de informação
e é impossível continuarmos com
o monopólio dos meios de comu
nicação como se encontra, sendo
as concessões de rádio e televisão
utilizadas como barganha política
para a manutenção do poder ou
dos desvios do poder ou da própria
insen~ibilidade desse mesmo po
der. E necessário, assim, que na
nova Carta se coloque que essas
concessões terão que passar pelo
Congresso Nacional.

Quanto à reforma agrária, ela
tem de ser vista com a mesma se
riedade com que temos de ver uma
questão vital hoje, que é a questão
urbana. Houve um congresso de
urbanismo em São Paulo - "Ci
dade 2000" - onde os maiores
arquitetos, planejadores urbanos
do mundo inteiro se disseram cho
cados com a realidade brasileira,
que é a realidade do Terceiro
Mundo, e que torna a vida huma
na totalmente inviável nessas me-

Destaco, ainda, a questão da
empresa nacional. Temos que ter
um Brasil que seja realmente nos
so.

Moema São Thiago - Nessa
primeira fase, a mais longa, eu di
ria que o trabalho desenvolvido
até agora foi positivo, qualitativo,
árduo e, sobretudo, levado com
muita seriedade, o que infelizmen
te não podemos dizer tenha cor
respondido do outro lado, dos que
tentaram realmente desgastar a
imagem da Constituinte, dos que
tentaram fazer a caveira da Cons
tituinte, no intuito maior, maquia
vélico de impedir que a Consti
tuinte exercesse sua soberania.
porque ela pode tudo e, sobretu
do, se o povo respaldar a Consti
tuinte. Então, houve um jogo mui
to cruel e perverso das elites brasi
leiras no sentido de desgastar a
Constituinte e de fazer com que
o povo nela desacredita~se. Via-se
isso nas colocações das forças con
servadoras, do próprio Presidente
José Sarney e principalmente dos
grandes propnetários dos meios
de comunicação. E, mesmo assim,
a sociedade soube interpretar e
sentir a seriedade com que os tra
balhos estavam sendo levados
~qui e respaldou a Constituinte.
E um dado extremamente salutar
e positivo termos tido emendas
populares com 15 milhões de assi
naturas, tendo apenas 5 minutos
diários para o Diário da Consti
tuinte, da versão democrática e
correta dos trabalhos da Consti
tuinte. Mostrou o que é a socie
dade brasileira. Se os grandes
meios de ::omunicação estivessem
cobrindo a Constituinte de manei
ra correta não teríamos 15 milhões
de assinaturas, mas, sim, 50 a 70
milhões, e, com esse nível de parti
cipação que foi tentado brecar, a
sociedade teria um outro nível de
cobrança muito mais eficaz. Mes
mo assim acho que os resultados
são positivos, o texto reflete avan
ços e, evidentemente, reflete con
tradições que estão na nossa socie-

RITA CAMATA: Ninguém acreditava que teríamos
emendas populares, que o povo estivesse sensibilizado
para participar desse processo e apareceram mais de
100 emendas, com todas essas dificuldades e limitações.
A sua defesa em plenário foi fundamental - este é
um momento de transição.
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çar, e como avançar constitucio
nalmente nessa questão?

Moema São Thiago - Para nós,
essa é uma questão vital, é uma
questão democrática e ela passa,
necessariamente, pela terra, quer
dizer, nós estamos lutando nesta
Constituinte não por propostas ul
tra-avançadas. Nós estamos lutan
do por conquistas liberais que ou
tros povos garantiram há duzentos
anos. A questão da terra é uma
dessas conquistas. Especificamen
te com relação à questão da mu
Iher, uma das emendas que assina
mos foi justamente com relação
a uma coisa absurda, que hoje a
mulher não só não tem. a previ
dência e a sindicalização, mas ela
não tem, sobretudo, o direito ao
título da terra, quer dizer, essa é
uma das coisas que têm de ser con
templadas. E eu diria mais: esse
quadro da questão da mulher é
uma questão ainda hoje, no mun
do inteiro, muito premente. Em
1985 nós tivemos o Ano Interna
cional da Mulher, promovido pe
las Nações Unidas, e o quadro foi
tão surpreendente que a ONU de
cretou a Década da Mulher. Ao
terminar essa década o quadro é
ainda, de novo, assustador: em ca
da cem pessoas que têm poder,
que têm terra, que têm dinheiro,
que têm conta bancária, 99 são ho
mens e isso, no mundo inteiro.
Quer dizer então, que existe um
quadro de marginalização e discri
minação muito grande e se trou
xermos esse quadro para o Brasil
ou para o Nordeste, vamos encon
trar a mulher em uma situação
muito mais penalizada, muito
mais marginalizada e discrimina
da. Aqui eu gostaria de levantar
um outro debate sobre um aspecto
que merece estudo sociológico,
porque é justamente no Norte e
no Nordeste, onde as mulheres es
tão mais marginalizadas e discri
minadas, que se apresentou a
maior bancada. Talvez até por es
sas condições tão perversas e
cruéis, a combatividade da mulher
tenha sido mais cobrada. Veja um
estado politizado como o Rio
Grande do Sul e que, vergonho
samente, não elegeu nenhuma de
putada; o Rio deJaneiro, que é
o centro político, elegeu somente
três, enquanto, também, no Ama
zonas elegeram-se três. Quer di
zer, onde o Movimento Feminista
avançou, as mulheres não conse
guiram se eleger. Foram em outras
realidades mais adversas que as
mulheres conseguiram se eleger e
acho que hoje nós conseguimos vi-
tória importante. .

Anna Maria Rattes - E muito
importante termos bem claro que
precisamos reformular, neste tex
to constitucional, o que é a pro
priedade. Primeiro, o conceito de
propriedade tem que ser mudado;
depois, também o conceito que se
faz do uso da terra. O que se quer
dizer enquanto uso da terra? Um
uso social ou um uso voltado para
o latifúndio, para a especulação
e para uma maior aglutInação de
riquezas? Temos que ter bem cla
ro que temos hoje em dia uma po
pulação urbana de 72% de brasi
leiros aglutinados e aglomerados
nas cidades brasileiras, que só ocu
pam 3,5% do nosso território e
o resto do nosso terri tório é rural,
na sua grande totalidade vazio.
Por que vazio? Porque é mal dis
tribuído. Então, é importante que
não se dê terra, mas que se facilite
o uso e o acesso à terra àqueles
que querem viver do produto da
terra e do seu trabalho. Para isso
é preciso que tenhamos uma polí-

sidera crime? Por que ninguém
considera crime? Porque a moral
distorcida do brasileiro acha que
determinados crimes sociais não
são considerados crimes, e procu
ra ver o crime individualmente.
Acho o contrário: que a visão
maior desse crime que se comete
contra a criança e contra a mater
nidade não é só em relação ao
aborto, mas sim em relação a toda
uma mortalidade que envolve
crianças e mulheres que são obri
gadas, por deficiências da socieda
des, a cometer um ato desses.

Moema São Thiago- Um outro
aspecto importante que se conse
guiu a nível da bancada foi que,
se não havia consenso para a apro
vação do aborto, pelo menos hou
ve um consenso para que as pro
postas, que eu chamana até mes
mo de trogloditas, não passassem.
Então, aquelas propostas que
eram no sentido de voltar, cami
nhar para trás, como voltar à mo
narquia, acabar com o divórcio ou
impedir até o que já está garantido
na lei, como a revogação do abor
to nos casos em que o Código Pe
nal garante, risco de vida e estu
pro, não seriam aceitas. Esse con
senso houve. Quer dizer, se não
pudermos avançar, que a socieda-

de decida por onde esses avanços
se darão no futuro, mas, pelo me
nos, voltar para trás, não.

Marcelo Cordeiro - Eu até di
ria que a sociedade que aboliu a
escravidão não se preparou para
o estatuto generalizado da liber
dade. Em nenhum momento de
transformações constitucionais ou
de revoluções sociais tivemos, no
Brasil, uma mudança efetiva na
propriedade da terra. Essa evolui
por um processo, digamos, vege
tativo. A propriedade vai se trans
formando por força da introdução
do capital, do desenvolvimento
econômico, mas não por uma ação
política desejada e socialmente or
ganizada. Então, ouço dizer - e
acho que é verdade - que neste
momento esta ConstitUInte não
pode deixar de realizar a nossa re
volução agrária, como outros paí
ses fizeram ao longo da História,
abrindo caminho para que progra
mas de reforma agrána se reali
zem.

Queria ouvir, nessa questão: co
mo a Constituição nova, que esta
mos elaborando, pode responder
a essa ex{'ectativa da sociedade e
da Históna do Brasil? Vamos con
gelar essa expectativa da reforma
agrária, podemos realmente avan-

questão crucial. Desde a concep
ção, envolve todo um aspecto filo
sófico e religioso. A partir do nas
cimento, envolve um aspecto jurí
dico e de proteção aos direitos hu
manos.

A função social da maternidade
é outro princípio que tem de ser
consignado no texto constitucio
nal. Quando falamos licença-ges
tante ou licença-maternidade é
preciso que não só os empregados
lutem por isso mas também os em
presános, aqueles que detêm nas
mãos a economia privada deste
País, a fim de que eles encarem
a função social da maternidade.
Não podemos ficar, como direi,
levianamente, discutindo sobre a
necessidade ou não de se fazer um
aborto quando uma moça é despe
dida de uma firma porque está grá
vida. Estas coisas têm que ter um
enfoque bastante claro e realista
da nossa sociedade. Como iremos
julgar uma mulher que faz um
aborto e cometeu um crime, quan
do o empresário que a despede
comete um crime muito maior,
que atinge um número enorme de
mulheres que morrem porque fa
zem um aborto mal feit01 E as
crianças que morrem antes de um
ano de idade, o que ninguém con-

MARCELO CORDEIRO: Os depoimentos indicam
que a Constituinte é uma instituição vitoriosa, pois,
no meio das contradições e das dificuldades próprias
da nossa sociedade, conseguiu desenvolver um trabalho
incorporando as expectativas, possibilitando a constru
ção de um texto renovador.

os miseráveis vão se multiplicando
e as coisas vão piorando. Nas casas
que visito, lá no Nordeste, conheço
milhares de mulheres que deseja
riam fazer planejamento familiar
mas não têm como fazê-lo. Não
têm informação a respeito e nem
sabem como.

Anna Maria Rattes - Gostaria
de dizer bem claro que o aborto
não é tema constitucional. Primei
ro, temos que enfocar bastante o
que esperamos como princípio da
nova Constituição. Se esperamos,
como acho que todo brasileiro es
pera, liberdade, que não temos,
e democracia, evidentemente que
não é por aí que se amarra uma
questão como aborto, que se im
põe. Então, não tem que haver
nada imposto. A mulher tem que
ter o direito de livre e democrati
camente escolher o que ela quer
para ela e para o seu filho. Toda
mulher sabe que tem um filho den
tro de si, e isso é um peso muito
grande. Outra coisa é o direito à
vida. Como ele será consignado
na nova Constituição? Isso é que
é princípio: liberdade, democracia
e direito à vida. Como será consig
nado na nova Constituição direito
à vida? Desde a concepção ou a
partir do nascimento? Essa é a

que pelo menos ela fosse discutida
entre nós, mas não decidida na As
sembléia Constituinte, porque en
tendemos que o aborto é um tema
polêmico demais, e por mais votos
que nós possamos ter tido, por
mais representantes que sejamos
da sociedade, essa é uma questão
que deve voltar, democraticamen
te, à sociedade brasileira para,
através de um plebiscito, ser deci
dida. No entanto, colocamos de
imediato a necessidade de descri
minalização, despenalização do
aborto, porque esta, na verdade,
é uma grande hipocrisia, porque
se fôssemos prender todas as mu
lheres que fazem aborto nesse
País, não haveria Maracanã vazio.
Temos que dar educação sexual,
planejamento, porque qualquer
mulher sabe que a maior violência
que existe contra ela, do ponto de
vista físico e psicológico, é um
aborto. Ninguém faz aborto p'or
prazer. Faz-se o aborto como ulti
mo recurso. Se você tem pílula,
DIU, educação sexual etc., real
mente não precisará fazer aborto.
O aborto é a última instância. E
se a pessoa quiser fazer ou tiver
necessidade de fazer um aborto,
isso é uma decisão dela para a qual
a sociedade tem que dar as condi
ções médicas de assistência à saú
de normais e não fazer o que faze
mos hoje em termos de sociedade,
ou seja, quem quiser abortar nas
boas clínicas, com bons médicos
está com impunidade total e segu
ridade ~arantida. Agora, quem for
operána, trabalhadora rural ou
empregada doméstica de baixa
renôa vai ter que enfiar agulha de
crochê, prego enferrujado, talo de
plantas e uma série de coisas que
elevam o nível de mortalidade da
mulher a números altíssimos neste
País, que é um dos mais altos do
mundo. O terceiro índice de causa
de mortalidade da mulher neste
País é em conseqüência do aborto.
Então, chegou a hora de deixar
mos de ser hipócritas e procurar
uma sociedade mais justa e res
ponsável, garantindo os meios pa
ra que não se faça aborto m<.'.s,
se houver necessidade, que sejam
dadas condições. E que isso seja
decidido democraticamente.

Wilma Maia - Discutimos to
das o assunto, e foi consenso de
que o aborto deveria ser discutido
na legislação ordinária, quando
fosse elaborado o novo Código Pe
naI. Acho ~ue antes de decidir a
descriminahzação do aborto, te
mos que decidir se este País vai
adotar definitivamente o planeja
mento familiar. Quando dizemos
que a mulher tem acesso às infor
mações e aos contraceptivos, é a
classe média, que pode ter médico
e que tem mais Informações. A
mulher brasileira que vive de salá
rio e que ganha menos de dois sa
lários mínimos, como acontece
com a maioria do Brasil, onde
70% da população ganha menos
do que dois salários, não tem aces
so aos contraceptivos e aos meios
de informação. Acho que isso é
a coisa principal. Não adianta co
meçar-se logo pelo final. Temos
que começar pela prevenção. O
Governo brasileiro ainda não teve
a coragem de adotar o planeja
mento familiar. Temos que exigir
isso. Temos que ter muito cuidado
com relação a esta questão, por
que sempre se cria um tabu muito
grande em relação à questão do
planejamento familiar e ele vai fi
cando para depois. E mais uma
vez a elite vai continuando na sua
trajetória, fazendo o seu planeja
mento familiar, enquanto que

do ponto de vista político, efetiva
mente. Somos 54% do eleitorado,
55% do alunado brasileiro. Sabe
mos e estamos conscientes de que
a questão da mulher é uma gues
tão ideológica, e que não e um
problema só do Brasil. Só há 100
anos começamos a lutar pelos nos
sos direitos. Então, tem-se que
passar por um processo educacio
nal, inclusive sabemos que a ques
tão educacioal, com relação à mu
Iher, pesa muito, não só a educa
ção formal, onde temos que in
fluenciar os livros didáticos para
que a mulher não seja discrimi
nada; mas também a educação,
como processo onde se tem a obri
gação, o educador, no caso, e o
cientista social também, de pasar
para a criança e para o jovem a I
necessidade de eles terem ou ad
quirirem uma consciência crítica,l.
e a partir daí saberem quais são
os seus direitos e deveres. A partir
daí começa, também, a responsa
bilidade da mulher, porque a edu
cação se dá no lar, na sociedade,
na escola, e a mulher está muito
envolvida no processo educacio
nal.

Marcelo Cordeiro - Com rela
ção ao aborto, há duas emendas
populares: uma contra e outra a
favor. Como as nossas colegas, ou
melhor, a bancada feminina se po
sicionou com relação a essa ques
tão?

Rita Camata - Quanto ao
aborto, já tenho uma marca na mi
nha atuação com uma posição bas
tante clara, como católica, como
mãe, reconhecendo as dificulda
des que quantas companheiras
nossas passam, porque são discri
minadas. Mas a nossa luta da ban
cada feminina é a de fazermos com
que as mulheres brasileiras não se
jam discriminadas, seja na ques
tão salarial, seja na questão da fa
mília, na questão da decisão, na
questão da participação política,
no setor econômico. Aborto é um
tema bastante polêmico, inclusive
apresentei uma emenda no sen
tido de que esses temas que são
mais polêmicos sejam decididos
atraves de um plebiscito. A comu
nidade, a sociedade, todos os seg
mentos sociais devem discutir e
conhecer a essência dessas ques
tôes, e a {'rópria sociedade é quem
deve deCidir sobre elas. Esse é um
tema que não deve constar da
Constituição. Temos que fazer o
possível para que essa Carta tenha
assegurados os princípios, e as de
mais questões acho que as leis or
dinária e complementar é que de
vem discipliná-Ias. Sou contra a le
galização do aborto, reconhecen
do todas as dificuldades que as
mulheres enfrentam, mas lutando
pela igualdade da mulher, pelos
avanços de que ela necessita e fa
zendo com que ela tenha direito
à saúde integral.

Moema São Thiago - A ques
tão do aborto não foi consensual
na bancada feminina por questões
de crenças ideológicas, religiosas
até, mas houve um consenso de
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trabalho, com a saúde prejudicada
com o tempo nessas duplas, e às
vezes até mais jornadas que tanto
o homem quanto a mulher têm,
o indivíduo desfrute, sem essa per
da que temos hoje, de um poder
aqUisitivo não diminuído. Creio
que não podemos, em momento
algum, fazer com que essa nova
Constituição não assegure a neces
sidade de que tanto a pensão
quanto a aposentadoria devam ser
corrigidas com a sua categoria na
ativa.

Wilma Maia - Fiz uma pesqui
sa e constatei que o Brasil é o país
que menos gasta com previdência
social: 3% do orçamento fiscal.
Quer dizer, começamos errado.
Temos de proteger a velhice, no
cas~ o apo.sentado, que precisa d~

apOlO. HOJe, o trabalhador contn
bui para a Previdência Social du
rante o tempo que está na ativa,
mas, ao se aposentar, fica com
praticamente metade do salário.
Essa questão tem de ficar defini
da. Na Comissão da Ordem So
cial, da qual participei, deixamos
definido e aprovado que o apo
sentado teria a sua aposentadoria
integral correspondente à média
dos 12 últimos meses de trabalho.
Agora, passaram para os últimos
36 meses. Modificaram o que ficou
definido na comissão temática.
Esse é um ponto importante. Com
relação à questão da aposentado
ria da mulher aos 25 anos de traba
lho e do homem aos 30, também
proposto pela nossa bancada, a di
ferença se dá exatamente como
uma forma de compensar a dupla
jornada da mulher. Sou favorável
a que haja igualdade. Se queremos
direitos iguais, também devemos
ter deveres iguais. Mas quanto à
aposentadoria, deve ser levada em
conta a dupla jornada da mulher.
Passará ainda um longo tempo em
que a mulher continuará respon
sável pelos afazeres domésticos,
não havendo divisão de trabalho
no ambiente doméstico. Temos de
compensá-Ias nesse sentido. Ou
tro ponto que discordei do substi
tutivo do relator Bernardo Cabral
é em relação ao tempo limite de
aposentadoria. Sabemos que ó ho
mem e a mulher brasileiros come
çam a trabalhar muito cedo. No
substitutivo ficou limitado que a
mulher só poderia de aposentar
aos 48 anos de idade e o homem
aos 53. Creio que não deva haver
esse limite. É um direito que assis
te àquele que começou a trabalhar
aos 14 anos, se aposentar mais ce
do. Essa é uma questão social.

MOEMA SÃO THIAGO: Em todo país, em termos
de campanha, lutamos para eleger, no mínimo, 50 mu
lheres, e não conseguimos. Exatamente por não termos
atingido 50, estamos nos desdobrando, dando não uma
participação de 100%, modéstia à parte, mas estamos
dando 200%.

lógica. Então, a maternidade, en
quanto função diferenciada, deve
rá ter a sua licença à maternidade
resguardada, para que a mulher
possa cumprir o seu {'apel no alei
tamento, ficando mais tempo com
o seu filho. A empregada domés
tica, que é uma trabalhadora como
qualquer outra, deve ter direito à
aposentadoria. E o trabalho do
méstico deve ter, por isso, uma
função para a qual se reconheça
nele até um valor econômico, por
que o trabalho que a mulher faz
dentro do lar é também um traba
lho que passa por toda uma eCono
mia doméstica.

O que propugnamos, inclusive
com uma emenda que apresenta
mos, foi que ficasse consignado no
caso de uma dupla jornada de tra
balho - um, fora do lar, remune
rado e outro, doméstico, não re
munerado, isso evidentemente pa
ra que não se desse margem, ama
nhã, para se excluir a empregada
domestica da remuneração, que o
indivíduo teria direito a uma apo
sentadoria com menos tempo de
serviço. Isso quer dizer aos 25
anos. Isso independente do sexo,
porque hoje nós temos até, mes
mo com o caminhar, a evolução
de uma conceituação que a gente
pretende menos machista, o ho
mem perfeitamente integrado à
mulher nos trabalhos domésticos.

É nesse sentido que tenho que
reconhecer, por exemplo, no caso
de um camponês ou de um operá
rio - seja porque se separou ou
porque fiCOU viúvo, e que tenha
filhos pequenos e a responsabili
dade doméstica, sem que ninguém
divida esse trabalho com ele, e a
responsabilidade fora do lar para
a manutenção - que essa pessoa,
independente de sexo, também te
nha direito a uma aposentadoria
com menos tempo de serviço.

Rita Camata - Creio que toda
a sua exposição é muito válida
quanto à questão da dona-de-casa,
da empregada doméstica e da tra
balhadora rural. O que não pode
mos deixar de lembrar é que essa
aposentadoria ou pensão deve es
tar vinculada ao salário da ativa,
porque as pensões e aposentado
rias que temos hoje são uma ver
dadeira vergonha. Trabalha-se e
não há o reconhecimento do tra
balho da dona-de-casa, da domés
tica e da trabalhadora rural na

"Constituição. No entanto, assegu
rarmos somente esse reconheci
mrnto não é <> fundamental. Te
mos que fazer com que a legislação
permita que, após anos e anos de

gente sabe que o Governo, de um
modo geral, desenvolve progra
mas populistas, como, {'or exem
plo, a distribuição de leite, o pro
grama da habitação. Não se im
plantou ainda no Brasil um pro
grama de habitação rural, não se
definiu a questão do crédito agrí
cola. Veja que agora o Governo
retirou todo o subsídio ao créditó
agrícola. Quem é que pode, no
Brasil, fazer agricultura sem subsí
dio? Logicamente que o subsídio
que estava acontecendo no Brasil
era também um elemento de con
centração de poderes, de dinhei
ro, porque muitas vezes não era"
democratizada a sua distribuição.
Os pequenos proprietários não ti
nham acesso ao crédito. Mas isso
é uma questão de se corrigir a me
todologia de distribuição desse
crédito. Não podemos é cortar o
subsídio ao crédito. No Nordeste,
por exemplo, não há a menor con
dição de se fazer agricultura sem
o subsídio ao crédito. Então, pre
cisamos de uma política agrícola
e de uma reforma agrária. Precisa
mos das duas coisas. A política
agrícola tem que ficar bem defini
da. Temos que exigir isso, porque
só fica no papel, não sai do discur
so. É muito bonito se falar em re
forma agrária, mas temos que vo
tar um projeto que dê a imissão
imediata da posse da terra e que,
a partir daí, o proprietário tenha
o direito de ir à Justiça comprovar
se a sua propriedade cumpre ou
não a função social. Ele teria, no
caso, o resgate em dinheiro. Se
não cumprir, ele então teria em
títulos da dívida agrária. Acho isso
da maior importância, fundamen
taI, para que possamos ter reforma
agrária neste País.

Anna Maria Rattes - O que es
tamos tendo de baixa nos nossos
contingentes de populalção, o que
temos tido de mortandade pelo
conflito de terras no campo nin
guém está considerando que é
uma verdadeira guerra civil neste
país. O que se morre neste país
por causa de conflito de terra não
é brincadeira. Então, é preciso
que isso sim seja uma fundamen
tação, um princípio fundamental
e constitucional garantido, porque
só assim a gente vai realmente
dando a imissão da posse imedia
ta, terminal, ou pelo menos mino
rar e deixar aberta uma porta para
que a gente consiga fazer essa polí
tica a~rária tão' necessária no nos
so pais.

Marcelo Cordeiro - Nós temos
sobre a aposentadoria da mulher
gumas vanáveis. Primeiro, a ge
raI: a aposentadoria aos 25 anos,
que" tem sido defendida por um
segmento de mulheres. Segundo,
há o problema da aposentadoria
das donas-de-casa, inclusive, uma
emenda popular com esse teor.
Há uma emenda também da apo
sentadoria da empregada domés
tica. Mas, então," esse problema
- mulher e aposentadoria - é
uni assunto realmente que provo
ca um"a certa celeuma, porque não
deixa de haver quem considere
que a aposentadoria da mulher
não deve ser diferenciada da do
homem. Gostaria, assim, de saber
a opinião das nossas colegas sobre
essa questão da aposentadoria.

Anna Maria Rattes - Nós apre
sentamos, inclusive, uma emenda
em que dizíamos que gostaríamos
de consignar no texto constitucio
nal a igualdade da mulher e do
homem, respeitadas as suas fun
ções diferenciadas. Evidentemen
te que nós temos funções diferen
ciadas até pela própria função bio-

que tenho dito que o nosso Minis
tério da Reforma Agrária é uma
vergonha para o Brasil. O funda
mentaI nãQ é só se ver a questão
da terra. Isso é essencial, mas deve
se dar acesso e mecanismos à parte
técnica também para essas pes
soas, esses pequenos proprietários
que irão fazer o uso da terra, por
que, se se dá um pedaço de terra
a uma pessoa que talvez não tenha
essa vocação e não tenha esse in
centivo e esse apoio, tanto na par
te econômiça quanto na parte téc
nica relativa ao uso da terra, acho
que aí iríamos incorrer em erro
ainda mais grave, maior. Sobre a
questão da mulher trabalhadora
rural, acho CJ.ue há discriminação,
como foi mUlto bem colocado: te-"
mos um percentual muito grande
de mulheres que são responsáveis
pela prole, que não têm maridos.
E por que essas mulheres não têm
direito a esse tipo de terra? É uma
questão que vimos, inclusive, num
documento que foi feito pelo Mi
nistério da Reforma Agrária às
mulheres, colocando essa questão
como sendo o ponto principal das
lutas da trabalhadora rural, que
ela tivesse acesso e direito a esse
título, porque a ~rabalhadora rural
sofre muito. Enquanto estamos lu
tando para que toda trabalhadora
tenha o direito à creche, porque
acho que isso é fundamental, es
sencial para uma geração futura,
porque hoje não temos esse pre
sente, que já deveríamos ter. É
uma luta para que o Brasil de ama
nhã seja um pouco melhor, menos
duro, menos cruel do que o Brasil
de hoje. Acho que a trabalhadora
rural sofre mais, porque trabalha
em casa, na roça, tem que cuidar
dos filhos e levá-los para baixo dos
pés de café ou para os canaviais.

Wilma Maia - A questão da
reforma agrária é a mais impor
tante da Constituinte. Veja bem
que temos que tratar da reforma
agrária como a condição inicial pa
ra termos uma mudança na zona
urbana. Hoje temos 70% da popu
lação brasileira nas cidades, quan
do há 20 ou 30 anos era exata
mente o contrário. Talvez a refor
ma agrária fosse até motivo de le
gislação ordinária, mas temos que
definir com princípio a reforma
agrária. Eu vou votar, inclusive,
numa proposta mais avançada no
sentido de a gente conseguir real
mente implantar o programa da
reforma agrária, que infelizmente
até hoje não implantamos no Bra
sil. Temos um Ministério da Re
forma Agrária que até agora não
conseguiu nada praticamente. A

tica agrária e agrícola que condiga
também com essa nova política na
cional. Não adianta pegarmos o
território brasileiro, dividirmos a
terra para um ruralista que não
tem todo o incentivo fiscar, um in
centivo necessário para que ele
possa adubar e cultivar a sua terra
com insumos necessários à agricul
tura, porque realmente ele vai
acabar pegando aquele pedaço de
terra e vendendo ao grande lati
fundiário, que antes era o dono
daquela terra. O que é preciso é
que tenhamos uma política agrária
e agrícola condizente com uma re
forma agrária que tenha como fun
ção social a terra, a obrigação so
cial da terra em relação ao ser hu
mano e ao trabalho que se desen
volve no solo brasileiro. Temos
que coadunar a reforma agrária
com a reforma urbana. Não adian
ta se fazer somente uma reforma
no território agrário e deixar o ter
ritório urbano sem ser delimitado
e com uma política de habitação
cOndizente e o território rural sem
ter os incentivos necessário para
fixar o homem no campo, senão
ele vai voltar novamente para as
cidades, porque lá onde ele estava
era tudo muito mais hostil. Dentro
dessa nossa política, falando então
no nosso enfoque de mulher, é
que acho que os nossos governan
tes, os nossos legisladores - e aí
eu me incluo - têm que ver o
papel da mulher dentro desse con
texto. Por que a mulher também
não tem direito a que um lote ur
bano, um lote rural, saia com a
sua escritura de propriedade ou
de domínio no nome da mulher?
Porque ela também é parte de um
trabalho e de uma integração ou
familiar ou até individualmente
ela pode ser proprietária ou pode
ter o domímo daquela terra em
que ela se utilize dela, que usa pa
ra o seu sustento, para a sua sobre
vivência, como tendo no seu nome
um título de propriedade.

Rita Camata - A reforma agrá
ria é fundamental. É tão essencial

ANNA MARIA RATTES: O que nos trouxe a neces
sidade de" uma nova Constituição? A necessidade de
1rJudança que perpassava toda a sociedade br~sileira.

E preciso ficar nítido, no atual processo essa meta,
que não se perca a finalidade primordial do momento
rico que estamos vivendo: atransformação.
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Muitos votos e uma vontade só

Oito governadores e as respectivas bancadas federais reuniram-se para definir a estratégia de luta em prol da descentralização do desenvolvimento econômico

A descentralização do desen
volvimento econômico e social é
a única saída para as regiões mais
carentes do País. Isso está sendo
duramente defendido pelas banca
das do Norte, Nordeste e Centro
Oeste, num movimento suprapar
tidário e inédito na vida pohtica
brasileira. Esta semana, durante
reunião na Câmara dos Deputa
dos, a linha de atuação adotada
até agora recebeu aprovação unâ
nime de oito governadores l'resen
teso Com 292 votos, o movimento
parece imbatível.

Lutando para superar as desi
gualdades econômicas e sociais
entre as diversas regiões do País,
as bancadas do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, totalizando 292
votos, estão dispostas a corrigir as
diferenças existentes e fixar uma
política nacional de desenvolvi
mento igual, única, na qual as re
giões mais carentes passarão a re
ceber maiores benefícios da
União.

O grupo considera que sem uma
reforma tributária que corrija as
distorções até agora enfrentadas
pelas zonas mais carentes, não ha
verá efetivo desenvolvimento das
regiões que representa.

Sem defecções, desde seu apa
recimento a partir da investidura
da Assembléia Nacional Consti
tuinte, o movimento desfruta de
posição respeitável garantida pe
los seus 292 votos. Não há, na po
sição agora fixada pelas bancadas,
qualquer caráter político partidá
no. As naturais divergências fo
ram superadas colocando-se, co
mo assuntos prioritários, a defesa
permanente dos interesses regio
nais.

Os assuntos polêmicos como
duração do mandato presidencial,
anistia, reforma agrária e regime
de governo, não são considerados
nas regiões das três bancadas. De
cidiu-se que cada constituinte vo
tará, sobre essas matérias, de
acordo com suas convicções pes
soais.

NORDESTE

O movimento nasceu primeiro
no seio da bancada nordestina.
Logo nos primeiros momentos de
trabalho da Assembléia Nacional
Constituinte, os nordestinos se
conscientizaram que chegara a ho
ra e a vez de se lutar com todas
as armas para superar os graves
problemas econômicos que afli
gem a região. Em seguida, diante
da necessidade de somar forças,
as conversações já iniciadas com
as bancadas do Norte e do Centro
Oeste foram consolidadas e se
chegou ao denominador comum:
é fundamental que a futura Cons
tituição do País mclua dispositivos
que corrijam, definitivamente, as
enormes diferenças socIOlógicas
com as quais somos obrigados a
conviver.

Estabelecida a União, decidiu
se que as atividades do grupo se
riam coordenadas por comissão
composta pelos deputados Albé
rico CordeIrO (Alagoas), Aécio dto
Borba (Ceará), José Luiz Maia
(Piauí), José Dutra (Amazonas)
e Jalles Fontoura (Goiás).

PIONEIRO

O bloco inter-regional e supra
partidário tem características iné
ditas na vida política brasileira.

ADIRPIBcncdit8 Passo.

Está atuando, firmemente, na de
fesa do texto da futura Constitui
ção, de todos os dispositivos que
falem diretamente aos interesses
do desenvolvimento regional.

"Nossa intenção, diz o deputa
do Albérico Cordeiro, é não dei
xar, por exemplo, que os temas
polêmicos, aqueles que até agora
não conseguiram alcançar o con
senso, venham a ser ap'reciados
durante as nossas reumões. Elas
são constantes e diárias e pouco
a pouco vamos ~anhando mais
consistência e dIvisando novas
perspectivas de desenvolvimento
de nossas carentes regiões."

Cordeiro não esconde que a in
tenção das bancadas, que parecem
cada vez mais coesas, ao lutarem
para eliminar as diferenças regio
nais é alcançar, a médio prazo, a
igualdade nacional. "Quando isso
acontecer, o que esperamos não
vai demorar muito, estaremos,
não lutando para superar os gran
des centros concentradores dos re
cursos federais. Nada disso. Com
o desenvolvimento vamos evitar
que as migrações internas, rumo
às cidades de maior concentração
de riquezas, continuem no mesmo
fluxo que vem sendo mantido ao
longo das últimas décadas. Com
isso, fixaremos o homem à sua ter
ra e evitaremos que cidades como
Rio e São Paulo, por exemplo, so
fram todas as conseqüências so
ciais de atormentadas megalópo
les. "

NÚMEROS

A união das três bancadas re
presenta o esforço comum de 292
constituintes -51 senadores e 241
deputados. O grupo, no instante
das votações plf'nárias, tem garan
tido uma considerável maioria. A
Assembléia Nacional Constituinte
é inte~rada por 559 membros. A
maiona absoluta é de 280 votos.

Conseguir a valorização do ho
mem brasileiro, onde quer que ele
se encontre, no Norte, Nordeste
ou Centro-Oeste, passou a ser ob
jetivo do grupo, apesar das dife
rentes legendas partidárias a que
seus integrantes estão filiados.

APOIO

Esta semana, na Câmara dos
Deputados, o grupo suprapartidá
rio deu uma extraordinária mani
festação de força, ao resumir, em
torno dos governadores Fernando
Collor de Melo (Alagoas), Henri
que Santillo (Goiás), Epitácio Ca
feteira (Maranhão), Marcelo Mi
randa (Mato Grosso do Sul), Al
berto Silva (Piauí), Tasso Jereis
sati (Ceará), Tarcísio Burity (Pa
raíba) e Antônio Carlos Valadares
(Sergipe) grande número de seus
integrantes.

Durante a reunião, condu1;ida
pelo deputado Albérico Cordeiro,
as bancadas recusaram a proposta
feita pelo Governo Federal, apre
sentada no último domingo, du
rante reunião realizada na resi
dência do ministro Chefe do Gabi
nete Civil, Ronaldo Costa Couto.

O governo havia proposto o re
passe de no mínimo 40% dos re
cursos arrecadados pelo Imposto
de Renda, IPI e IOP para os esta
dos e municípios. As regiões não
abrem mão de 47% da arrecada
ção do IR, do IPI e mais 35%,
para aplicação em investimentos
do Qrçamento da União.

"E preciso notar que o Norte,
Nordeste e Centro-Oeste concen
tram 35% da população brasileira.
As condições de desigualdade, os
métodos que vêm sendo utilizados
ao longo dos anos pelo Governo
Federal nos levam a pedir, agora,
que 35% da renda nacional sejam
destinados aos programas de in
vestimentos desenvolvimentistas
nas regiões que representamos",
diz o deputado Alberico Cordeiro.
Ele acha que "só dessa maneira
vamos eliminar gradativa e defini
tivamente a miséria que castiga as
nossas populações".

Durante a reunião, os integran
tes do grupo deixaram claro que
vão lutar, de todas as formas, para
que as quotas financeiras do Fun
do de Participação destinadas aos
estados e municípios sejam au
mentadas de 2, como fixa o Substi
tutivo, para 3%.

As bancadas manifestaram,
também, que não se deixarão inti
midar pelo forte "Iobby" que vem
sendo organizado pelo Ministério
da Fazenda para tentar reduzir as
quotas de particip'ação pretendi
das pelas três regiões.

PRIORIDADES

Os governadores durante os tra
balhos tiveram oportunidade de
manifestar concordância pela ação
desenvolvida pelo grupo. Fecha
ram questão, unanimemente, em
torno das emendas apresentadas
e tratam, agora, de articular com
os constituintes uma estratégia
única de defesa do trabalho princi
palmente através de destaques
que serão apresentados durante as
reuniões da Comissão de Sistema
tização e no plenário da Consti
tuinte.

As emendas consideradas como
prioritárias para as três bancadas
dizem respeIto a:

a) quorum para aprovação pelo
Senado das alíquotas interesta
duais do ICM e das operações in
ternas (art. 209);

b) destinação de 3% do ICM
+ IPI para programas de financia
mento ao setor produtivo das três
regiões (art. 213);

c) compatibilização das funções
das instituições oficiais de crédito
da União (art. 217);

d) racionaliza~ão do Plano Plu
rianual (art. 220);

e) regionalização do Orçamen
to da União, segundo o critério
populacional (art. 23, Disposições
Transitórias) ;

f) preservação dos Fundos de
Desenvolvimento Regional (art.
24, Disposições Transitórias);
g) manutenção da Zona Franca de
Manaus (art. 54, Disposições
Transitórias) .
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Grandto Otelo foi homenageado em sessão solene, no plenárw da Constituinte
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A arte da
política
abraça a
arte
da vida
Quando a arte de
Grande ateIo abraçou a arte
de Ulysses Guimarães
- esse representando a
arte da política - o que
estava acontecendo?
A realidade estava
envolvida com a ficção?
Qual o papel da política,
enquanto arte?
É mais fácil raciocinar
no sentido oposto: a
arte de representar,
o teatro, a música,
a plástica, a mímica,
dão a dimensão da vida.
Um grande ator como Grande
ateIo já fez quase todos
os papéis de um brasileiro: o
bicheiro, o pobre, o
malandro, o trabalhador,
o mutante. Já fez
papéis mundiais, pois a
vida não é privilégio
nosso. a papçl do
presidente de uma
Assembléia Constituinte,
do político Ulysses
GUimarães, é criar meios
para que a vida imite
a arte: 'lue seja rica
de alegna, de felicidade,
sem eliminar suas
contradições.
a papel da política
abraçando a arte de Otelo
é o de tentar representá-Ia.
A política é um
instrumento de promover a
convivência entre os homens.
A arte, no seu sentido mais
óbvio, é a representação do
que a política não consegue
e não pode: domesticar os homens.
A arte da política e a
arte de viver se associam
quando buscam a liberdade.
No caso de ateIo, enquanto
ator de teatro e cinema,
sua luta é pela liberdade
de expressão.
Enquanto ator da cena
brasileira, é cidadão que
viveu e vive dias duros,
à espera de que a arte da
política venha
redimir tanta miséria.
Se o plenário da
Constituinte fosse
um palco e ateIo estivesse
trabalhando, seria claro
ver que o Brasil encenava
a sua perplexidade: a
arte da vida anda ávida de
soluções a serem oferecidas
pela arte da política.
Quando a arte da política
abraça a arte da vida é
sinal de que o país começa
a se encontrar. Ainda que
aos prantos.

Ronaldo Paixão
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Com a apresentação do novo
substitutivo do relator Bernar
do Cabral (PMDB-AM), a Co
missão de Sistematização já co
meça nesta quarta-feira a orga
nizar os pedidos de destaque
e, provavelmente, na quinta
feira, o esboço mais completo
até aqui obtido da futura Carta
principia a ser discutido e vota
do pelos 93 integrantes do or
ganismo, Se os entendimentos
não determinarem qualquer
adiamento, no dia 9 do mês
que vem estará pronta a reda
ção final do substitutivo, que
será encaminhado ao plenário
poucos dias depois, em data a
ser confirmada pelo presidente
da Assembléia Nacional Cons
tituinte, Ulysses Guimarães.

Durante a última semana e
até os primeiros votos come
çarem a ser colocados na urna
da Sistematização, todos os es
forços continuarão sendo fei
tos para que o trabalho final
da grande Comissão seja o fru
to do maior consenso possível
sobre todos os temas polêmi
cos da Constituinte, inclusive
o sistema de Governo.

O exercício do voto tem iní
cio, como é do jogo democrá
tico, mas a negociação também
continua.

Vários constituintes, ex-pre
feitos de cidades importantes
do país, discutem nesta edição
a questão municipal dentro de
um enfoque maior: o da restau
ração da autonomia federativa
no país. Essa questão, como
salientam todos eles, passa por
outra, muito importante: a da
reforma tributária. Sem recur
sos próprios, os Estados e Mu
nicípios continuarão subordi
nados a Brasília, na política do
"pires na mão", como subli
nham esses constituintes. Uma
real reforma tributária, asso
ciada a outra igualmente im
portante, a reforma urbana,
permitirá que os grandes, mé
dios e pequenos municípios do
país organizem sua vida eco
nômica e administrativa com a
necessária independência, e a
partir de uma visão local ou re
gional dos problemas, (Páginas
8 e 9)

Municípios
pedem a sua

independência

A Política recebe a arte
O ator Grande Otelo foi homenageado pelos consti

tuintes. Emocionado, chorou. Mais uma vez, Grande Otelo
estava representando. Não como artista, não no palco,
Em pleno centro da realidade política Otelo representava
os milhares de brasileiros pobres e oprimidos cujos perso
nagens compôs no teatro e no cinema. (última página).

.\ ad\Ogada
alllt'ril'ana 'ina

(; ardr1l'r l'Olllpara
a Carta dt' Io;t'U
paílo; l'OIll a qm'
fazt'llIolo; aqui.
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EUA: 200
anos de

Constituição

Agora, vamos ao voto!
ADIRPIGuilherme Rangel

Sucessivas reuniões do bloco supraparridário. cujo lema é "292 votos e uma só vontade". identificaram os pontos comuns de lUla

Norte, Nordeste e Centro
Oeste querem fazer valer o pe
so do número. As três regiões
formam uma bancada de 292
constituintes, portanto maioria
absoluta. Se a união faz a for
ça, eles se uniram para defen·
der e lutar na Constituinte por
uma pauta mínima de reivindi
cações. Basicamente, querem
recursos compatíveis com a ex
pressão econômica e popula
cional das regiões e não acei
tam critérios discriminatórios.
Numa demonstração de força
política, o grupo dos 292 conse
guiu trazer para sua reunião
em Brasília, na última semana,
os governadores Fernando Co
llor de Melo, de Alagoas, Epi
tácio Cafeteira, do Maranhão,
Alberto Silva, do Piauí, Tasso
Jereissati, do Ceará, Tarcísio
Buriti, da Paraíba, Henrique
Santillo, de Goiás, e Marcelo
Miranda, do Mato Grosso do
Sul. (Página 14)

Três regiões
unidas para a
fase decisiva



Presidencialismo eficaz Os partidos e a Constituição
Parece bastante claro que, no Bra

sil, as crises cíclicas do sistema de
governo, de regra resolvidas pela se
dição revolucionária ou pelo golpe
de estado, convocam há tempos a
iI!teligência po~ítica para a f~rm':lla
çao de novos Instrumentos InStItu
cionais de gestão do poder. A opor
tunidade histórica para uma reflexão
profunda sobre esse problema e para
a adoção de medidas corretivas, ca
pazes de induzir estabilidade e eficá
cia ao braço gerencial do Estado 
o Governo -, está aberta desde a
instalação da Assembléia Nacional
Constituinte. Como todos sabem,
esse órgão encarna os poderes origi
nários da soberania nacional e, por
conseguinte, está investido de prer
rogativas irrestritas para reordenar
o perfil das instituições, na linha das
aspirações populares.

A nosso ver, as causas das fre
qüentes turbulências políticas no
Brasil não se suprimem pela simples
mudança do sistema de governo,
conforme o raciocínio de respeitá
veis correntes da Assembléia Nacio
nal Constituinte. Filiados à vertente
doutrinária do pensamento presi
dencialista, não negamos, contudo,
o efeito civilizador do sistema parla
mentar de governo, tal como se pode
observar em avançadas sociedades
industriais de nosso tempo, como a
Inglaterra e a França. Mas estamos
absolutamente convencidos de que,
no Brasil, os imJ?<:rativos históncos
e os valores político-sociais perfilha
dos pela sociedade nacional reco
mendam uma certa individualização
no gerenciamento do poder, capaz
de gerar sólida identidade no relacio
namento do governo com a sobera
nia popular. Essa identificação só é
factlvel, em nosso entendimento, na
prática do sistema presidencial.

Tal assertiva não significa que o
presidencialismo no Brasil deva per
manecer como está. Há nele concen
tração exagerada de prerrogativas
~ue acaba por gerar a irresponsabi
hdade política e riscar, na prática,
os princípios cardeais da harmonia
e independência dos poderes. Esse
hipertrofiamento de competências,
ao mesmo tempo, responde tanto
pela auto-suficiência da máquina ad
ministrativa, que se transforma em
inoperãncia e arrogância, quanto
por alguns gestos imperiais do titular
do Executivo, que se convertem qua
se sempre em graves crises políticas.

Essas degradações do presidencia
lismo precisam, obviamente, ser er
radicadas, se de fato desejamos
construir instituições duradouras,
modeladas pelo cinzel do talento
inovador e, assim, criar o caldo de
Cllliura para a estabilidade política.

Foi exatamente inspirados nesses
pressupostos que oferecemos emen
âa ao substitutivo do relator da Co
missão de Sistematização, deputado
Bernardo Cabral, propondo novos
pontos de equilíbrio para o atual sis
tema de governo. A nossa prop'0sta
defere ao Presidente da Republica
a titularidade do governo e a chefia
do Estado, mas confere ao Poder Le
gislativo significativa atuação no
controle do poder, numa espécie de
partilha de responsabilidades funda-

EXPEDIENTE

mentais ao aperfeiçoamento da ges
tão política e à maior eficiência da
máquina administrativa. Trata-se de
iniCiativa ins{'irada em grande parte
na experiência do sistema de gover
no do Uruguai, certamente com as
adaptações indispensáveis para ajus
tá-Ia às peculiaridades brasileiras.

Assim, o esquema de freios e con
trapesos próprio do presidencia
lismo incluirá, segundo a nossa pro
posta, a ~ssibilidade de afastamen
to dos ministros de Estado - de um
ou de todos - por meio de moção
de censura. Competirá à Câmara dos
Deputados, mediante proposta subs
crita, no mínimo, por 113 de seus
membros, apreciar moção de censu
ra contra determinado ministro (in
dividuai), contra alguns ministros
(plural) ou contra todo o ministério
[coletiva). A censura será aprovada
quando obtiver maioria de 2/3 dos
membros da Casa. Nesse caso, o mi
nistro, alguns ministros ou todo o
ministério, dependendo da extensão
da censura, serão destituídos de seus
cargos pelo Presidente da Repúbli
ca.

Quanto à nomeação de dos minis
tros, contudo, não haverá qualquer
interferência da Câmara, do Senado
ou do Congresso Nacional. Recolhi
da das práticas essenciais do parla
mentarismo, a moção de censura ins
titui um certo hibridismo nas técni
cas de controle do poder, sem pro
mover uma desfiguraçãq completa
do presidencialismo. E isso porque
o presidente, na condição de titular
do Executivo, não perde a prerro
gativa de escolher e nomear os minis
tros e tampouco decai de sua posição
de chefe de Estado.

Para evitar, todavia, eventuais ex
ceSsos da Câmara, o que importaria
em maculá-Ia com os vícios intole
ráveis do assembleísmo, o presiden
te da República é investido de pode
res para dissolvê-Ia. Essa hipótese
ocorrerá toda vez que, na fluência
de um mesmo mandato de seus
membros, a Câmara aprovar pela se
gunda ve2; moção de censura cole
tiva, isto é, contra todo o ministério.

Além disso, a Câmara poderá emi
tir juízo de valor sobre depoimento
ali prestado por ministro em face de
convocação. No caso desse juízo ser
desfavorável, o ministro passa a não
gozar da confiança da Câmara e, as
sim, fica constrangido a solicitar exo
neração.

É nossa convicção que o advento
desses instrumentos de mitigação
das prerrogativas presidenciais ense
jará o necessário ajustamento das
instituições políticas aos anseios de
estabilidade, equilibrará de modo
mais racional o relacionamento en
tre os poderes, conferirá maior res
ponsabilidade à gestão pública e, fi
nalmente, promoverá a Instalação da
lisura e da eficiência em nossa cor
rompida e emperrada máquina ad
mimstrativa. E tudo sob o beneplá
cito dos postulados democráticos.

Senador Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional

As mulheres e
a arte da vida

Um dentre os vários gru
pos suprapartidários que se
formaram na Constituinte
tem características espe
ciais: é o das mulheres, uma
bancada que. se formou es
pontaneamente, com 25
componentes. Nesta edi
ção, as mulheres explicam
porque sua união era óbvia:
numa população com mais
de 50 por cento de mulhe
res, esperavam eleger pelo
menos 50 representantes e
acabaram conseguindo a
metade. Daí, a formação d~
uma pauta comum de rei
vindicações, que não passa
apenas pela q~estão f~~i
msta, mas projeta aVIsa0
que as mulheres têm dos
grandes problemas sociais e
econômicos da Nação como
um todo.

Outro problema impor
tante do País, que é a res
tauração do conceito de Re
pública Federativa, é trata
do pelos parlamentares que
são ex-prefeitos e reivindi
cam autonomia como impe
rativo de uma relação har
mônica entre União, esta
dos e municípios.

Nesta mesma edição, o
presidente do PFL, senador
Marco Maciel (PE) faz uma
análise dos trabalhos consti
tuintes e apresenta os argu
mentos em favor do presi
dencialismo, defendido pe
lo partido que comanda.

Por fim, a presença da ar
te: Grande ateio foi home
nageado pela Assembléia e
aqui chorou. É preciso re
cordar sempre que a vida é
feita em grande parte de
emoção, sobretudo quando
ela traduz uma realidade
dura e bela como a de ate
Io: um brasileiro mais co
nhecido do que muitos, tão
pobre quanto quase todos,
mas carregado de dignida
de.

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação

No Brasil, os governos têm feito
o possível e o impossível para que
os partidos políticos não cheguem a
estruturar-se de forma definitiva,
impedindo, assim, a organização de
legendas estáveis como ocorre em
outras nações da Europa ou na pró
pria América, ou como ocorreu no
Brasil, no período do Império, com
os monarquistas e os liberais.

É importante que nos organize
mos através de partidos e, assim,
possamos exercer a ação política e
administrativa com estruturas está
veis, como, aliás, exige o regime par·
lamentarista de governo.

Com o regime parlamentarista, os
partidos se fortalecerão, inclusive
porque terão necessidade de definir
se ideológica e filosoficamente, por
uma natural imposição do processo
político.

Preocupado com essa estabilidade
política, institucional, administrati·
va, procuramos assegurar através de
proposições que visavam o setor da
administração pública, garantir are·
taguarda dos serviços públicos em
condições de funcionamento regu
lar, a fim de que as oscilações do
governo, a crise de gabinetes parla
mentares, as instabilidades políticas,
sociais e econômicas não perturbas
sem os caminhos naturais do Estado.

Não existe melhor prova dessa
realidade que a Itália, disputando
hoje um lugar entre as 4 maiores po
tências do mundo, graças a essa esta
bilidade administrativa que se sobre
põe às perturbações políticas e às in
quietações eleitorais. Assim, pôde a
Itália passar de uma economia infla
cionária astronômica a um equilíbrio
orçamentário e fiscal que é exemplo
para todo o mundo.

Levando em conta a experiência
política do Império que manteve du
rante mais de meio século uma Cons
tituição outorgada por D. Pedro I,
mas, na realidade resultante de uma
Assembléia Nacional Constituinte
integrada por figuras como a de José
Bonifácio de Andrada e Silva e seus
ilustres irmãos, nos fixamos como
subscritor de uma emenda parla
mentarista.

Nossa emenda adotada parcial
mente pelo relator Bernardo Cabral
não entrou nos detalhes da convo
cação, composição e destituição do
19-Ministro ou de seu gabinete, pois
tendo conhecimento das várias
emendas propostas, inclusive a do
eminente Senador Afonso Arinos,
presidente da Comissão de Sistema
tização, entendemos que o essencial
era garantir no artigo fundamental
o regime de governo. Mas aprovei
tamos a oportunidade para propor
a eleição direta do Presidente da Re
pública e o. sistema dos dois turnos,

para que, não havendo candidato
com mais de 50% dos votos, se pro
cessasse a disputa entre os dois mais

votados, tornando, assim, segura
mente democrática a decisão popu
lar. Isso por que é lamentável consta
tar, inclusive com o exemplo do que
ocorreu nas eleições de prefeitos das
Capitais, quando chefes de execu
tivos dos municípios com menos de
30% dos votos válidos assumiram a
direção de unidades administrativas
dessa importância.

O substitutivo em exame pela
Constituinte, relativamçnte aos par
tidos políticos, assegura (art. 28) a
livre criação, fusão, incorporação e
extinção dos mesmos, na forma da
lei, isto é, na forma que a lei ordiná
ria determinar.

Pelo dispositivo proposto no subs
titutivo, basta o registro do estatuto
do partido no Tribunal Superior
Eleitoral, com normas de fidelidade
e disciplina partidária, para que, se
gundo o art, 28, § 29 , adquiram per
sonalidade jurídica.

Além disso, à maneira do que
ocorre em países como a Alemanha,
o próprio Estado subsidia os partidos
políticos, a fim de que a força econô
mica de um ou de vários não possa
desequilibrar o sistema partidário,
em prejuízo das legendas mais po
bres, e tudo isso, na conformidade
do disposto no § 49 do art. 28.

O substitutivo que é resultado da
subcomissão que tratou da matéria
e das emendas que foram propostas
à Comissão de Sistematização, in
clui, também, o direito de acesso à
televisão e ao rádio.

A própria restrição do § 69 do art.
28, determinando que só concorre
rão às eleições os partidos que tive
rem obtido (J mínimo de meio por
cento de filiados em relação ao total
de eleitores do País, estado ou muni
cípio, é medida lógica e perfeitamen
te compreensível, para evitar a aven
tura das legendas de aluguel que con
tribuem para deformar a fisionomia
democrática e a autenticidade parti
dária.

Vamo.s reforçar nos debates e na
votação, esse posicionamento que é
de uma ampla faixa da Constituinte,
preocupada em assegurar a autenti
cidade partidária e a valoração das
legendas para que elas possam fixar
se doutrinariamente de formá a pos
sibilitar ao cidadão definir-se ao fi
liar-se a um partido político.

Constituinte Paes de Andrade
Primeiro-Secretário da
Câmara dos Deputados
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Carta deve
refletir o

meio social
Cinco Constituições e mais de 200 emendas constitucionais

em meno~ de 50 anos é mais do que um sintoma de instabilidade
p<.>lítica. E a demonstração cristalina de que a realidade política
nao estava adequada ao meio social.

Esta é a visão do senador pernambucano Marco Maciel,
preslden~e ?o PFL e um dos destacados articuladores políticos
da Constltumte. Em sua entrevista exclusiva ao Jornal da Consti
tuinte ofereceu algumas receitas equilibradas de como fazer da
~utura ,Carta um instrum~nto adequado a compatibilizar o que
e o pais e o que ele deseJa ser.
. . P~r~ isso quer uma Carta que assegure a consolidação das
mStltu.lçoes, que estabeleça a regra do Jogo democrático e que
enuncie os pressupostos para uma correta e justa política de
desenvolvimento.

Por razões históricas defende o presidencialismo, preferindo
ap?star no fortalecimento do Poder Legislativo. Para isso utiliza
ate uma expres.são que não. está no Aurélio: "Equipotência"
de po~eres. Mais do que equivalentes e, harmônicos, os poderes
tnpa!tldos. devem ser equipotentes. E claro, que neste caso,
alguem perde. E este alguém é o Poder Executivo. Afinal, como
observa Marco Maciel, quem executa não pode auto-avaliar-se.
"N~o se po~e pensar numa soci~dadedemocrática sem represen
taçao forte ,argumenta o preSidente nacional do PFL. Marco Maciel: O ideal agora seria um acorao Interpartidário.

cas, pelo fato de não ter conse
guido fazer uma Constituição ade
quada a ele.

Gostaria ainda de lembrar Oli
veira Viana, na sua obra: "O Idea
lismo da Constituição", onde diz
que no Brasil sempre temos a sen
sação de que, ao se colocar na lei
uma determinada medida, aquilo
tem a possibilidade de transformar
a realidade, quando isso não é ver
dade. O fato de colocarmos um
dispositivo numa lei ou na Lei
Fundamental, que é a Constitui
ção~ não quer dizer que, ipso facto,
aquilo se transforme em realida
de. Quer dizer, não podemos ter
a "Filusão gráfica", para usar a
sua própria expressão.

JC - O que seria fundamental
no texto da Carta para adequá-la
ao país real?

Marco Maciel - Uma Consti
tuição deve ter, basicamente, três
grandes preocupações: uma, com
respeito à Organização Nacional;
a. s~gunda, com relação à Tripar
t1çao dos Poderes; e a terceira,
com relação aos Direitos e Garan
tias Individuais. Acho que isso é
o que Al1onso Arinos chama de
"Organicamente Constitucional".
Tudo o mais, a meu ver, não é
matéria estritamente constitucio
nal.

É por isso, então, que dou um
peso muito importante à organi
zação dos Poderes. Acho que esse
debate em torno do regime de Go
verno, de sistema eleitoral e de
sistema partidário é importante.

Sinto que, infelizmente, a dis
cussão está sendo feita de uma for
ma um pouco imprópria. Não se
pode debater entre o Parlamen
tarismo e o Presidencialismo, ig
norando-se a discussão de que
qualquer sistema de Governo tem
que estar compatibilizado com o
sIstema eleitoral e com o sistema
partidário, porque, do contrário,
não teremos êxito no regime de
Governo que concebemos. Esta
remos elaborando em erro.

JC - E qual a sua posição em
relação ao debate que se trava ho
je sobre sistema de Governo?

Marco Maciel- Eu, pessoal
mente, acho que o que mais con
vém rara o País é o sistema presi
dencialista, {>orque temos uma
tradição preSidencialista. Vamos
agora comemorar cem anos de
República, em 1989, e se tirarmos
os dois anos de experiência não
bem-sucedida, de 61 a 63, vamos
chegar à conclusão de que toda
a República foi presidencialista. A
República, no Brasil, é coetânea
da Federação e do Presidencialis
mo. A primeira Carta rerublica
na, de 1891, expressou ISSO. O
BraSil, que era um Estado unitá
rio, transformou-se em Federação
com a República; o Brasil, que era
um Estado monárquico, transfor
mou-se em presidencialista com a
República.

Se recuarmos um pouco na His
tória vamos verificar que, mesmo
no Império, não chegamos a ter
- sei que esta é uma afirmação
polêmica - um sistema Parla
mentar. No 1° Reinado chegamos
a ter práticas parlamentares, mas
nunca um sistema parlamentar. O
Imperador nomeava e demitia li
vremente seus ministros. É o que
está na Constituição do Império,
quando a designação dos ministros
não dependia da eventual maioria
de um partido ou outro da Assem
bléia Nacional.

No 2° Reinado é que começa
mos a ter algumas práticas parla
mentares, mas i~so só ocorreu pra
tIcamente no fIm da experiência

quanto à possibilidade de que ele
possa ser reduzido um pouco mais.

O que queremos fazer agora é
uma Constituição que consolide
no País uma opção pela democra
cia. Daí a necessidade de um texto
muito curto, considerando que a
sociedade dos nossos dias é de
muitas transformações. Esta é
uma opinião pessoal.

~ara concluir esse aspecto, gos
tana de dizer que a História do
País, sobretudo nos últimos 50
ap.os, é de muita instabilidade po
htlca, que se reflete em cinco tex
tos constitucionais e mais de 200
emendas. Isso mostra que o País
deseja, hoje, institucionalizar um
projeto democrático, ter uma
Constituição que seja duradoura.
Para que isso venha a acontecer,
ela deve só consagrar, no seu tex
to, aquilo que for efetivamente
constitucional.

JC ~ E .qua} seria a ori~em de
uma hlstóna tao longa de instabi
lidade?

Marco Maciel - Tenho presen
te que, no Brasil, ocorre muito
aquilo que Gilberto Amado, num
discurso lapidar, proferido aqui na
Câmara dos Deputados em 1962,
chamou de distonia entre as insti
tuições políticas e o meio social,
e a realidade social. Precisamos
superar isso e fazer uma Consti
tUIção que, efetivamente, reflita o
que é o País e aquilo que ele deseja
ser. Na hora em que fizermos uma
Constituição que não esteja arti
culada com o que é o País, vamos
sempre sofrer essa distonia entre
a realidade política e o meio so
cial. Vamos sempre ter, conse
qüentemente, constituições pouco
duradouras.

O Brasil, então, nesses 50 anos,
viveu esse movimento pendlllar
entre o autoritarismo e o popu
lismo. Ora um ora outro, para usar
uma expressão de Hélio Jaguari
be, viveu esse "movimento pendu
lar" por não ter conseguido conso
lidar suas instituições democráti-

Se é verdade
que a

democracia
busca fazer

com que
todos sejam
iguais, ou
iguais em

oportunidade,
no Brasil

alguns são
menos iguais
que os outros

grande dissídio, uma grande diver
gência. Esse foi o resultado que
afinal não refletia o sentimento da
Casa, mas sim eventuais vitórias
ou conquistas de determinados
grupos que preponderavam nas
respectivas comissões. Acabou
não agradando nem à sociedade
nem à Constituinte porque foi um
projeto longo e não articulado.
Nada que fosse a expressão de
uma prévia sobre seus objetivos.

JC - Mas no decorrer do pro
cesso já houve o enxugamento?

Marco Maciel - Tenho defen
dido e insistido nesse ponto de vis
ta e acho que já se conseguiu algu
ma vitória nesse terreno. Conti
nuo achando que uma Constitui
ção para ser boa e duradoura não
deve ser longa. Aprendi com um
político inglês que um discurso pa
ra ser eterno precisa ser intermi
nável.

Devemos, tanto quanto possí
vel. fazer um texto conciso que
contenha aquilo que for material
mente constitucional. Para usar a
expressão do mestre Affonso Ari
nos, aquilo que for organicamente
constitucional. Isso significa que
já foi feito grande esforço para re
duzir o texto que era de 506 artigos
e hoje está com 374. Sou otimista

Sinto isso desde o primeiro instan
te que há muita dedicação e espí
rito público. Vejo todos traba
lhando de manhã, de tarde, de
noite, de madrugada, sábados, do
mingos e feriados. Não tivemos re
cesso desde que a ANC se instalou
em 1° de fevereiro.

JC - Mas todo esse ritmo de
trabalho e dedicação não impedi
ram que surgisse uma onda de crí
ticas por parte de vários setores
da sociedade. Como o senador re
cebe essas críticas?

Marco Maciel - Acho que elas
têm duas razões. Em primeiro lu
gar, quem vive numa sociedade
democrática tem que conviver
com a crítica. E a Constituinte,
por mais esforço que faça, não po
de estar livre das críticas. Em se
gundo lugar, acho que a proces
sualística, como foi adotada, mui
to contribuiu para que essas críti
CáS fossem oferecidas. Minha idéia
é de que teríamos que ter partido
de um projeto ou anteprojeto ela
horado por uma comissão. Uma
comissão que fosse representativa
dos diferentes segmentos da socie
dade. O que significa dizer que
ela devia abrigar os diferentes par
tidos políticos aqui representados.
A partir desse projeto é que teria
de se iniciar a discussão. Isto teria
dado uma melhor ordenação de
seus trabalhos. 0rtou-se por um
sistema diferente, fazendo com
que o trabalho surgisse das 24 sub
comissões. Isso fez com que se
concluísse seu trabalho sem que
ele e~tivesse compatibilizado com
a estrutura maior de um projeto
de Constituição. Ele não tinha
aquilo - perdoem-me Q expres
sâo - que poderíamos chamar de
uma "vertebração" da estrutura
prévia. O que fez com que, natu
ralmente. tivéssemos concluído
com um projeto que era extrema
mente grande e em alzuns pontos
contraditórios.

Muita gente diz que entre a par
te econômica e a social há um

JC - O senador chegou à
Constituinte quando os trabalhos
estavam em andamento, mais ou
menos na fase das comissões temá
ticas. Mas, por dever de ofício,
como chefe do Gabinete Civil da
Presidência da República, acom
panhava os trabalhos. Que avalia
ção faz de todo o processo?

Marco Maciel - Quando che
guei aqui já encontrei a Consti
tuinte em pleno desenvolvimento,
mas até certo ponto já vinha acom
panhando os trabalhos, um pouco
a distância, no Gabinete CIvil da
Presidência. Entendo que este é
um cargo político e, conseqüen
temente, isso me obrigava a obser
var os trabalhos e também na con
dição de político e até por inte
resse pessoal. Até certo ponto, di
ria que já vivia um pouco do clima
da Constituinte.

Devo também lembrar que já
tinha feito até uma manifestação
na Assembléia quando fui convi
dado para fazer uma palestra so
bre o t'oder Executivo. Naqllela
ocasião tive oportunidade de ex
pender meus pontos de vista sobre
como achava que deviam funcio
nar os poderes no País e como via,
de modo mais geral, os trabalhos
da Constituinte.

JC - E qual a sua avaliação
desde sua chegada?

Marco Maciel - Gostaria de di
zer que acho que a Constituinte
está cumpr~ndo adequadamente
sua tarefa. E lógico que é uma ta
refa difícil a de dotar o País de
uma nova Carta que realmente se
ja moderna, que assegure ao País
a realização de seus objetivos
maiores, que permita consolidar
as instituições, estabelecer a regra
do jogo democrático e estabelecer
os pressupostos para uma correta
e justa política de desenvolvimen
to.

Tenho sentido que há, por parte
de todos os constituintes, um inte
resse muito grande em dotar o País
da melhor Constituição possível
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monárquica.
Sou presidencialista por essa ra

zão, mas não somente por isso,
e sim por também entender que
uma sociedade como a brasileira
exige um Executivo dinâmico e rá
pido, sobretudo tendo em vista as
dimensões do País.

JC - Em seu partido - o PFL
- predomina o Presidencialismo?

Marco Maciel - Ainda não dis
cutimos essa questão a nível de
partido, mas tenho a impressão de
que - se for feita uma pesquisa
- os presidencialistas são mais
numerosos do que os parlamen
taristas. Registre-se que temos em
nosso partido alguns parlamenta
ristas até históricos, como o pró
prio senador Affonso Arinos. E
como o senador temos o ministro
Jorge Bornhausen, os senadores
Marcondes Gadelha e Carlos
Chiarelli, a deputada Sandra Ca
valcanti e outros. Mas, em que pe
se a existência desses parlamen
taristas históricos, e muitos deles
ilustres, a maioria ainda deve ser
presidencialista.

Gostaria de fazer uma afirma
ção que julgo importante neste
momento. Sinto que muitos en
tendem que devemos fortalecer o
Congresso e concordo integral
mente com isso. Acho que a de
mocracia, enquanto regime políti
co, é compatível com um Congres
so forte. Não podemos pensar nu
ma sociedade democrática sem a
existência da representação forte,
que se faz através do Legislativo.
O importante no momento é for
talecer o Congresso.

JC - O senador tem usado a
expressão "Equipotência" de po
deres.

Marco Maciel- É a isso que
quero chegar. Mas sempre penso
que, para fortalecer o Congresso,
não precisamos fazer parlamenta
rismo. Uma coisa não quer dizer
outra. Salazar foi ditador de Por
tugal durante 41 anos como pri
meiro-ministro. Lá havia parla
mentarismo, mas não havia parla
mento forte. Em alguns países do
Leste europeu existe parlamenta
rismo, mas não existe parlamento
forte.

O que defendo é um sistema
que denominei - à falta de uma
expressão melhor - de uma for
ma de governo caracterizada por
uma equipotência de poderes. Ou
seja, entendemos que, no Brasil,
não é o Executivo que é forte, os
outros poderes é que são fracos.
Precisamos fazer com que tenha
mos, ao lado do Executivo, um
Legislativo e um Judiciário igual
mente fortes. Mais do que a cha
mada equivalência formal, que a
Constituição assegura aos poderes
- eles são equivalentes e Interde
pendentes - precisamos fazer
com que eles sejam, mais do que
equivalentes, equipotentes. É ló
gico que se forem ao Aurélio não
irão encontrar essa expressão, mas
espero que, depois, esse neologis
mo se converta numa palavra pos
sível, devidamente acolhida fi'

Constituição - ou seja -, que
tenhamos poderes fortes.

JC - Isso implica, naturalmen
te, a redução de um dos Poderes,
o do Executivo, no caso.

Marco Maciel- Acho que sim.
Muitas das funções que são cum
pridas pelo Executivo deviam es
tar a cargo do Legislativo. Quem
executa não pode se auto-avaliar.
A avaliação tem de ser feita por
outro poder. Nesse sentido defen
do a tese de que devemos reforçar
não somente o papel legiferante
do Legislativo, mas também o seu

poder fiscalizador, além da incum
bência de ser um grande fórum
de debates das questões nacionais.

Essas são opiniões que expresso
em caráter pessoal. Se me pergun
tarem se não for possível um siste
ma presidencialista caracterizado
por uma multipotência de pode
res, qual seria a segunda opção,
eu diria que seria por um modelo
parlamentarista puro. O que acho
pior para o país é o sistema misto,
de que se cogitou e ainda se cogita
muito nesta Assembléia. O mo
delo misto é o modelo da crise,
porque sempre teremos o conflito
entre o Chefe de Estado e o Chefe
de Governo. Nem na aviação se
faz co-pilotagem. Sempre há um
comandante e um co-piloto, ou se
ja, não há o exercício simultâneo
das duas funções. Tem sempre al
guém que l<stá no comando da na
ve e alguém que o substitui ou au
xilia na tarefa, se bem que os dois
possam estar igualmente habilita
dos.

A História está a nos ensinar
isso, inclusive a história recente do
Brasil - e refiro-me à experiência
ocorrida em 1961 -, quando os
conflitos entre o presidente da Re
pública e o primeiro-ministro fo
ram tantos que geraram pratica
mente uma crise de ingovernabi
lidade, o que redundou na queda
rápida daquele sistema então con
cebido. Isso por larga malOna da
ADIRPIRobtrro S,ucktrt •

opinião pública, tenho a impres
são de que mais de 90% da opmião
pública.

JC - Uma questão menos po
lemizada, mas que tem uma Im
portância fundamental é a do de
senvolvime·nto regional. Sente-se
que há um movimento forte de
parlamentares do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste no sentido de ga
rantir parcelas fixas do Orçamento
para aquelas regiões. De outro la
do, há constituintes que ~uerem

evitar o que se chamou de ' enges
samento" da Constituição. Qual
a sua posição?

Marco Maciel- Precisamos,
neste momento, ver que a Nação
é multirregional. Daí por que a
Federação foi uma das conquistas
positivas da República. Não pode
mos ignorar que o país ainda é
uma sociedade extremamente de
sigual, até em termos interpes
soais, sendo muito alto o desnível
de renda entre os mais ricos e os
mais pobres. Se é verdade que a

democracia busca fazer com que
todos sejam iguais ou que pelo me
nos tenham igualdade de oportu
nidades, no Brasil alguns são me
nos iguais que os outros.

Também são bastante visíveis as
desigualdades interespaciais ou in
terregionais. Uma cOisa é a diver
sidade cultural que, a meu ver, é
riqueza do país. Foi essa diversi
dade regional de. natureza cultural
que fez a unidade nacional. Cada
região tem seus valores, sua cultu
ra. Esse é um lado positivo. Outra
coisa são as disparidades econô
micas.

Sem prejuízo de uma Carta sin
tética, devemos conceber meca
nismos que permitam fazer com
que a Federação seja menos desi
gual, que se reduzam os desníveis
regionais. Aliás, essa não é uma
preocupação apenas brasileira.
Noto isso em outras nações. Há
países, inclusive no Leste euro
peu, que chegam a ter vice-pre
sidentes diferentes para cada uma
das regiões, como forma de esta
belecer um certo equilíbrio.

JC - Que caminhos e que pro
postas o senador oferece nesse
sentido?

Marco Maciel- A única ressal
va que tenho a fazer é que precisa
mos discutir <J.ual a melhor manei
ra de realizar ISSO. Realmente não

. estou certo se o mecanismo que

No Brasil
sempre temos

a sensação
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determinada
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de
transformar a

realidade.
Quer dizer,

não podemos
ter a "ilusão

gráfica",
para usar uma
expressão de

Oliveira
Viana.

está proposto é o melhor. Tenho
dúvida, porque é uma coisa que
tem de ser muito estudada, muito
pensada. Na hora em que se pen
sa, por exemplo, em reforma tri
butaria, temos de pensar em com
patibilizar receitas com encargos.
Não podemos transferir receitas
sem dar encargos, nem dar encar
gos sem fornecer as necessárias re
ceitas para que os encargos sejam
efetivamente cumpridos.

Depois, é muito importante ve
rificar o que se entende por des
centralização. Não sei se descen
tralização é simplesmente fortale
cer Estados e M,unicípios. Pode
ser que não seja. E importante que
a Constituição se preocupe com
a questão regional e conceba me
canismos para fazer com que essa
desigualdade desapareça. Vou
mais além: Não só quanto às desi
gualdades regionais, mas também
às desigualdades interpessoais.
Precisamos também cogitar no
país de uma política de distribui
ção de renda mais equânime, mais
correta. Acho que devemos am
pliar a discussão de como fazer as
correçôes em torno das desigual
dades.

JC - Segundo o senador Vir
gílio Távora (PDS - CE) o atual
texto ao repassar partes substan
tivas dos tributos aos Estados e
Municípios tiraria da União o po-

der de incrementar políticas de de
senvolvimento, o que beneficiaria
apenas os estados ricos. Qual a
sua opinião sobre o projeto de
Constituição quanto a Reforma
Tributária?

Marco Maciel- Não tenho uma
proposta concreta com relação a
essa matéria, embora tenha um
projeto sobre Reforma Tributá
ria, uma emenda constitucional
que apresentei antes da Consti
tuinte. No momento, inclino-me
a ficar próximo dessa opinião do
senador Virgílio Távora.

Acho que o ideal seria que esses
recursos alocados privilegiada
mente para o Norte e Nordeste
deveriam ser aplicados pela pró
pria União em programas de de
senvolvimento. Tenho receio de
que se fizermos a transferência pa
ra os Estados e Municípios isto
possa significar uma menor possi
bilidade de desenvolvimento das
regiões. Os Estados e Municípios,
na maioria dos casos - e estou
à vontade para dizer isto porque

fui governador de Pernambuco e
não perfilhei este caminho -,
convertem verbas que são passa
das para financiamentos, as cha
madas despesas de capital, e apli
cam como mero custeiO, com con
tratação de pessoal, inchando a
máquina administrativa, com des
pesas para atividades-meio, algu
mas até legítimas. Não estou ques
tionando a honorabilidade, estou
questionando mais a eficácia dos
recursos alocados.

JC - Seria o caso de fortalecer
as agências de desenvolvimento
regional?

Marco Maciel - Sim. No caso
do Nordeste, a Sudene, a Chesf
e o Banco do Nordeste são gran
des organismos de desenvolvi
mento regional e têm dado resul
tados positivos. Digo sempre que
este tripé foi decisivo para o Nor
deste. O Nordeste começou a se
desenvolver quando começou a
ter energia elétrica relativamente
abundante; com verbas creditícias
que o Banco do Nordeste pôde
aplicar; e com o planejamento e
os incentivos fiscais, a partir do
surgimento da Sudene. Acho que
não é diferente o processo que co
nhecemos logo depois no Centro
Oeste e no Norte, com a Sudeco,
Sudam e Suframa.

JC - Uma questão final. O se
nador não teme que o clima que
está sendo gerado a~ora diante da
discussão sobre o sistema de go
verno e outras questões conflita
das venha a criar um clima emo
cionaI muito forte no Plenário fi
nal da Constituinte?

Marco Maciel - É oportuno
pensar nisso porque precisamos
fazer uma Constituição que seja
a expressão da vontade nacional.
Tenho muito receio que nós ao
final, até por um processo de radi
calização, não consigamos fazer
uma Constituição voltada para o
futuro, aberta, democrática, pro
gressista e, em conseqüência, du
radoura.

JC - Que papel os partidos po
líticos podem desempenhar nesse
processo?

Marco Maciel - Refletindo es·
sas preocupações, acho que é imo
portante, nesta hora, que os parti
dos, através de suaS lideranças, de
seus presidentes, procurem tanto
quanto possível estabelecer for
mas de convivência e formas de
diálogo.

O ideal é que fosse possível um
grande acordo interpartidário.
Que os diferentes partidos políti
cos pudessem sentar-se à mesa e
que, a partir daí, definissem um
processo e um projeto mais ade
quados ao país. A começar por
resolver as questôes polêmicas,
desidratando os pontos de confli
to, rotinizando as divergências. Se
não for feito esse trabalho agora,
antes de descermos com a matéria
para o Plenário, isso vai compro
meter todo o esforço da Consti
tuinte.

Por isso, creio que a pressa é
inimiga da perfeição, daí acreditar
que tem sido prudente por parte
do presidente Ulysses Guimarães,
em alguns casos, prorrogar um
pouco o prazo, dar, enfim, espaço
para que haja negociação e enten
dimento. Na· proporção em que
formos capazes de dialogar, de
conversar, teremos condições de
fazer uma Carta melhor. O enten
dimento é indispensável e acredito
que ele seja cal'az de resolver as
questões polêmicas.
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Constituiçãoa
Manoel Moreira João Agripino Lysdneas Maciel

Plebiscito para
o deputado Lysâneas Maciel

(PDT - RJ) propôs a realização
de um plebiscito nacional para que
o futuro texto constitucional rece
ba a homologação do povo. O par
lamentar esclareceu que "a sabe
doria p0l'ular poderia modificar as
perspectivas sombrias ~ue pairam
sobre a Comissão de SIstematiza
ção quanto ao que será contem
plado na futura Carta constitucio
nal".

Explicou o parlamentar que o
plebiscito deve ser acompanhado
de sanção. Caso o povo não se
manifestasse favoravelmente à no
va Carta elaborada pelos atuais
constituintes, eles perderiam seus
mandatos e seriam convocadas
eleições para uma nova Consti
tuinte, que se encarregaria de ele
ger outro texto constitucional. Li
sãneas Maciel rechaçou a idéia de
que o povo não está preparado pa
ra analisar a qualidade e a profun.
didade do texto constitucional, fri
sando que ele é quem realmente
deve opinar como mandante e os
constituintes devem trabalhar suas
idéias como mandatários que são
daqueles que os elegeram.

REALIDADE
O sistema de governo é um te

ma apaixonante, na medida em
que envolve dezenas de subsiste
mas que muitas vezes se entrecho
cam, afirmou o Dejutado Mário
Assad (PFL - MG na Comissão
de Sistematização ao chamar aten
ção dos parlamentares para a ne
cessidade de se investigar profun
damente o assunto levando em
cónta, principalmente, a realidade
nacional. -

Para o constituinte, não- pode
o Brasil construir o seu sistema
de governo baseado em modelos
estrangeiros. Segundo ele, "não
podemos importar figurinos para
ver se servem ao nosso doente".
As causas da doença do presiden
cialismo brasileiro - disse - de
vem ser conhecidas como tal, para
só depois aplicarmos os remédios
adequados.

Uma coisa porém é certa - afir
mou - o presidencialismo como
aí está, com um legislativo fraco;
não interessa ao país. Não po"de
o Brasil continuar a manter esse
"clube de oratória" em que se
transformou o Congresso Nacio
nal, tão oneroso aos cofres públi
cos.

Em apoio às palavras de- Mário
Assad veio o deputado Manoel
Moreira (PMDB - SP), salien
tando a necessidade de se fazer
uma reflexão profunda s?bre o
momento n-aclOnal, particular
mente no que tange a "ânsia parla
mentarista" que, a seu ver, domi
_na hoje grande parte dos congres
sistas.

Após considerar que hoje o

Brasil não tem um regime de go
verno puro, mas sim uma patolo
gia presidencialista, o represen
tante paulista teceu comentários
sobre às emendas de sua autoria
propondo a adoção do sistema
presidencialista com base na reali
dade nacional.

POSIÇÃO
O sistema de Governo e o siste

ma eleitoral são os pontos mais
importantes que ainda restam por
definir na futura Constituição,
afirmou o Deputado Aldo Aran
tes (PC do B - GO) ao antecipar
a posição de seu partido. O siste
ma parlamentarista - disse - é
o mais flexível e o mais democrá
tico, permitindo maior participa
ção dos diversos segmentos so
ciais. Não se pode permitir, po
rém, que ele seja vinculado ao sis
tema do voto distrital, que é rea
cionário e favorece a influência do
poder econômico e das oligarquias
políticas. O PC do B é favorável
ao regime parlamentarista, desde
que seja mantido o sistema de elei
ções proporcionais.

o Brasil não
pode construir

seu sistema
de governo

por modelos
estrangeiros.
Não podemos

importar
figurinos para
ver se servem

ao nosso
doente.

O presidencialismo, principal
mente no Brasil - continuou 
é irmão siamês da crise e da inter
venção militar, porque é exercido
de forma imperial por um só ho
mem, sobre o qual é perfeitamen
te possível serem exercidas as
pressões militares e as pressões do
poder econômico. Ao Presidente
acossado só resta três alternativas:
A morte, como ocorreu com Ge
túlio Vargas; o exI1io, como ocor
reu com João Goulart; ou a sub
missão como ocorre com o Presi
dente Sarney. O presidencialismo
tem no Brasil o defeito adicional
de anular os demais poderes, com
o Executivo absorvendo totalmen
te as funções legislativas e anulan

-do o Poder Judiciário. Nem o pre
sidencialismo imperial, nem o par
lamentarismo com voto distrital
servem às forças progressistas,
completou.

As forças mais reacionárias, se
gundo Aldo Arantes, defendem o
presidencialismo, porque permite

ao poder econômico negociar com
uma única pessoa em defesa de
seus interesses. Assim é muito
mais fácil que manobrar todo um
colegiado. Quando admitem o
parlamentarismo, vinculam-no ao
voto distrital para poderem jogar
seu poder econômico nas eleições
e controlar dessa forma o Parla
mento. O PC do B é favorável ao
parlamentarismo, mas, se ele vier
acompanhado do voto distrital,
pode rever sua posição.

Em aparte, o líder do PDT, de
putado Bocayuva Cunha, disse
que Aldo Arantes estava colocan
do o seu talento a serviço de um
sistema de governo que vai propi
ciar a extinyão dos pequenos parti
dos, inclUSIve do próprio PC do
B, pois o parlamentansmo só ser
ve às maiorias e à manutenção do
status quo. Aldo Arantes retrucou
dizendo que isso só ocorre se hou
ver também o sistema eleitoral dis
trital, com o qual não concorda
o seu partido.

TRIBUTAÇÃO
O deputado João Agripino

(PMDB - PB) criticou a intenção
de aprovar um sistema de taxação
do patrimônio líquido para au
mentar a receita do poder público
e lamentou que as reuniões da
"cúpula da Comissão de Sistema
tização estejam acontecendo em
locais distantes do Congresso Na
cional". O parlamentar õisse ter
imaginado que das discussões, dos
debates e ôa-s proposições dos
constituintes resultasse um ante
projeto de Constituição capaz de
resolver temas cruciantes da vida
nacional, como, por exemplo, o
sistema tributário, "que é concen
trador e injusto". O que se dese
nha porém - disse - e a criação
de novas injustiças.

A classe média, segundo o par
lamentar será a mais prejudicada
se for aprovada a taxação sobre
o patrimônio líquido: "as grandes
empresas não têm patrimônio lí
quido e sim dívidas". Seria muito
mais justo, segundo ele, se o go
verno taxasse os iates, as ações no
minais e outros bens ou rendas.

O representante paraibano disse
ainda que o desequilíbrio regional
permanecerá caso o governo con
siga que os constituintes aprovem
o substitutivo com o sistema tribu
tário proposto. Longe de resolver
os problemas cruciais da Nação,
o substitutivo, da forma como es
tá, Eode criar algumas injustiças
e dIficuldades adicionais - con
cluiu.

TRIÂNGULO
A redivisão territorial do país

é uma necessidade inadiável, na
opinião do deputado Chico Hum
berto (PDT - MG), e a Assem
bléia Nacional Constituinte não
tem o direito de perder a oportu
nidade de resolver o problema.
Nada recomenda - disse - como
pretendem alguns, que a decisão
sobre o tema seja prorrogada, seja
através de exigências diversas ou
de plebiscitos que, pelo menos no
caso da criação do Estado do
Triângulo Mineiro, seriam inopor
tunos e demagógicos.

Queremos lembrar - prosse
guiu - que 74 municípios do

o sistema de
governo e o

sistema
eleitoral
são os

pontos mais
importantes

que ainda
restam por

defmir
na futura

Constituição

Triângulo produzem 50% de todo
o cereal colhido no Estado de Mi
nas Gerais, a par de possuírem re
servas mmerals e participarem
com mais de 30% da arrecadação
do Estado. Chico Humberto disse
ser necessário maior seriedade na
elaboração do novo texto constitu
cional. Na sua opinião, o povo co
meça a desconfIar das promessas
feitas pelos que assumiram o po
der.

O representante mineiro insis
!iu na necessidade de que seja de
finida, na nova Carta, a redivisão
territorial do país, argumento que
nem as colônias africanas nem o
Brasil teriam se tornado indepen
dentes se tivessem dependido de
plebiscito, na ONU ou em Por
tugal.

PROPAGANDA
A propaganda comercial de ci

garros, medicamentos e bebidas
deve ser proibida pela futura
Constituição, no entendimento do

deputado José Elias Murad (PTB
- MG). Ele entende ainda que
o assunto deve ser tratado no capí
tulo da saúde, e não no de comuni
cação, como ocorreu no substitu
tivo Bernardo Cabral.

Considera o parlamentar que
tal dispositivo teria muito mais
força se incluído, conforme prevê
emenda de sua autoria, no capí
tulo referente à saúde. José Ehas
Murad refutou todos os argumen
tos apresentados pelo Conar, ór
gão gue disciplina a veiculação de
pubhcidade no país, contrários à
proibição constitucional. Ele acu
sou o Conar de ineficiente e inope
rante. Em sua opinião o órgão não
funciona, pois até hoje não foi ca
paz de coibir os abusos verificados
na área da publicidade.

Outra proposta defendida pelo
deputado, a ser incluída nas dispo
sições transitórias da nova Carta.
É a que prevê a imediata expro
priação das terras onde se cons
tatar a cultura de plantas psicotró
picas. O confisco da terra, nesse
caso, será feito sem indenização
aos seus proprietários.

Ao defender a emenda, o parla
mentar se mostrou preocupado
com o aumento do consumo de
drogas no país, que classificou de
abusivo. Dados disponíveis - dis
se - mostram que o percentual
de jovens, entre estudantes secun
daristas e universitários, que fa
zem uso de psicotrópicos aumen
tou de 16 para 28% do total entre
1975 e 1985. Outro dado apresen
tado pelo Deputado como preocu
pante é o fato de a faixa etária
ôos iniciantes no consumo de dro
gas se ter reduzido de 14 para 9
ou 10 anos no mesmo período.

DEFICIENTES

O fato de o substitutivo Bernar
do Cabral não ter acolhido as rein
vindicações dos deficientes físicos
foi lamentado pelo deputado Nel
son Seixas (PDT - SP). Segundo
ele, é injustificável que os brasi
leiros acometidos de deficiência
não tenham aspirações garantidas
constitucionalmente.

O parlamentar salientou que o
Estado tem a obrigação de atender
às necessidades desses deficientes
e reiterou, a propósito, seu apoio
às reivindicações tais como apo
sentadoria proporcional ao dobro
do tempo de serviço para o defi
ciente físico que se torne incapaz
para o trabalho em razão do agra
vamento de seu estado de saúde;
pensão de meio salário mínimo,
a título de ajuda financeira, à fa
mília do deficiente pobre; e isen
ção de tributação para aquisição
de equipamentos especiais para os
doentes.
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Sólon Borges dos Reis

de governo
Felipe MendesGumercindo Milhomem

sistemao
Hermes ZanetiBonifácio de Andrada

Indefinido
Como acontece na Comissão de

Sistematização, o Plenário da
Constituinte também discute o
ainda divergente tema do sistema
de governo que será implantado
no País. As duvidas sobre o tempo
de mandato do p'residente da Re
pública, suas atnbuições, ou como
formalmente seria feita a transi
ção, ou ainda sobre o papel do
Congresso no governo contmuam.

Mas há constituintes qye afir
mam ser o debate inócuo. E o caso
do constituinte Gumercindo Mi
lhomem (PT - SP) que vê a dis
cussão como uma "tentativa con
servadorista, uma maneira de mu
dar o regime para conservar o po
der, (>Orque se se mantiver o presi
dencialismo, o governo não ga
nhará as eleições".

Gumercindo Milhomem cha
mou atenção dos partidos de es
querda para o fato de que o Con
gresso Constituinte é responsável
pelo c1ientelismo e autoritarismo
no País. O parlamentar afirmou
que a Constituinte jamais quisera
assumir a soberama prevista na
emenda constitucional que a con
vocou, porque os próprios parla
mentares contribUlram para esva
ziar o movimento em favor da
Constituinte.

O constituinte sustentou que "o
parlamentarismo só funciona bem
na Europa, porque os países, atra
vés de suas matrizes capitalistas,
exploram os países do Terceiro
Mundo". No seu entender, a im
plantação do regime de gabinete
no Brasil não será capaz de resol
ver os problemas institucionais
brasileiros, especialmente a9.ueles
relacionados com a credibilidade
do Legislativo.

DEMAGOGIA

De igual modo o constituinte
Hermes Zaneti (PMDB - RS) di
rigiu críticas aos constituintes, só
que em virtude de declarações <.los
mesmos em defesa do presiden
cialismo, no sentido de que "a po
sição e'm favor do parlamentaris
mo é demagógica por parte de al
guns constituintes por não terem
discutido ou proposto o parlamen
tarismo durante as campanhas
eleitorais".

Após reafirmar que da sua cam
panha política sempre consistiu a
defesa intransigente do sistema
parlamentarista, Hermes Zaneti
msistiu que "somente o regime de
gabinete será capaz de substituir
o presidencialismo com compe
tência, regime esse que tem propi
ciado deturpações diversas, como,

por exemplo, a entrega de um po
der quase absoluto ao chefe do go
verno, que nomeia, demite como
quer, sem levar em conta a capaci
dade de seus favorecidos,. a par
de possuir capacidade legal para
cometer toda sorte de iniciativas,
muitas vezes contrárias aos inte
resses do país".

BANDEIRA

Já o constituinte Bonifácio de
Andrada (PDS - MG) disse con
siderar que o documento subscrito
pelas lideranças do PMDB na
Constituinte em favor do parla
mentarismo transforma a pro
posta de um regime parlamenta
rista a ser implantado no Brasil
numa bandeira oficial do partido
majoritário. Para o parlamentar,
trata-se, o documento, de uma
grande conquista, que desmente
o esforço de grupos or~anizados
que buscam semear a diVisão entre
os adeptos do regime de gabinete.

Bonifácio de Andrada garantiu
que o presidente da República, Jo
sé Sarney, é simpático ao parla
mentarismo, sendo autor de
emenda de cunho parlamentaris
ta, à época em que era senador.
Através do sistema parlamentaris
ta, aduziu o parlamentar, o presi
dente Sarney poderá conseguir,
num futuro bem próximo, o apoio
político necessáno para buscar as
soluções dos problemas que afli
gem o País.

O documento do PMDB, para
Bonifácio de Andrada, revela, pe
la primeira vez, a posição osten
siva e definitiva do gartido em re
lação ao assunto. "E fato político
de alta importância, pois revela
que o movimento parlamentarista
alcança cada vez mais substância
e é digno da mais alta repercussão
nacional" - concluiu.

MORADIA

A con~tituinte Moema São
Thiago, de outra feita, abordou
o tema da reforma urbana, defen
dendo que fosse inscrito na nova
Constituição o direito de moradia,
garantindo-a como um dever do
Estado. A p:ulamentar disse
apoiar as propostas contidas em
projeto de lei do movimento na
cional pela reforma urbana, que
compreende cinco seções, tratan
du, em 23 artigos, de direitos urba
nos, política habitacional, trans
portes e serviços públicos e gestão
democrática da Cidade.

A proposta subordina o exer
cício do direito de propriedade ao

Impasse quanto
ao sistema de
governo a ser

adotado impede
definição de
outros temas
importantes,

como o sistema
eleitoral a

ser implantado
no Brasil

interesse social no uso dos imóveis
urbanos, cria mecanismos através
dos quais o ~overno pode assegu
rar a prevalencia do interesse so
cial sobre o direito de propriedade
na área urbana, estabelece que a
desapropriação da casa de mora
dia somente pode ser efetuada me
diante pagamento prévio em di
nheiro, permite ao poder público
apropriar-se pela via tributária da
valorização imobiliária provenien
te de investimentos públicos e au
toriza o usucapião em terras públi
cas e privadas utilizadas para a
moradia própria quando a posse
não for contestada por tres ou
mais anos e a área for de até 300
m2

.

A proposição apoiada por Moe
ma São Thiago amda proíbe a in
termediação de agentes financei
ros privados em programas públi
cos dé habitação; desvincula o di
reito de propriedade do direito de
construir; permite a legitimação
extraordinária das entidades co
munitárias para ações de usuca
pião de comunidades carentes
consolidadas; cria uma Agência de
Desenvolvimento Urbano para a
coordenação das políticas gerais
de habitação, as quais devem ser

centralizadas para os níveis esta
duais e principalmente munici
pais; subordina os encargos de
moradia (compra ou aluguel) à va
riação salarial do mutuário ou in
quilino; limita as tarifas de trans
porte urbano a 6% do salário míni
mo oficial; estabelece mecanismos
de participação popular na gestão
municipal, tanto na iniciativa de
projetos legislativos como no veto
a execução de leis que contrariem
o interesse coletivo.

TAREFA

O constituinte Jutahy Maga
lhães (PMDB - BA) cobrou
consciência da parte da Consti
tuinte do papel de escrever uma
Constituição que dê ao País insti
tuições democráticas' adequadas à
promoção de seu desenvolvimen
to econômico, social e político. O
parlamentar disse reconhecer que
o novo texto não vai conseguir re
solver, num passe de mágica, os
graves problemas do País, mas
sustentou que a construção no
Brasil de um regime democrático
autêntico é tarefa na qual todos
os deputados e senadores consti
tuintes devem estar empenhados.

Jutahy Magalhães confessou
sua preferência pelo sistema parla
mentarista, afirmando que o presi
dencialismo tem-se mostrado no
Brasil como um "explosivo deto
nador e alimentador de crises, da
da sua incapacidade em absorver
os problemas institucionais surgi
dos nos sucessivos governos. No
seu entendimento, faltam ao pre
sidencialismo os mecanismos ade
quados que limitem o poder presi
dencial, submetendo-se ao contro
le da sociedade.

O parlamentar fez referência à
experiência parlamentarista vivi
da pelo Brasil, em 1961. Ele co
mentou que dadas as circunstân
cias de sua implantação, que moti
varam campanha popular em fa
vor do presidencialismo, pouco se
pode dizer. Não obstante, comen
tou que a sociedade brasileira teria
tido outra sorte caso o regime ti
vesse sido mantido.

Jutahy Magalhães, p?r outro la
do, destacou a necessidade do sis
tema parlamentarista ser compos
to por um corpo administrativo ca
pacitado, "um pressuposto de to
do governo democrático". Por tal
motivo, defendeu o estabeleci
mento de uma reforma adminis
trativa 9ue profissionalize o servi
ço público, elimine os cargos de
comissão e feche as portas do setor
às contratações sem concurso.

AMOR

Já o constituinte Sólon Borges
dos Reis (PTB - SP) recomendou
aos constituintes um texto consti
tucional de fácil acesso ao povo,
"pois somente entendida e com
preendida, com linguagem sim
ples, ela - a Constituição - po
derá ser amada e respeitada".

O parlamentar apelou ao presi
dente da Constituinte, Ulysses
Guimarães, no sentido de que o
futuro texto seja divulgado em to
das as escolas, conforme sugestão
que recebeu de professores de Ati
baia, São Paulo. Sólon Bor~es dos
Reis observou que a Constituição
deverá ser a mais democrática pos
sível, porque assim será mais facil
mente cumprida pelos governan
tes e governados.

O constituinte diri~iu apelo ao
Plenário para que seja fixada no
texto constitucional uma significa
tiva destinação orçamentária para
o setor de educação. No seu enten
dimento, o percentual teria que
ser de pelo menos 18% do Orça
mento da União e 25% dos orça
mentos dos estados e municípios.

CONFIANÇA

Otimismo. Foi o que expressou
o constituinte Felipe Mendes
(PDS - PI) ao se referir aos resul
tados dos trabalhos da Constituin
te. Pela sua opinião, os constituin
tes vão escrever um texto constitu
cional que provocará mudanças
efetivas na sociedade brasileira.
Ressalvou, no entanto, que a
Constituição, uma vez promulga
da, não será uma garantia de solu
ções definitivas no processo de
readaptação do País à nova ordem
social.

Felipe Mendes indicou os dois
temas que considera fundamentais
para que a nova Carta venha a
servir de referencial por toda a so
ciedade brasileira. O I?rimeiro, se
gundo disse, é defimr o tipo de
modelo social a ser implantado no
Brasil; e o segundo, é determinar
o sistema de governo a ser ado
tado.

Pela opinião do parlamentar, a
primeira questão Já está respon
dida pela Constituinte, "uma vez
que o modelo social de todos os
partidos está calcado na justiça e
na melhoria de vida de todos os
brasileiros". O segundo ponto, a
seu ver, é crucial, porque envolve
diretamente o controle de toda a
sociedade sobre o Estado.
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A opinião de
quem tem uma

Carta antiga
A adv08ada .americana Nina Luzzato Gardner, pós- radua

da pela U?lversldade de Colúmbia e bacharel por H~rvard
esta há ~res meses no Brasil acompanhando os trabalhos d~
elaboraçao da nova Constituição de nosso país. Coincidente
~ent~, :st~ ano.a Carta norte-americana completa dois séculos
~ e~(lstencla. Nma Luzzato, m~s~o resguardada a enorme dis

tancia de tempo, cultura e c~ndlclOnantes históricas, ainda nota
~e~elhadnças nas preocupaçoes dos constituintes brasileiros de
oJe e os, se~s conter~âneos 90 Século XVIII: uma delas, or

exemplo, e eVitar u~ sistema Imperial de governo. A estudi~sa
amencana, que ava~la as duas experiências em artigo nesta á i
na, che&ou a contagiar-se com o processo de participação pogul~r
~o Br~,sll, sobretudo na fase das subcomissões e comissões temá
ticas: Uma esperança de mudança paira no ar" observa N'
m.andlfestan<;lo a sua, em particular, de que noss~s constitui~~:~
nao ecepclOnem o povo que os escolheu.

ta-se puramente republicano". Fi
na.'m~nte, concordou-se com a
cnaçao de um presidente cujo
mandato era renovável a cada
quatro anos.

.Uma qu~stão da qual ambas as
Camaras tIveram de tratar foi o
problema da representação entre
o Norte e o Sul, entre áreas popu
los~s, e menos populosas da fede
r!iça? De fato, a convenção cons
tltuclC!nal americana quase chegou
a um Imp~sse sob.re essa questão,
que só fOI resolVIda pela criação
de .uma Câmara dos Deputados
el_elta pelo cr!tério da representa
çao proporcIOnaI e um Senado
com um número fixo de membros
por Estado. Mesmo esse acordo
não interrompeu o contínuo deba
te quanto ao número de cidadãos
gue ~ada deputado representaria
(o numero flutuava entre 30 e 40
mil).

Embora sejam semelhantes os

a idéia de interdependência.
Além do mais qualquer que seja

C! d~cument~ p~oduzido pelo cons
tItUInte brasIleIro, ele será indubi
tavelment~ maior do que o mo
delo amencano, constituído por
sete artigos. Isto deve-se ao fato
de que o Supremo Tribunal Ame
ricano funciona como uma As
sem,~léia Çonstituinte permanen
te .. ConsIderamos quão extensa
sena a Constituição dos Estados
Unidos caso fosse incorporada to
da sua jurisprudência", explica o
mestre Afonso Arinos. Seja como
for, parece que .os deputados estão
confundIndo lei ordinária com ma
téria constitucional. Não que al
guns as~untos não sejam impor
ta~~es, e somente que tópicos tão
cn~lcos ~~mo reforma agrária, sa
láno mlmmo, política de reserva
de mercado não têm lugar em uma
Constituição. Como se pode espe
rar que os constituintes resolvam
em .s~t~ meses problemas como
prOlblça.o de p~opaganda de cigar
ros, enSInO rehglOso nas escolas e
direito à vida? Tais temas são ain
da tão polêmicos nos Estados Uni
dos que o Congresso e os tribunais
contInuam debatendo-os todos os
dias e jamais os resolverão defini
tivamente.

C;omo observadora, a diferença
mais relevante é a forma aberta
e ~e_mocrát!c~ pela gual a Consti
tUlçao brasllelfa esta sendo escri
ta. É. re.al!TIente irônico que a
Constltulçao amencana que in
fluenciou governos pel~ mundo
todo, tenha sido escrita em com
pleto segredo por uma elite de ri
cos proprietános de terras.

Deve-se notar que os constituin
tes americanos reunidos na Fila
délfia, além de não serem eleitos
pelo voto popular (foram indica
dos pelas Assembléias Estaduais)
de forma alguma representavam'
o povo. Também extrapolaram
s~as funções, pois haviam sido in
dIcados "para o único e definido
propósito de revisar os artigos da
Çonfederação", o documento que
hgava muito informalmente os es
tados naquela época. Por essa ra
~o, e também pelo fato de se sen
tlfe~ .na melhor das posições para
decl.dlr, 9ual siste.ma de governo
os cldadaos devenam ter, realiza
ram todos os debates no maior se
gredo.

O público jamais teve uma visão
complcta do que ocorrera até a
morte de James ~adison, quando
todos os seus registros foram final
mente publicados. Tão grande era
o medo de que o público se opu
s~ss.e às suas decisões que os cons
tJtuInte~ foram instados, várias ve
zese a ~a? fazerem qualquer decla
raçao a Imprensa nem serem por
demais descuidados com suas ano
tações nas tabernas da cidade.
Que contraste com o debate cons
t~nte na imprensa brasileira e a
dIvulgação do Jornal da Consti
tuinte!

O que acho verdadeiramente
extraordinário e único é o entu
siasmo e a determinação com que
os brasileiros têm enfrentado sua
tarefa. É gratificante ser testemu
nha disso depois dos anos de dita
dur!! militar que o País agüentou.
EstIve presente nas subcomissões
quando índios, mulheres empre
gadas domé_stic~s e .0uttO~ grupos,
que até entao nao tInham tido voz
no pr.ocesso político, fizeram seus
depoImentos e quando as emen
das populares foram apresenta
das. Mesmo eu fui contagiada pela
esperança de mudança que paira
no ar pela cons.tatação de que um
mecamsmo fOI estabelecido em
prol.d~ total participação do povo
brasIlelfo. Só espero que os consti
tuintes não o decepcionem.

t~mas e os receios, permanecem
dIferenças ~gu~as quanto ao pro
cesso de cnaçao das duas consti
tuições.
. ~ diferen~a ?ásica é que o cons

tItuinte brasIlelfo não está escre
vendo o documento a partir do ze
ro, como os partriarcas america
nos. Apesar de os brasileiros não
estarem trabalhando a partir de
um anteprojeto, como aconteceu
e.m constituições passadas, eles
t~,!U ~o menos .0 benefício de expe
n~nclas antenores enquanto Na
çao e. das constituições agora já
expenmentadas e testadas em ou
tros países. Os fundadores ameri
canos trabalharam literalmente
sobre. u~~ tábula rasa (embora
constltUlçoes estaduais já existis
sem, comC! a de Virgínia), força
d?s a c<?nslderar temas que agora
sao bá~lcos p!ira um governo de
mocrátICO, taIs como a necessida
de de t~ês pod~res equilibrados e
harmomosos, sIstema bicameral e

Nina Gardner com o presidente da Comissão de Sistematização, Afonso Arinos

N Odia 17 de setembro fez
. duzentos anos que os pa-

tnarcas da nação :tmericana final
mente terminaram de escrever sua
Constituição. A historiadora Ca
therine Driner Bower descreveu
o. res!!lt!i~? como o "Milagre de
FIladelfla . Duzentos anos mais
tarde o Brasil aprixoma-se de seu
próprio "milagre". Como obser
vadora americana em Brasília re
petidas vezes fiquei impression'ada
com a semelhança dos temas tanto
quanto pelas flagrantes diferenças
n.o processo de redação constitu
cIOnal.

Um dos te~as de interes~e para
ambos os P!ilses, enquanto siste
mas federatIVos, é o equilíbrio de
poder entre os Estados e o Go
verno Federal. Enquanto o consti
tUInte brasileiro tem procurado
~nc0,!1trarsoluções que descentra
h.zarao e darão mais independên
cIa econômica a um governo cen
traI que se agigantou, os deputa
dos na Filadélfia deparavam-se
com tarefa oposta.

Incapazes de levantar fundos
até mesmo para ressarcir as despe
sas de guerra contraídas pelo ~e

neral Washington ou comercIar
com outros países, ou mesmo de
fender a nação de invasões estran
geiras, os constituintes america
nos tiveram de convencer um bom
número de delegados da necessi
dade de formar-se uma união fe
derativa. Tal era o desacordo so
bre o tema que, no debate sobre
a. criação de uma Assembléia Na
c~onal, a palavra nacional foi con
SIderada ofensiva e omitida.

Ambas as assembléias constitu
cionais tiveram grandes proble
mas p~ua decidir qual a forma que
tom~nao seu poder executivo. No
BrasIl o debate atual consiste em
ter-~e ou não um primeiro-minis
tro Juntamente com um presidente
e que papel desempenharia cada
um. Na Filadélfia, havia um tre
mendo receio de criar-se um exe
cutivo individual, já que as lem
bran.ças da monarquia de George
IH aInda estavam bem vivas. Ben
jamim Franklin defendeu um exe
cutivo plural, mas James Wilson
mostrou qu~ "u~ país tão grande
parec~ eXlglf o vIgor de uma mo
narqUia; no entanto, o espírito do
povo é contra um rei e manifes-

Sete artigos
e dois séculos
de atualidade

PERFEiÇÃO

Marcondes Gadelha (PFL 
PB), Maurício Corrêa (DF) líder
do PDT, Lavoisier Maia CPOS 
RN) e Luiz Viana (PMDB 
BA), foram os oradores da soleni
dade, que terminou com um breve
pronunciamento do presidente
Humberto. Lucena. As variações
foram mUitas, mas o tema foi o
mesmo: a perfeição da Carta nor
te-~meric.a~a,. que tem apenas 7
a~tlgos onglnals aos quais, em dois
seculos, foram incorporadas so
mente 26 emendas. Para os sena
dores, isso significa a vitória da
negociação política, da habilida
de, da transigên~iano diálogo, en
fim, uma perfeita demonstração
de que pode haver um pacto em
bases slmples mas capazes de atra
vessar os séculos.

Marcondes Gadelha colocou a
C0!lstituição dos EUA como o
maIs completo documento político
de todos os tempos. Lavoisier
Maia focalizou aquela Carta como
um princípio da liberdade e da de
mocracia. Maurício Corrêa deu a
entender que tinha restrições ao
comportamento dos EUA como
p~tência, mas se curvou à perfei
çao do .seu texto constitucional. E
aproveItou para lembrar que o Su
premo Tribunal Federal norte-a
mericano também tem 200 anos
fato que usou para discordar d~
proposta de criação, no Brasil, de
uma. Corte Constitucional, que
conSIdera como um simples mo
d~smo: Luiz Viana, acadêmico e
hlstonador, mostrou que o que se
deve festejar na Carta da Nação
do Norte não é a sua ancianidade
mas, ao contrário, a sua juventude
e o seu vigor. E Humberto Luce
na, ao encerrar a sessão, consi
derou oportuno evocar a Consti
t~iç.ão dos EUA, quando os cons
titUintes brasileiros entram na eta
pa final da elaboração da nova
Carta brasileira, que, segundo ele,
será a soma das aspirações da nos
sa comunid~de. Ao final, o embai
xador amencano doou ao Senado
4 painéis com réplicas da Consti
tUição de seu país.

Simples, atual, eterna. Estas
três qualidades foram salientadas
pelos senadores, ao mostrar o que
é a Constituição dos Estados Uni
dos da América, que está comple
tando 200 anos, e que, por isso,
mereceu uma sessão solene do Se
nado Federal (Senado da Repú
blica, no projeto da nova Carta)
na última quinta-feira. '
. A comemoração do bicentená

no da. Carta americana decorreu
de iniciativa do senador Marcon
des Gadelha (PFL - PB), e foi
um bom momento para que os
oradores enfatizassem como é
possível um documento conseguir
atravessar dois séculos mantendo
praticamente o seu arcabouço ori
gInai sem, com isso, ficar defasa
do.

A sessão, presidida Eelo sena
dor Humberto Lucena (PMDB 
PB), reuniu os presidentes do Su
premo Tribunal Federal, Ministro
Rafael Mayer, do Tribunal Supe
nor EleItoral, Oscar Dias Corrêa
e do Tribunal Federal de Recur~
sos, Evandro Gueiros Leite o em
baixador norte-americano 'Harry
Shlaudman, representa~tes do
corpo diplomático e outras autori
dades.

Jornal da Constituinte 7



As bancadas
do Norte,
Nordeste e
Centro-Oeste,
que perfazem
292 votos
vão lutar
pelo fim da
discriminação.
Hoje, 80 por
cento da
população
em pobreza
absoluta está
nessas áreas.

O Sul e o
Sudeste
industriais
têm sido os
grandes
beneficiários
da política
tributária
dos últimos
governos.
A concentração
de renda
acentuou-se
no período
autoritário.
Agora, estas
regiões
estão se
preparando
para abrir
mão de parte
do que os
vários leões
tomam dos
contribuintes.Paulo Roberto

se à redução das desigualdades so
ciais e regionais, das desigualda
des nas relações cidades-campo e
à distribuição de renda e riqueza".

Com relação às reformas adota
das pelo substitutivo da Sistema
tização na parte referente aos im
postos, o constituinte afirmou
que, "apesar de o projeto dotar
os munIcípios de maiores recur
sos, de maneira a melhorar suas
disponibilidades de caixa, esse é
um "trabalho de Sísifo", pois,
quanto mais os prefeitos desenvol
vem suas cidades, mais eles criam
uma relação polarizante e atrativa
para que ocorram as migrações da
queles que buscam as melhores
condições de vida propiciadas pe
las benfeitorias das cidades".

DICOTOMIA

Segundo Virgildásio de Senna
o crescimento desordenado que
estão experimentando as grandes
cidades precisa ser encarado de
frente por todos. Para o ex-pre
feito de Salvador, "sem se solucio
nar a dicotomia existente hoje, en
tre a cidade e o campo, não haverá
reforma tributária que resolva o
problema das cidades, principal
mente o das grandes metrópoles".
Como relator da Comissão da Or
dem Econômica o representante
peemedebista apresentou projeto
em que, se$undo sustentou, "a or
dem economica deve subordinar-

habitantes dessas cidades de pre
servarem sua história, sua cultura
e seu espaço urbano."

rado. "Um, conforme explicou, é
o dos recursos: com que fazer, co
mo fazer. quando fazer e onde fa
zer. ,. "O outro - para ele o mais
importante - é a grande questão
que se coloca a nível constitucio
nal em relação às cidades, de como
conciliar o direito do homem de
ter acesso à cidade e o direito dos

atendidas por essas ofertas
que têm causado o
supercrescimento das
grandes cidades."

fazer ·.'om que os serviços e as
ações do poder público possam ser
prestados de um modo mais efi
ciente e a um custo menor. Para
ele. "essa seria a melhor maneira
de se fortalecerem os municípios".

"Quando falo em descentraliza
ção - disse -, falo na desconcen
tração da economia, levando-se os
empreendimentos necessários às
regiões que até hoje não foram

VER DIFERENÇAS

Em relação às mudanças
ocorridas no substitutivo da
Comissão de Sistematização,
no que se refere à legislação
tributária, Lúcio Alcãntara des
tacou que as diferenças existentes
entre municípios e cidades tão dís
pares. como Coari e São Paulo,
por exemplo, terão que ser leva
das em consideração pelos consti
tuintes, pois a diferença de arreca
dação entre uma e outra impõe
uma legislação que atenda às regi
ões menos desenvolvidas com
maiores fontes de recursos.
"Nesse sentido - argumentou -,
temos a necessidade de criar fun
dos para os pequenos municípios.

O representante do PFL acha
que a nova Constituição não deve
criar o Conselho de Ouvidores,
conforme estabelece o art. 68 do
substitutivo, pois, a seu ver, "isso
diminuiria a importância da Câ
mara de Vereadores". Segundo
assinalou, "o prefeito deve gover
nar em consonância com as forças
sociais mas não se deve estabe
lecer em lei outros organismos que
teriam as mesmas funções das cã
maras de vereadores".

O constituinte Virgildásio de
Senna, ex-prefeito de Salvador de
1962 a 1964, cassado pelo movi
mento de 64 quando exercia o seu
mandato pelo Partido Trabalhista
Brasileiro, hoje no PMDB, foi o
relator da Comissão da Ordem
Econômica e é um dos especia
listas do partido em matéria eco
nômica. Para ele há dois aspectos
a serem observados no novo pro
jeto de Constituição a ser elabo-

os estados e municípios com mais
recursos, a fim de que eles pudes·
sem resolver seus problemas atra
vés de maior autonomia financeira
e orçamentária.

Para Darcy Pozza a autonomia
financeira dos municípios é funda
mentai, pois, segundo afirmou, "o
município é o melhor aplicador
dos recursos públicos para a reali
zação das obras necessárias à co
munidade". A contratação de em
preitadas pelo executivo local,
através de concorrência ciireta -
observou -, "propiciaria a reali
zação de obras por regime de mu
tirão. com a participação da comu
nidade, evitando-se a indústria da
concorrência, tão freqüente em
obras de âmbito estadual ou fe
deral".

Ao contrário dos ex-prefeitos
Virgildásio de Senna e Lúcio AI
cãntara, Darcy Pozza defende a
existência do Conselho de Ouvi
dores, prevista pelo art. 68 do pro
jeto de Constituição. Segundo dis
se, "a criação de um Conselho de
Ouvidores, a exemplo de alguns
conselhos já existentes em várias
cidades, é sempre salutar e pode
contribuir com as administrações
no sentido do desenvolvimento
econômico-social dos municí
pios".

Para o representante ~aúcho, a
Constituição deveria limitar os
gastos com o funcionalismo muni
cipal a cerca de 40 a 50% de sua
receita orçamentária, ou seja,
15% a menos do que estabeleceu
o projeto de Constituição aprova
do na Comissão de Sistematiza
ção. Ele defendeu ainda a atribui
ção dos encargos de educação e
saúde aos municípios, desde que
sejam firmados convênios com ór
gãos superiores para o repasse de
recursos a eles.

Por sua vez, o ex-prefeito de
Fortaleza, Lúcio Alcântara, do
PFL, entende que a nova Consti
tuiçáo deve ter uma linha de des
centralização administrativa e
econômico-financeira de forma a

cesso constituinte. Para ele, "a
maioria dos constituintes foi eleita
de carona na farsa do Plano Cruza
do. e um bom número na garupa
das candidaturas aOs governos es
taduais. Por isso - aduzlU -,
grande parte deles não assumiu
nenhum compromisso com as mu
danças" .

Ex-prefeito de Bento Gonçal
ves. no Rio Grande do Sul, o pe
dessista Darcy Pozza considerou
"razoável" o projeto de Consti
tuição aprovado na Comissão de
Sistematização. Para ele. a nova
Carta poderia aquinhoar melhor

Em relação ao projeto de Cons
tituição aprovado pela Comissão
de Sistematização. Maurício Fruet
observa que "conquanto muitas
das medidas pleiteadas pelo movi
mento municipalista hajam sido
atendidas, o percentual indicado
no anteprojeto para o Fundo de
Participação dos Municípios
(aproximadamente 23%) ainda é
insuficiente e deve ser objeto de
luta dos municípios. particular
mente quando o projeto for sub
metido ao Plenário da Assem
bléia, ocasião em que novas emen
das poderão ser oferecidas". O
parlamentar peemedebista obser
vou que, basicamente. apenas a
função distributiva pode ser dire
tamente regida pela Constituição,
cabendo à legislação ordinária a
fixação das alíquotas de cada tri
buto.

CERNE DE LADO

Para o ex-prefeito de Resende.
Noel de Carvalho, o que está pos
to até agora pela Comissão de Sis
tematização "é uma reforma tri
butária que não mexe com o cerne
da questão". A seu ver. "as medi
das adotadas em relação à reforma
tributária melhoram a participa
ção dos estados e dos municípIOS
mas retiram tantos recursos da
União que vão sufocá-Ia". O par
lamentar pedetista assinala que a
proposta aprovada até agora "não
mova e não enxuga o que devia
enxugar, não aperta os contribuin
tes ql!~ têm como pagar e não ali
via aqueles que não têm como pa
gar os impostos".

Noel de Carvalho afirma que há
muitos anos começou a conven
cer-se de que a grande solução pa
ra os mais variados problemas das
cidades estavam no campo ou, pe
lo menos, na contenção do êxodo
rural, conforme salientou, "se
houvesse uma reforma agrária
competente, um plano de coloni
zação bem feito, os problemas das
cidades seriam, em ~rande parte,
solucionados". Ele manifestou
sua estranheza com o fato de as
Forças Armadas intervirem nas fá
bricas, em Volta Redonda. e em
outros movimentos grevistas, co
mo o dos marítimos e portuários
do Rio de Janeiro, e, por outro
lado, se omitirem do que chamou
de "escalada da violência no cam
po, patrocinada por forças para
militares ligadas à UDR".

O parlamentar fluminense ma
nifestou-se descrente com o pro-

I frentada pelos municípios. Tais
medidas - argumentou - mino
raram um pouco os problemas fi
nanceiros que anigem os municí
pios. mas não mudaram a sistemá
tica tributária prasileira. Para o re
presentante paranaense. conti
nuou a tendência do aumento da
participação percentual da União
no produto da arrecadação tribu
tária do País. apesar de algumas
mudanças ocorridas no texto cons
titucional em 1975. 1980 e. parti
cularmente. em 1985. com a cha
mada pequena reforma tributária.

Como forma de se enfrentar tais
problemas. o ex-prefeito de Curi
tiba sustenta que o novo texto
constitucional deve conter dispo
sições que contribuam para um
melhor equilíbrio do sistema fede
rativo. através do fortalecimento
das finanças dos estados e municí
pios, reduzindo as injustiças na
carga tributária, atenuando as de
sigualdades regionais e preservan
do os direitos do contribuinte-ci
dadão nas suas relações com o Fis
co.

MUDANÇAS TÍMIDAS

Segundo Fruet, algumas mu
danças no tcxto constitucional, em
virtude das pressões exercidas pe
la sociedade, atenuaram a situa
ção de "verdadeira penúria" en-

Os prefeitos
querem o fim
da política
do "pires
na mão", isto
é: ter de
mendigar
do poder central
cada tostão
para tocar
obras
essenciais
à comunidade.

Independentemente das dife
renças partidárias. todos se mos
tram preocupados com o cresci
mento desordenado das grandes
cidades - agravado pelo êxodo
rural -, com as dificuldades de
recursos enfrentadas pelos prefei
tos e pela excessiva centralização
tributária da União. que afeta a
autonomia de estados e municí
pios.

O constituinte Maurício Fruet
(PMDB - PR). prefeito de Curi
tiba de 1983 a 1985. salientou que.
a partir da Constituição de 1967.
passou a existir no País uma gran
de centralização do poder tribu
tário em mãos da União. em detri
mento dos estados e. particular
mente. dos municípios. Em face
dessa situação - afirmou -. os
municípios, que constituem a "cé
lula mate r" da Nação. passaram
a sofrer extraordinário proccsso
de empobrecimento. deixando de
ter condições de prestar os servi
ços de sua competência aos muní
cipes.

D e que modo o texto da futu
ra Constituição deve tratar

o município? O projetll da Comis
são de Sistelll<llIzaçãu correspon
de à expectativa dos prdcitos? Em
que consistc o grande problema
das cidades hrasileiras atualmen
te? Sobre essas questões opinam
constituintes com a autoridade de
ex-prefeitos de cinco cidades:
Maurício Fruet (PMDB - PR).
de Curitiba; Noel de Carvalho
(PDT - RJ), de Resende; Darcy
Pozza (PDS - RS), de Bento
Gonçalves; Lúcio Alcãntara (PFL
- CE). de Fortaleza; e Virgildá
si') de Senna (PMDB - BA), de
Salvador.

Lúcio AlcântaraVirgildásio de Senna

/

E fazer
valer a

Federação!
Não se sabe ainda qual será o seu perfil completo, mas

a reforma tributária vai acontecer. As pressões legítimas exer
cidas junto à Constituinte por governadores e prefeitos estão
surtindo o seu resultado e já se fala, por exemplo, num aumento
de 30 para 46 par cento da contribuição do Imposto de Renda
e do Imposto sobre Produtos Industrializados para a formação
de Fundo de Participação dos Estados e Municípios. Por trás
da questão da reforma tributária, na verdade, encontra-se uma
outra, ainda mais importante: o restabelecimento do conceito
de república federativa, no qual a devida autonomia dos inte
grantes da Federação - União, Estados e Municípios - deve
ser respeitada. Nos últimos anos - e sobretudo durante o perío
do autoritário - a concentração de recursos nas mãos do Execu
tivo tornou-se muito grande e isso, agora, vai mudar.

Maurício Fruet

Noel de Carvalho

Darcy Pozza

8 Jornal da Constituinte 9



PARTIDOS &. TENDÊNCIAS ::: PARTIDOS &:. TENDÊNCIAS ::: PARTID
Independente e acima dos partidos, consti

tuiu-se, na Assembléia Nacional Constituinte, uma
bancada que atua harmonicamente na defesa de
seus interesses. Composta de 25 parlamentares,
esta bancada, a princípio relegada a um segundo
plano, numa análise de conjunto emergiu para uma
situação de destaque nesta atual fase da Consti
tuinte, através de um trabalho constante, permea
qo por uma ação comum, de completa unidade.
E a bancada das mulheres (ou feminina, como
elas preferem), com representantes de quase todos
os partidos poiíticos.

Nesta mesa-redonda, realizada pelo Jornal da
Constituinte, sob a coordenação do constituinte
Marcelo Cordeiro (PMDB - BA), quatro dessas
deputadas-constituintes, Anna Maria Rattes
(PMDB - RJ), Moema São Thiago (PDT - CE),
Rita Camata (PMDB - ES) e Wilma Maia (PDS
- RN), explicam a estratégia utilizada para que
naturais divergências não impedissem uma atuação
conjunta. Comentam os sete meses e meio de fun
cionamento da ANC, especialmente algumas das
reivindicações específicas da bancada feminina e,

também, determinados pontos polêmicos que não
alcançaram, pela negociação, o consenso interpar
tidário.

Segundo Anna Maria Rattes, as mulheres ti
veram uma atitude sábia, ao procurar trabalhar
naquilo que as une: "a mulher se encontrou en
quanto bancada, já que os partidos não estão sendo
tão importantes quanto as idéias". Para Moema
São Thiago, "a bancada feminina tem motivo de
estar orgulhosa pelo seu nível de atuação e partici
pação. Ela conseguiu uma unidade através de uma
colocação que passou em muitas de nossas campa
nhas, ou seja, de que a questão da mulher é uma
questão suprapartidária".

Depois de ressaltar que a mulher tem que
participar de uma forma política efetiva, Wilma
Maia diz que "a questão da mulher é ideológica,
porque este não é um problema do Brasil, é um
problema mundial". Rita Camata acrescenta que
a luta da bancada feminina visa fazer com que
as mulheres não sejam discriminadas, "tanto na
questão salarial, como na da família, na partici
pação política e no setor econõmico".

Távola. É fundamental o acompa
nhamento que o povo está dando.
Ninguém acreditava que teríamos
emendas populares, que o povo
estivesse sensibilizado ou entu
siasmado para participar desse
processo e tivemos mais de cem
emendas populares, com todas es
sas dificuldades e limitações. A
sua defesa em plenário foi funda
mental - e este é um processo
num momento de transição. Esta
mos vendo sérias dificuldades nos
trabalhos, mas uma seriedade
muito grande por parte da maioria
dos constituintes, pessoas que es
tão aqui representando questões
as mais diversas possíveis, como
é a própria sociedade brasileira.

Ela é contraditória e aqui emer
gem essas contradições. Isso é im
portante. Esse é o foro do debate
democrático, trazendo as reivindi
cações de todos os segmentos da
nossa sociedade.

Quero ressaltar agora o proble
ma da anistia, tema que está levan
tando muita polêmica. Temos que
dar oportunidade a todos aqueles
que, por questões políticas ou não,
deixaram de participar desse pro
cesso. Alguns foram anistiados,
por que não os outros?

Preocupa-me, também, a ques
tão da democratização, do mono
pólio de comunicações. É um pon
to a ser repensado por muitos
companheiros.

com essas diferenças sociais, exa
tamente a questão mais imr.ortan
te do nosso problema brasileiro.

Rita Camata - Vi a convoca
ção da Assembléia Nacional Cons
tituinte de uma maneira equivo
cada, pois penso que ela deveria
ser exclusiva. Em relação aos tra
balhos da Constitutinte houve
oportunidade de enriquecermos
algumas posições que não estavam
muito claras nas subcomissões,
ouvindo pessoas, autoridades que
tinham realmente competência,
talvez muito maior do que a nossa,
sobre determinados assuntos. Co
mo participante da Subcomissão
da Família, do Menor e do Idoso
e tendo trabalhado muito tempo
na área social, pensava que tinha
um conhecimento bastante amplo
para poder chegar, discutir, deba
ter e colocar os meus pontos de
vista. Aprendi muito nessa primei
ra fase e acredito que também de
pois, numa segunda fase, a das co
missões temáticas que, para mim,
não foi um período muito bom,
pois tivemos o acirramento. No
decorrer dos debates os trabalhos
foram positivos, mas na hora da
aprovação do nosso relatório, que
trazia marcas fundamentais, pro
gressistas e que refletiam os an
seios da nossa sociedade, tivemos
um episódio que só tenho a lamen
tar, talvez a perda não seja tão
grande, mas a tivemos não na
aprovação do Relatório Artur da

já que a campanha política para
governador ofuscou o debate
constitucional. O que me preocu
pa, neste momento, são as ques
tões em que o consenso não foi
conseguido: como a questão da re
forma agrária e também a do siste
ma de governo. Tanto a reforma
agrária,.que significa toda uma si
tuação de mudança para o país,
pois sabemos que a questão da vio
lência e toda a problemática social
nas cidades começam a partir da
migração, como, também, o siste
ma de governo, que significa toda
uma reforma política para o país,
são temas profundamente impor
tantes.

Sempre que me apresento, seja
nos ~rupos do Nordeste, do qual
partIcipei, seja no próprio grupo
de consenso, do qual também par
ticipei formalmente, ou no grupo
das mulheres, estou sempre pre
gando a necessidade da negocia
ção. Temos que elaborar uma
Constituição que reflita o pensa
mento da maioria e não o pensa
mento das minorias radicials. Te
mos que fazer com que a Consti
tuição deixe definidos os pontos
mais importantes. Sou favorável
a que continuemos num regime de
livre empresa, de livre iniciativa
mas que tenhamos a condição de
reformar este país na questão so
cial com as reformas tributária, ur
bana, agrária e administrativa no
sentido de conseguirmos acabar

Uma bancada suprapartidária
Marcelo Cordeiro - Temos ho

je um material produzido, que é
o projeto do relator. Esse produto
é positivo e deixa-nos a possibi
lidade de otimismo em relação aos
seus desdobramentos, ou pode
mos considerar que as coisas estão
postas de tal maneira que a Consti
tuinte não está representando as
expectativas da nação? E mais ain
da: que temas são considerados
muito polêmicos e que estamos
longe de resolver até o presente
momento?

Wilma Ma'ia - Inicialmente,
temos de lembrar que a Consti
tuinte foi convocada em nome da
justiça social. Nós que vivemos
num país que é a 8~ potência eco
nômica do mundo, mas é o 599

em distribuição de renda e em de
sigualdades sociais, temos que dei
xar bem definida, na nova Consti
tuição, a importância das reformas
sociais que deveremos deixar pro
clamadas, com a finalidade de aca
bar com as injustiças sociais. Acho
que os trabalhos feitos até agora
refletem o povo brasileiro. Tive
mos a participação efetiva de to
das as ornadas da sociedade civil
organizada, que participaram das
discussôes das subcomissões e das
comissões temáticas, e isso foi um
avanço em termos de Constitui
ção, de trabalhos da Constituinte,
tendo em vista que tivt:mos a opor
tunidade de ouvir a população que
não foi ouvida no ano de 1986,

A bancada feminina na Constituinte se uniu em torno dos pontos que interessam às mulheres, de forma não partidária.
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cas, mas estamos com uma atua
ção qualitativamente positiva e
participativa.

Anna Maria Rattes - Comen
tando o que a constituinte Moema
São Thiago acabou de fundamen
tar, gostana de dizer que acho que
tivemos uma grande sabedoria,
que foi a de trabalharmos, nesses
primeiros meses. naquilo que nos
une e que foi consensual entre nós,
que é a causa das mulheres, a cau
sa das minorias, a causa das trans
formações sociais. Isso, realmen
te, contribuiu para que a bancada
feminina se mantivesse unida,
porque a mulher, pelo trabalho
que desenvolveu, até de acompa
nhamento da miséria, da opressão
que existe no povo brasileiro, e
até pela consciência, sua formação
mais voltada para a integridade e
para a honestidade de princípio 
não desmerecendo os homens,
evidentemente - tem um posicio
namento frente à vida muito me
nos egoísta e muito mais voltado
para o outro, até mesmo por causa
da maternidade, talvez estejamos
mais acostumadas a nos dar. En
tão, dentro dessas visões, a mulher
se encontrou aqui, enquanto ban
cada, e trabalhou dentro dessa
unidade a aproximação que ela na
turalmente tem, e deixamos para
trabalhar as nossas diferenças de
pois, enquanto bancada ainda. Es
tá acontecendo aqui dentro um fa
to muito interessante, que não é
exclusivo da bancada feminina: os
partidos não estão sendo tão im
portantes quanto as idéias, e os
grupos estão se fazendo por ten
dências ideológicas e não por si
glas partidárias. Isso acontece
também dentro da bancada femi
nina. Nós estamos nos aglutinan
do em torno de idéias, e as idéias
que nos unem são essas que colo
camos nesse documento, e são elas
que têm inspirado todo o nosso
trabalho, nosso comprometimen
to nesses meses de atuação.

Wilma Maia - Gostaria de co
locar, complementando o que as
nossas companheiras já falaram,
que as eleições das 25 deputadas
SIgnificou realmente um avanço.
Apesar de sermos apenas 4,9% do
Congresso Constituinte, nós au
mentamos, e mais do que isso, fi
cou bem caracterizado e patente
que a mulher brasileira quer parti
cipar das decisões. Para que haja
um avanço, para que a mulher
realmente consiga um espaço na
sociedade, em termos de decisões,
ela tem que participar de uma for
ma política, ela tem que avançar

truir um novo destino, democrá-I
tico e moderno.

Eu gostaria de colocar o seguin- .
te: como as mulheres, que corres
pondem a uma bancada de 25, he
terogênea partidariamente, po
dem contribuir, com as suas idéias
e seu esforço político, na solução
dos graves problemas da Consti
tuinte, no encontro de termos sa
tisfatórios para essas grandes
questões?

Moema São Thiago - A banca
da feminina tem motivo de estar
orgulhosa pelo seu nível de atua
ção e participação. Ela conseguiu
uma unidade através de uma colo
cação que passou em muitas de
nossas campanhas, ou seja, de que
a questão da mulher é uma ques
tão suprapartidária. Depois de oi
to meses de trabalhos, de discus
sões, de reuniões várias, çonsegui
mos uma grande vitória. E um fato
da maior importância. Através de
um documento, as deputadas cons
tituintes se pOSICIonaram sobre os
grandes temas nacionais, inclusive
até abordando, criticamente, o
substitutivo do relator Bernardo
Cabral. Esse documento foi uma
vitória, porque refletiu meses de
trabalho e também a seriedade e
a unidade da bancada feminina.
Num determinado nível, alguns
setores da imprensa tentaram fol
c10rizar a questão de ser mulher,
enfocando-nos sob diversos aspec
tos e nunca nos colocando nas ver
dadeiras questões políticas. Creio
que a bancada, pelo nível de parti
cipação e posicionamento, em ter
mos progressistas, votou a favor
das propostas mais avançadas da
Constituinte. Na sua maioria, a
própria imprensa, a grande im
prensa nacional, reconheceu que
a participação da bancada femi
nina estava sendo muito mais ativa
e muito mais participativa do que
a bancada dos homens. De 559
constituintes, somos 25, represen
tando 4,9%, o que reflete o nível
de marginalização. Na verdade,
somos 54% da população brasi
leira e 52% do eleitorado. Em ter
mos de campanha, no Brasil intei
ro, as mulheres lutaram para con
seguir, no mínimo, 50 mulheres
eleitas e não conseguimos. Por ou
tro lado, estas 25, exatamente por
não termos atingido 50, estamos
nos desdobrando; dando não uma
participação de 100%, modéstia à
parte, mas estamos dando 200%.
Não só estamos garantindo a du
pla jornada da mulher, com nossos
trabalhos, nossa vivência como
mulher, nossas tarefas domésti-

WILMA MAIA: Creio que a questão da reforma agrá
ria é a mais importante da Constituinte. Temos que
votar um projeto que dê a imissão imediata da posse
da terra e que, a partir daí, o proprietário tenha o
direito de ir à Justiça e provar se a sua propriedade
cumpre ou não a função social.

galópoles. É preciso encontrar e
garantir uma seriedade na con
templação da necessidade popu
lar. através de uma reforma urba
na que consiga dar condições de
vida, mas sobretudo que se impeça
a invasão do campo à cidade.

Anna Maria Rattes - Queria
reportar-me a antes de se instalar
o processo constitucional. O que
nos trouxe a necessidade dessa no
va Carta? Foi a necessidade de
mudança, de transformação que
perpassava por toda sociedade
brasileira. Não estávamos mais sa
tisfeitos com a ordem constitucio
nal jurídica estabelecida, que não
atendia mais às necessidades de
mudança do nosso povo. É preciso
que isso fique bastante nítido, e
que, no processo em que nos en
contramos, nunca rercamos a fi
nalidade primordia desse proces
são tão rico que estamos vivendo,
que é a transformação.

O primeiro relatório do consti
tuinte Bernardo Cabral, que teve
- assim acho - a virtude de não
agradar a ninguém, provando que
ele não está comprometido com
nenhuma das tendências aqui exis
tentes, era e é um primeiro esboço
para trabalho. Quer dizer, um do
cumento de trabalho em que o re
lator tentou sintetizar todo aquele
trabalho e aquela aspiração que
foi consignada e copilada na fase
das subcomissões e comissões.
Nessa fase atual é que os trabalhos
vão ter uma nova etapa de enxuga
mento, de ordenamento jurídico
e, principalmente, vão obedecer
a uma filosofia que será todo aque
le processo constitucional que
queremos. Não podemos perder
o otimismo. mas também não po
demos perder o senso da realida
de. E não podemos deixar que os
avanços conseguidos nas comis
sões, especialmente na da Ordem
Social, e que depois caíram, por
que não tinham o respaldo da Co
missão da Ordem Econômica, se
percam durante o processo. É
muito importante que o compro
misso assumido de constituir uma
nova ordem seja realmente no
sentido de que tenhamos uma no
va ordem mais avançada, juridica
mente falando, e não uma ordem
que estabeleça os mesmos princí
pios e a ordem vigente. Devemos
ficar de olhos voltados para o que
faz o relator e o que fará a Comis
são de Sistematização. É por isso
que me rebelo tão firmemente
contra esse processo paralelo que
se está formando fora do fórum
normal, que seria este Congresso
Constituinte. Aqui estão todos os
parlamentares. Aqui é a eferves
cência do processo, e isto nos faci
lita muito acompanhar, participar
e élaborar, conjuntamente com o
relator e a Comissão de Sistema
tização, toda essa nova fase, que
será, então, a mais importante,
que é a da aglutinação de tudo
aquilo que já conseguimos. E é
importante - até por uma ques
tão de fidelidade - que não perca
mos o que se conseguiu até agora.

Marcelo Cordeiro - Parece-me
que de todos os depoimentos há
uma conjugação em torno do prin
cípio de que a Assembléia Nacio
nal Constituinte é um aconteci
mento, uma instituição vitoriosa,
pois, no meio das contradições e
das dificuldades próprias da nossa
sociedade, conseguiu desenvolver
um trabalho incorporando as ex
pectativas, a partiCipação da socie
dade, enfim, mantendo as possibi
lidades de construção de um texto
constitucional efetivamente reno
vador, que possibilite ao país cons-

dade, que é, como colocou um fa
moso economista, uma "Belín
dia": temos uma Bélgica em nosso
País, isto é, o desenvolvimento de
um país moderno, capitalista e de
senvolvido como a Bélgica, e !e
mos a miséria, como a de uma In
dia ou de um Paraguai, que é nos
so Nordeste, o meu Nordeste, e
o Norte do País. Evidentemente,
esta Constituinte, na sua propos
ta, reflete essa realidade social.

Há um aspecto político muito
importante a ser colocado. A De
putada Vilma Maia, inclusive, le
vantou a questão da livre inicia
tiva, a bandeira liberal. Isso é óti
mo, democrático e importante.
Mas é imp0rtante também que as
elites e os liberais deste País sai
bam que o liberalismo tem que
existir em cima das reformas so
ciais. E não temos nenhuma ilu
são: não poderemos sair - e nem
queremos - desta Constituinte
com uma Constituição socialista,
porque sabemos que não é possí
vel à nossa realidade política e so
cial; as forças de produção dessa
sociedade não propiciaram isso.
Queremos sair com uma Consti
tuição liberal, sobretudo demo
crática. e democracia para nós não
é simplesmente a democracia polí
tica, de estarmos eleitas, podendo
usar os meios de comunicação, su
bindo nos palanques, falando li
vremente, mas, para nós, ela tem
um sentido mais amplo, é a demo
cracia social, política e, sobretu
do, a democracia econõmica e cul
tural. A questão da democracia
neste país vai passar principalmen
te pela democracia de informação
e é impossível continuarmos com
o monopólio dos meios de comu
nicação como se encontra, sendo
as concessões de rádio e televisão
utilizadas como barganha política
para a manutenção do poder ou
dos desvios do poder ou da própria
insen~ibilidade desse mesmo po
der. E necessário, assim, que na
nova Carta se coloque que essas
concessões terão que passar pelo
Congresso Nacional.

Quanto à reforma agrária, ela
tem de ser vista com a mesma se
riedade com que temos de ver uma
questão vital hoje, que é a questão
urbana. Houve um congresso de
urbanismo em São Paulo - "Ci
dade 2000" - onde os maiores
arquitetos, planejadores urbanos
do mundo inteiro se disseram cho
cados com a realidade brasileira,
que é a realidade do Terceiro
Mundo, e que torna a vida huma
na totalmente inviável nessas me-

Destaco, ainda, a questão da
empresa nacional. Temos que ter
um Brasil que seja realmente nos
so.

Moema São Thiago - Nessa
primeira fase, a mais longa, eu di
ria que o trabalho desenvolvido
até agora foi positivo, qualitativo,
árduo e, sobretudo, levado com
muita seriedade, o que infelizmen
te não podemos dizer tenha cor
respondido do outro lado, dos que
tentaram realmente desgastar a
imagem da Constituinte, dos que
tentaram fazer a caveira da Cons
tituinte, no intuito maior, maquia
vélico de impedir que a Consti
tuinte exercesse sua soberania.
porque ela pode tudo e, sobretu
do, se o povo respaldar a Consti
tuinte. Então, houve um jogo mui
to cruel e perverso das elites brasi
leiras no sentido de desgastar a
Constituinte e de fazer com que
o povo nela desacredita~se. Via-se
isso nas colocações das forças con
servadoras, do próprio Presidente
José Sarney e principalmente dos
grandes propnetários dos meios
de comunicação. E, mesmo assim,
a sociedade soube interpretar e
sentir a seriedade com que os tra
balhos estavam sendo levados
~qui e respaldou a Constituinte.
E um dado extremamente salutar
e positivo termos tido emendas
populares com 15 milhões de assi
naturas, tendo apenas 5 minutos
diários para o Diário da Consti
tuinte, da versão democrática e
correta dos trabalhos da Consti
tuinte. Mostrou o que é a socie
dade brasileira. Se os grandes
meios de ::omunicação estivessem
cobrindo a Constituinte de manei
ra correta não teríamos 15 milhões
de assinaturas, mas, sim, 50 a 70
milhões, e, com esse nível de parti
cipação que foi tentado brecar, a
sociedade teria um outro nível de
cobrança muito mais eficaz. Mes
mo assim acho que os resultados
são positivos, o texto reflete avan
ços e, evidentemente, reflete con
tradições que estão na nossa socie-

RITA CAMATA: Ninguém acreditava que teríamos
emendas populares, que o povo estivesse sensibilizado
para participar desse processo e apareceram mais de
100 emendas, com todas essas dificuldades e limitações.
A sua defesa em plenário foi fundamental - este é
um momento de transição.
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çar, e como avançar constitucio
nalmente nessa questão?

Moema São Thiago - Para nós,
essa é uma questão vital, é uma
questão democrática e ela passa,
necessariamente, pela terra, quer
dizer, nós estamos lutando nesta
Constituinte não por propostas ul
tra-avançadas. Nós estamos lutan
do por conquistas liberais que ou
tros povos garantiram há duzentos
anos. A questão da terra é uma
dessas conquistas. Especificamen
te com relação à questão da mu
Iher, uma das emendas que assina
mos foi justamente com relação
a uma coisa absurda, que hoje a
mulher não só não tem. a previ
dência e a sindicalização, mas ela
não tem, sobretudo, o direito ao
título da terra, quer dizer, essa é
uma das coisas que têm de ser con
templadas. E eu diria mais: esse
quadro da questão da mulher é
uma questão ainda hoje, no mun
do inteiro, muito premente. Em
1985 nós tivemos o Ano Interna
cional da Mulher, promovido pe
las Nações Unidas, e o quadro foi
tão surpreendente que a ONU de
cretou a Década da Mulher. Ao
terminar essa década o quadro é
ainda, de novo, assustador: em ca
da cem pessoas que têm poder,
que têm terra, que têm dinheiro,
que têm conta bancária, 99 são ho
mens e isso, no mundo inteiro.
Quer dizer então, que existe um
quadro de marginalização e discri
minação muito grande e se trou
xermos esse quadro para o Brasil
ou para o Nordeste, vamos encon
trar a mulher em uma situação
muito mais penalizada, muito
mais marginalizada e discrimina
da. Aqui eu gostaria de levantar
um outro debate sobre um aspecto
que merece estudo sociológico,
porque é justamente no Norte e
no Nordeste, onde as mulheres es
tão mais marginalizadas e discri
minadas, que se apresentou a
maior bancada. Talvez até por es
sas condições tão perversas e
cruéis, a combatividade da mulher
tenha sido mais cobrada. Veja um
estado politizado como o Rio
Grande do Sul e que, vergonho
samente, não elegeu nenhuma de
putada; o Rio deJaneiro, que é
o centro político, elegeu somente
três, enquanto, também, no Ama
zonas elegeram-se três. Quer di
zer, onde o Movimento Feminista
avançou, as mulheres não conse
guiram se eleger. Foram em outras
realidades mais adversas que as
mulheres conseguiram se eleger e
acho que hoje nós conseguimos vi-
tória importante. .

Anna Maria Rattes - E muito
importante termos bem claro que
precisamos reformular, neste tex
to constitucional, o que é a pro
priedade. Primeiro, o conceito de
propriedade tem que ser mudado;
depois, também o conceito que se
faz do uso da terra. O que se quer
dizer enquanto uso da terra? Um
uso social ou um uso voltado para
o latifúndio, para a especulação
e para uma maior aglutInação de
riquezas? Temos que ter bem cla
ro que temos hoje em dia uma po
pulação urbana de 72% de brasi
leiros aglutinados e aglomerados
nas cidades brasileiras, que só ocu
pam 3,5% do nosso território e
o resto do nosso terri tório é rural,
na sua grande totalidade vazio.
Por que vazio? Porque é mal dis
tribuído. Então, é importante que
não se dê terra, mas que se facilite
o uso e o acesso à terra àqueles
que querem viver do produto da
terra e do seu trabalho. Para isso
é preciso que tenhamos uma polí-

sidera crime? Por que ninguém
considera crime? Porque a moral
distorcida do brasileiro acha que
determinados crimes sociais não
são considerados crimes, e procu
ra ver o crime individualmente.
Acho o contrário: que a visão
maior desse crime que se comete
contra a criança e contra a mater
nidade não é só em relação ao
aborto, mas sim em relação a toda
uma mortalidade que envolve
crianças e mulheres que são obri
gadas, por deficiências da socieda
des, a cometer um ato desses.

Moema São Thiago- Um outro
aspecto importante que se conse
guiu a nível da bancada foi que,
se não havia consenso para a apro
vação do aborto, pelo menos hou
ve um consenso para que as pro
postas, que eu chamana até mes
mo de trogloditas, não passassem.
Então, aquelas propostas que
eram no sentido de voltar, cami
nhar para trás, como voltar à mo
narquia, acabar com o divórcio ou
impedir até o que já está garantido
na lei, como a revogação do abor
to nos casos em que o Código Pe
nal garante, risco de vida e estu
pro, não seriam aceitas. Esse con
senso houve. Quer dizer, se não
pudermos avançar, que a socieda-

de decida por onde esses avanços
se darão no futuro, mas, pelo me
nos, voltar para trás, não.

Marcelo Cordeiro - Eu até di
ria que a sociedade que aboliu a
escravidão não se preparou para
o estatuto generalizado da liber
dade. Em nenhum momento de
transformações constitucionais ou
de revoluções sociais tivemos, no
Brasil, uma mudança efetiva na
propriedade da terra. Essa evolui
por um processo, digamos, vege
tativo. A propriedade vai se trans
formando por força da introdução
do capital, do desenvolvimento
econômico, mas não por uma ação
política desejada e socialmente or
ganizada. Então, ouço dizer - e
acho que é verdade - que neste
momento esta ConstitUInte não
pode deixar de realizar a nossa re
volução agrária, como outros paí
ses fizeram ao longo da História,
abrindo caminho para que progra
mas de reforma agrána se reali
zem.

Queria ouvir, nessa questão: co
mo a Constituição nova, que esta
mos elaborando, pode responder
a essa ex{'ectativa da sociedade e
da Históna do Brasil? Vamos con
gelar essa expectativa da reforma
agrária, podemos realmente avan-

questão crucial. Desde a concep
ção, envolve todo um aspecto filo
sófico e religioso. A partir do nas
cimento, envolve um aspecto jurí
dico e de proteção aos direitos hu
manos.

A função social da maternidade
é outro princípio que tem de ser
consignado no texto constitucio
nal. Quando falamos licença-ges
tante ou licença-maternidade é
preciso que não só os empregados
lutem por isso mas também os em
presános, aqueles que detêm nas
mãos a economia privada deste
País, a fim de que eles encarem
a função social da maternidade.
Não podemos ficar, como direi,
levianamente, discutindo sobre a
necessidade ou não de se fazer um
aborto quando uma moça é despe
dida de uma firma porque está grá
vida. Estas coisas têm que ter um
enfoque bastante claro e realista
da nossa sociedade. Como iremos
julgar uma mulher que faz um
aborto e cometeu um crime, quan
do o empresário que a despede
comete um crime muito maior,
que atinge um número enorme de
mulheres que morrem porque fa
zem um aborto mal feit01 E as
crianças que morrem antes de um
ano de idade, o que ninguém con-

MARCELO CORDEIRO: Os depoimentos indicam
que a Constituinte é uma instituição vitoriosa, pois,
no meio das contradições e das dificuldades próprias
da nossa sociedade, conseguiu desenvolver um trabalho
incorporando as expectativas, possibilitando a constru
ção de um texto renovador.

os miseráveis vão se multiplicando
e as coisas vão piorando. Nas casas
que visito, lá no Nordeste, conheço
milhares de mulheres que deseja
riam fazer planejamento familiar
mas não têm como fazê-lo. Não
têm informação a respeito e nem
sabem como.

Anna Maria Rattes - Gostaria
de dizer bem claro que o aborto
não é tema constitucional. Primei
ro, temos que enfocar bastante o
que esperamos como princípio da
nova Constituição. Se esperamos,
como acho que todo brasileiro es
pera, liberdade, que não temos,
e democracia, evidentemente que
não é por aí que se amarra uma
questão como aborto, que se im
põe. Então, não tem que haver
nada imposto. A mulher tem que
ter o direito de livre e democrati
camente escolher o que ela quer
para ela e para o seu filho. Toda
mulher sabe que tem um filho den
tro de si, e isso é um peso muito
grande. Outra coisa é o direito à
vida. Como ele será consignado
na nova Constituição? Isso é que
é princípio: liberdade, democracia
e direito à vida. Como será consig
nado na nova Constituição direito
à vida? Desde a concepção ou a
partir do nascimento? Essa é a

que pelo menos ela fosse discutida
entre nós, mas não decidida na As
sembléia Constituinte, porque en
tendemos que o aborto é um tema
polêmico demais, e por mais votos
que nós possamos ter tido, por
mais representantes que sejamos
da sociedade, essa é uma questão
que deve voltar, democraticamen
te, à sociedade brasileira para,
através de um plebiscito, ser deci
dida. No entanto, colocamos de
imediato a necessidade de descri
minalização, despenalização do
aborto, porque esta, na verdade,
é uma grande hipocrisia, porque
se fôssemos prender todas as mu
lheres que fazem aborto nesse
País, não haveria Maracanã vazio.
Temos que dar educação sexual,
planejamento, porque qualquer
mulher sabe que a maior violência
que existe contra ela, do ponto de
vista físico e psicológico, é um
aborto. Ninguém faz aborto p'or
prazer. Faz-se o aborto como ulti
mo recurso. Se você tem pílula,
DIU, educação sexual etc., real
mente não precisará fazer aborto.
O aborto é a última instância. E
se a pessoa quiser fazer ou tiver
necessidade de fazer um aborto,
isso é uma decisão dela para a qual
a sociedade tem que dar as condi
ções médicas de assistência à saú
de normais e não fazer o que faze
mos hoje em termos de sociedade,
ou seja, quem quiser abortar nas
boas clínicas, com bons médicos
está com impunidade total e segu
ridade ~arantida. Agora, quem for
operána, trabalhadora rural ou
empregada doméstica de baixa
renôa vai ter que enfiar agulha de
crochê, prego enferrujado, talo de
plantas e uma série de coisas que
elevam o nível de mortalidade da
mulher a números altíssimos neste
País, que é um dos mais altos do
mundo. O terceiro índice de causa
de mortalidade da mulher neste
País é em conseqüência do aborto.
Então, chegou a hora de deixar
mos de ser hipócritas e procurar
uma sociedade mais justa e res
ponsável, garantindo os meios pa
ra que não se faça aborto m<.'.s,
se houver necessidade, que sejam
dadas condições. E que isso seja
decidido democraticamente.

Wilma Maia - Discutimos to
das o assunto, e foi consenso de
que o aborto deveria ser discutido
na legislação ordinária, quando
fosse elaborado o novo Código Pe
naI. Acho ~ue antes de decidir a
descriminahzação do aborto, te
mos que decidir se este País vai
adotar definitivamente o planeja
mento familiar. Quando dizemos
que a mulher tem acesso às infor
mações e aos contraceptivos, é a
classe média, que pode ter médico
e que tem mais Informações. A
mulher brasileira que vive de salá
rio e que ganha menos de dois sa
lários mínimos, como acontece
com a maioria do Brasil, onde
70% da população ganha menos
do que dois salários, não tem aces
so aos contraceptivos e aos meios
de informação. Acho que isso é
a coisa principal. Não adianta co
meçar-se logo pelo final. Temos
que começar pela prevenção. O
Governo brasileiro ainda não teve
a coragem de adotar o planeja
mento familiar. Temos que exigir
isso. Temos que ter muito cuidado
com relação a esta questão, por
que sempre se cria um tabu muito
grande em relação à questão do
planejamento familiar e ele vai fi
cando para depois. E mais uma
vez a elite vai continuando na sua
trajetória, fazendo o seu planeja
mento familiar, enquanto que

do ponto de vista político, efetiva
mente. Somos 54% do eleitorado,
55% do alunado brasileiro. Sabe
mos e estamos conscientes de que
a questão da mulher é uma gues
tão ideológica, e que não e um
problema só do Brasil. Só há 100
anos começamos a lutar pelos nos
sos direitos. Então, tem-se que
passar por um processo educacio
nal, inclusive sabemos que a ques
tão educacioal, com relação à mu
Iher, pesa muito, não só a educa
ção formal, onde temos que in
fluenciar os livros didáticos para
que a mulher não seja discrimi
nada; mas também a educação,
como processo onde se tem a obri
gação, o educador, no caso, e o
cientista social também, de pasar
para a criança e para o jovem a I
necessidade de eles terem ou ad
quirirem uma consciência crítica,l.
e a partir daí saberem quais são
os seus direitos e deveres. A partir
daí começa, também, a responsa
bilidade da mulher, porque a edu
cação se dá no lar, na sociedade,
na escola, e a mulher está muito
envolvida no processo educacio
nal.

Marcelo Cordeiro - Com rela
ção ao aborto, há duas emendas
populares: uma contra e outra a
favor. Como as nossas colegas, ou
melhor, a bancada feminina se po
sicionou com relação a essa ques
tão?

Rita Camata - Quanto ao
aborto, já tenho uma marca na mi
nha atuação com uma posição bas
tante clara, como católica, como
mãe, reconhecendo as dificulda
des que quantas companheiras
nossas passam, porque são discri
minadas. Mas a nossa luta da ban
cada feminina é a de fazermos com
que as mulheres brasileiras não se
jam discriminadas, seja na ques
tão salarial, seja na questão da fa
mília, na questão da decisão, na
questão da participação política,
no setor econômico. Aborto é um
tema bastante polêmico, inclusive
apresentei uma emenda no sen
tido de que esses temas que são
mais polêmicos sejam decididos
atraves de um plebiscito. A comu
nidade, a sociedade, todos os seg
mentos sociais devem discutir e
conhecer a essência dessas ques
tôes, e a {'rópria sociedade é quem
deve deCidir sobre elas. Esse é um
tema que não deve constar da
Constituição. Temos que fazer o
possível para que essa Carta tenha
assegurados os princípios, e as de
mais questões acho que as leis or
dinária e complementar é que de
vem discipliná-Ias. Sou contra a le
galização do aborto, reconhecen
do todas as dificuldades que as
mulheres enfrentam, mas lutando
pela igualdade da mulher, pelos
avanços de que ela necessita e fa
zendo com que ela tenha direito
à saúde integral.

Moema São Thiago - A ques
tão do aborto não foi consensual
na bancada feminina por questões
de crenças ideológicas, religiosas
até, mas houve um consenso de
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trabalho, com a saúde prejudicada
com o tempo nessas duplas, e às
vezes até mais jornadas que tanto
o homem quanto a mulher têm,
o indivíduo desfrute, sem essa per
da que temos hoje, de um poder
aqUisitivo não diminuído. Creio
que não podemos, em momento
algum, fazer com que essa nova
Constituição não assegure a neces
sidade de que tanto a pensão
quanto a aposentadoria devam ser
corrigidas com a sua categoria na
ativa.

Wilma Maia - Fiz uma pesqui
sa e constatei que o Brasil é o país
que menos gasta com previdência
social: 3% do orçamento fiscal.
Quer dizer, começamos errado.
Temos de proteger a velhice, no
cas~ o apo.sentado, que precisa d~

apOlO. HOJe, o trabalhador contn
bui para a Previdência Social du
rante o tempo que está na ativa,
mas, ao se aposentar, fica com
praticamente metade do salário.
Essa questão tem de ficar defini
da. Na Comissão da Ordem So
cial, da qual participei, deixamos
definido e aprovado que o apo
sentado teria a sua aposentadoria
integral correspondente à média
dos 12 últimos meses de trabalho.
Agora, passaram para os últimos
36 meses. Modificaram o que ficou
definido na comissão temática.
Esse é um ponto importante. Com
relação à questão da aposentado
ria da mulher aos 25 anos de traba
lho e do homem aos 30, também
proposto pela nossa bancada, a di
ferença se dá exatamente como
uma forma de compensar a dupla
jornada da mulher. Sou favorável
a que haja igualdade. Se queremos
direitos iguais, também devemos
ter deveres iguais. Mas quanto à
aposentadoria, deve ser levada em
conta a dupla jornada da mulher.
Passará ainda um longo tempo em
que a mulher continuará respon
sável pelos afazeres domésticos,
não havendo divisão de trabalho
no ambiente doméstico. Temos de
compensá-Ias nesse sentido. Ou
tro ponto que discordei do substi
tutivo do relator Bernardo Cabral
é em relação ao tempo limite de
aposentadoria. Sabemos que ó ho
mem e a mulher brasileiros come
çam a trabalhar muito cedo. No
substitutivo ficou limitado que a
mulher só poderia de aposentar
aos 48 anos de idade e o homem
aos 53. Creio que não deva haver
esse limite. É um direito que assis
te àquele que começou a trabalhar
aos 14 anos, se aposentar mais ce
do. Essa é uma questão social.

MOEMA SÃO THIAGO: Em todo país, em termos
de campanha, lutamos para eleger, no mínimo, 50 mu
lheres, e não conseguimos. Exatamente por não termos
atingido 50, estamos nos desdobrando, dando não uma
participação de 100%, modéstia à parte, mas estamos
dando 200%.

lógica. Então, a maternidade, en
quanto função diferenciada, deve
rá ter a sua licença à maternidade
resguardada, para que a mulher
possa cumprir o seu {'apel no alei
tamento, ficando mais tempo com
o seu filho. A empregada domés
tica, que é uma trabalhadora como
qualquer outra, deve ter direito à
aposentadoria. E o trabalho do
méstico deve ter, por isso, uma
função para a qual se reconheça
nele até um valor econômico, por
que o trabalho que a mulher faz
dentro do lar é também um traba
lho que passa por toda uma eCono
mia doméstica.

O que propugnamos, inclusive
com uma emenda que apresenta
mos, foi que ficasse consignado no
caso de uma dupla jornada de tra
balho - um, fora do lar, remune
rado e outro, doméstico, não re
munerado, isso evidentemente pa
ra que não se desse margem, ama
nhã, para se excluir a empregada
domestica da remuneração, que o
indivíduo teria direito a uma apo
sentadoria com menos tempo de
serviço. Isso quer dizer aos 25
anos. Isso independente do sexo,
porque hoje nós temos até, mes
mo com o caminhar, a evolução
de uma conceituação que a gente
pretende menos machista, o ho
mem perfeitamente integrado à
mulher nos trabalhos domésticos.

É nesse sentido que tenho que
reconhecer, por exemplo, no caso
de um camponês ou de um operá
rio - seja porque se separou ou
porque fiCOU viúvo, e que tenha
filhos pequenos e a responsabili
dade doméstica, sem que ninguém
divida esse trabalho com ele, e a
responsabilidade fora do lar para
a manutenção - que essa pessoa,
independente de sexo, também te
nha direito a uma aposentadoria
com menos tempo de serviço.

Rita Camata - Creio que toda
a sua exposição é muito válida
quanto à questão da dona-de-casa,
da empregada doméstica e da tra
balhadora rural. O que não pode
mos deixar de lembrar é que essa
aposentadoria ou pensão deve es
tar vinculada ao salário da ativa,
porque as pensões e aposentado
rias que temos hoje são uma ver
dadeira vergonha. Trabalha-se e
não há o reconhecimento do tra
balho da dona-de-casa, da domés
tica e da trabalhadora rural na

"Constituição. No entanto, assegu
rarmos somente esse reconheci
mrnto não é <> fundamental. Te
mos que fazer com que a legislação
permita que, após anos e anos de

gente sabe que o Governo, de um
modo geral, desenvolve progra
mas populistas, como, {'or exem
plo, a distribuição de leite, o pro
grama da habitação. Não se im
plantou ainda no Brasil um pro
grama de habitação rural, não se
definiu a questão do crédito agrí
cola. Veja que agora o Governo
retirou todo o subsídio ao créditó
agrícola. Quem é que pode, no
Brasil, fazer agricultura sem subsí
dio? Logicamente que o subsídio
que estava acontecendo no Brasil
era também um elemento de con
centração de poderes, de dinhei
ro, porque muitas vezes não era"
democratizada a sua distribuição.
Os pequenos proprietários não ti
nham acesso ao crédito. Mas isso
é uma questão de se corrigir a me
todologia de distribuição desse
crédito. Não podemos é cortar o
subsídio ao crédito. No Nordeste,
por exemplo, não há a menor con
dição de se fazer agricultura sem
o subsídio ao crédito. Então, pre
cisamos de uma política agrícola
e de uma reforma agrária. Precisa
mos das duas coisas. A política
agrícola tem que ficar bem defini
da. Temos que exigir isso, porque
só fica no papel, não sai do discur
so. É muito bonito se falar em re
forma agrária, mas temos que vo
tar um projeto que dê a imissão
imediata da posse da terra e que,
a partir daí, o proprietário tenha
o direito de ir à Justiça comprovar
se a sua propriedade cumpre ou
não a função social. Ele teria, no
caso, o resgate em dinheiro. Se
não cumprir, ele então teria em
títulos da dívida agrária. Acho isso
da maior importância, fundamen
taI, para que possamos ter reforma
agrária neste País.

Anna Maria Rattes - O que es
tamos tendo de baixa nos nossos
contingentes de populalção, o que
temos tido de mortandade pelo
conflito de terras no campo nin
guém está considerando que é
uma verdadeira guerra civil neste
país. O que se morre neste país
por causa de conflito de terra não
é brincadeira. Então, é preciso
que isso sim seja uma fundamen
tação, um princípio fundamental
e constitucional garantido, porque
só assim a gente vai realmente
dando a imissão da posse imedia
ta, terminal, ou pelo menos mino
rar e deixar aberta uma porta para
que a gente consiga fazer essa polí
tica a~rária tão' necessária no nos
so pais.

Marcelo Cordeiro - Nós temos
sobre a aposentadoria da mulher
gumas vanáveis. Primeiro, a ge
raI: a aposentadoria aos 25 anos,
que" tem sido defendida por um
segmento de mulheres. Segundo,
há o problema da aposentadoria
das donas-de-casa, inclusive, uma
emenda popular com esse teor.
Há uma emenda também da apo
sentadoria da empregada domés
tica. Mas, então," esse problema
- mulher e aposentadoria - é
uni assunto realmente que provo
ca um"a certa celeuma, porque não
deixa de haver quem considere
que a aposentadoria da mulher
não deve ser diferenciada da do
homem. Gostaria, assim, de saber
a opinião das nossas colegas sobre
essa questão da aposentadoria.

Anna Maria Rattes - Nós apre
sentamos, inclusive, uma emenda
em que dizíamos que gostaríamos
de consignar no texto constitucio
nal a igualdade da mulher e do
homem, respeitadas as suas fun
ções diferenciadas. Evidentemen
te que nós temos funções diferen
ciadas até pela própria função bio-

que tenho dito que o nosso Minis
tério da Reforma Agrária é uma
vergonha para o Brasil. O funda
mentaI nãQ é só se ver a questão
da terra. Isso é essencial, mas deve
se dar acesso e mecanismos à parte
técnica também para essas pes
soas, esses pequenos proprietários
que irão fazer o uso da terra, por
que, se se dá um pedaço de terra
a uma pessoa que talvez não tenha
essa vocação e não tenha esse in
centivo e esse apoio, tanto na par
te econômiça quanto na parte téc
nica relativa ao uso da terra, acho
que aí iríamos incorrer em erro
ainda mais grave, maior. Sobre a
questão da mulher trabalhadora
rural, acho CJ.ue há discriminação,
como foi mUlto bem colocado: te-"
mos um percentual muito grande
de mulheres que são responsáveis
pela prole, que não têm maridos.
E por que essas mulheres não têm
direito a esse tipo de terra? É uma
questão que vimos, inclusive, num
documento que foi feito pelo Mi
nistério da Reforma Agrária às
mulheres, colocando essa questão
como sendo o ponto principal das
lutas da trabalhadora rural, que
ela tivesse acesso e direito a esse
título, porque a ~rabalhadora rural
sofre muito. Enquanto estamos lu
tando para que toda trabalhadora
tenha o direito à creche, porque
acho que isso é fundamental, es
sencial para uma geração futura,
porque hoje não temos esse pre
sente, que já deveríamos ter. É
uma luta para que o Brasil de ama
nhã seja um pouco melhor, menos
duro, menos cruel do que o Brasil
de hoje. Acho que a trabalhadora
rural sofre mais, porque trabalha
em casa, na roça, tem que cuidar
dos filhos e levá-los para baixo dos
pés de café ou para os canaviais.

Wilma Maia - A questão da
reforma agrária é a mais impor
tante da Constituinte. Veja bem
que temos que tratar da reforma
agrária como a condição inicial pa
ra termos uma mudança na zona
urbana. Hoje temos 70% da popu
lação brasileira nas cidades, quan
do há 20 ou 30 anos era exata
mente o contrário. Talvez a refor
ma agrária fosse até motivo de le
gislação ordinária, mas temos que
definir com princípio a reforma
agrária. Eu vou votar, inclusive,
numa proposta mais avançada no
sentido de a gente conseguir real
mente implantar o programa da
reforma agrária, que infelizmente
até hoje não implantamos no Bra
sil. Temos um Ministério da Re
forma Agrária que até agora não
conseguiu nada praticamente. A

tica agrária e agrícola que condiga
também com essa nova política na
cional. Não adianta pegarmos o
território brasileiro, dividirmos a
terra para um ruralista que não
tem todo o incentivo fiscar, um in
centivo necessário para que ele
possa adubar e cultivar a sua terra
com insumos necessários à agricul
tura, porque realmente ele vai
acabar pegando aquele pedaço de
terra e vendendo ao grande lati
fundiário, que antes era o dono
daquela terra. O que é preciso é
que tenhamos uma política agrária
e agrícola condizente com uma re
forma agrária que tenha como fun
ção social a terra, a obrigação so
cial da terra em relação ao ser hu
mano e ao trabalho que se desen
volve no solo brasileiro. Temos
que coadunar a reforma agrária
com a reforma urbana. Não adian
ta se fazer somente uma reforma
no território agrário e deixar o ter
ritório urbano sem ser delimitado
e com uma política de habitação
cOndizente e o território rural sem
ter os incentivos necessário para
fixar o homem no campo, senão
ele vai voltar novamente para as
cidades, porque lá onde ele estava
era tudo muito mais hostil. Dentro
dessa nossa política, falando então
no nosso enfoque de mulher, é
que acho que os nossos governan
tes, os nossos legisladores - e aí
eu me incluo - têm que ver o
papel da mulher dentro desse con
texto. Por que a mulher também
não tem direito a que um lote ur
bano, um lote rural, saia com a
sua escritura de propriedade ou
de domínio no nome da mulher?
Porque ela também é parte de um
trabalho e de uma integração ou
familiar ou até individualmente
ela pode ser proprietária ou pode
ter o domímo daquela terra em
que ela se utilize dela, que usa pa
ra o seu sustento, para a sua sobre
vivência, como tendo no seu nome
um título de propriedade.

Rita Camata - A reforma agrá
ria é fundamental. É tão essencial

ANNA MARIA RATTES: O que nos trouxe a neces
sidade de" uma nova Constituição? A necessidade de
1rJudança que perpassava toda a sociedade br~sileira.

E preciso ficar nítido, no atual processo essa meta,
que não se perca a finalidade primordial do momento
rico que estamos vivendo: atransformação.

, PARTIDOS &TENDÊNCIAS ::: PARTIDOS &TENDÊNCIAS :::PARTIDOS &:TENDÊNCIAS ::: PA
1üd.....(Jllllt,.;;.;.:::::

•

Jornal da Constituinte 13



Muitos votos e uma vontade só

Oito governadores e as respectivas bancadas federais reuniram-se para definir a estratégia de luta em prol da descentralização do desenvolvimento econômico

A descentralização do desen
volvimento econômico e social é
a única saída para as regiões mais
carentes do País. Isso está sendo
duramente defendido pelas banca
das do Norte, Nordeste e Centro
Oeste, num movimento suprapar
tidário e inédito na vida pohtica
brasileira. Esta semana, durante
reunião na Câmara dos Deputa
dos, a linha de atuação adotada
até agora recebeu aprovação unâ
nime de oito governadores l'resen
teso Com 292 votos, o movimento
parece imbatível.

Lutando para superar as desi
gualdades econômicas e sociais
entre as diversas regiões do País,
as bancadas do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, totalizando 292
votos, estão dispostas a corrigir as
diferenças existentes e fixar uma
política nacional de desenvolvi
mento igual, única, na qual as re
giões mais carentes passarão a re
ceber maiores benefícios da
União.

O grupo considera que sem uma
reforma tributária que corrija as
distorções até agora enfrentadas
pelas zonas mais carentes, não ha
verá efetivo desenvolvimento das
regiões que representa.

Sem defecções, desde seu apa
recimento a partir da investidura
da Assembléia Nacional Consti
tuinte, o movimento desfruta de
posição respeitável garantida pe
los seus 292 votos. Não há, na po
sição agora fixada pelas bancadas,
qualquer caráter político partidá
no. As naturais divergências fo
ram superadas colocando-se, co
mo assuntos prioritários, a defesa
permanente dos interesses regio
nais.

Os assuntos polêmicos como
duração do mandato presidencial,
anistia, reforma agrária e regime
de governo, não são considerados
nas regiões das três bancadas. De
cidiu-se que cada constituinte vo
tará, sobre essas matérias, de
acordo com suas convicções pes
soais.

NORDESTE

O movimento nasceu primeiro
no seio da bancada nordestina.
Logo nos primeiros momentos de
trabalho da Assembléia Nacional
Constituinte, os nordestinos se
conscientizaram que chegara a ho
ra e a vez de se lutar com todas
as armas para superar os graves
problemas econômicos que afli
gem a região. Em seguida, diante
da necessidade de somar forças,
as conversações já iniciadas com
as bancadas do Norte e do Centro
Oeste foram consolidadas e se
chegou ao denominador comum:
é fundamental que a futura Cons
tituição do País mclua dispositivos
que corrijam, definitivamente, as
enormes diferenças socIOlógicas
com as quais somos obrigados a
conviver.

Estabelecida a União, decidiu
se que as atividades do grupo se
riam coordenadas por comissão
composta pelos deputados Albé
rico CordeIrO (Alagoas), Aécio dto
Borba (Ceará), José Luiz Maia
(Piauí), José Dutra (Amazonas)
e Jalles Fontoura (Goiás).

PIONEIRO

O bloco inter-regional e supra
partidário tem características iné
ditas na vida política brasileira.

ADIRPIBcncdit8 Passo.

Está atuando, firmemente, na de
fesa do texto da futura Constitui
ção, de todos os dispositivos que
falem diretamente aos interesses
do desenvolvimento regional.

"Nossa intenção, diz o deputa
do Albérico Cordeiro, é não dei
xar, por exemplo, que os temas
polêmicos, aqueles que até agora
não conseguiram alcançar o con
senso, venham a ser ap'reciados
durante as nossas reumões. Elas
são constantes e diárias e pouco
a pouco vamos ~anhando mais
consistência e dIvisando novas
perspectivas de desenvolvimento
de nossas carentes regiões."

Cordeiro não esconde que a in
tenção das bancadas, que parecem
cada vez mais coesas, ao lutarem
para eliminar as diferenças regio
nais é alcançar, a médio prazo, a
igualdade nacional. "Quando isso
acontecer, o que esperamos não
vai demorar muito, estaremos,
não lutando para superar os gran
des centros concentradores dos re
cursos federais. Nada disso. Com
o desenvolvimento vamos evitar
que as migrações internas, rumo
às cidades de maior concentração
de riquezas, continuem no mesmo
fluxo que vem sendo mantido ao
longo das últimas décadas. Com
isso, fixaremos o homem à sua ter
ra e evitaremos que cidades como
Rio e São Paulo, por exemplo, so
fram todas as conseqüências so
ciais de atormentadas megalópo
les. "

NÚMEROS

A união das três bancadas re
presenta o esforço comum de 292
constituintes -51 senadores e 241
deputados. O grupo, no instante
das votações plf'nárias, tem garan
tido uma considerável maioria. A
Assembléia Nacional Constituinte
é inte~rada por 559 membros. A
maiona absoluta é de 280 votos.

Conseguir a valorização do ho
mem brasileiro, onde quer que ele
se encontre, no Norte, Nordeste
ou Centro-Oeste, passou a ser ob
jetivo do grupo, apesar das dife
rentes legendas partidárias a que
seus integrantes estão filiados.

APOIO

Esta semana, na Câmara dos
Deputados, o grupo suprapartidá
rio deu uma extraordinária mani
festação de força, ao resumir, em
torno dos governadores Fernando
Collor de Melo (Alagoas), Henri
que Santillo (Goiás), Epitácio Ca
feteira (Maranhão), Marcelo Mi
randa (Mato Grosso do Sul), Al
berto Silva (Piauí), Tasso Jereis
sati (Ceará), Tarcísio Burity (Pa
raíba) e Antônio Carlos Valadares
(Sergipe) grande número de seus
integrantes.

Durante a reunião, condu1;ida
pelo deputado Albérico Cordeiro,
as bancadas recusaram a proposta
feita pelo Governo Federal, apre
sentada no último domingo, du
rante reunião realizada na resi
dência do ministro Chefe do Gabi
nete Civil, Ronaldo Costa Couto.

O governo havia proposto o re
passe de no mínimo 40% dos re
cursos arrecadados pelo Imposto
de Renda, IPI e IOP para os esta
dos e municípios. As regiões não
abrem mão de 47% da arrecada
ção do IR, do IPI e mais 35%,
para aplicação em investimentos
do Qrçamento da União.

"E preciso notar que o Norte,
Nordeste e Centro-Oeste concen
tram 35% da população brasileira.
As condições de desigualdade, os
métodos que vêm sendo utilizados
ao longo dos anos pelo Governo
Federal nos levam a pedir, agora,
que 35% da renda nacional sejam
destinados aos programas de in
vestimentos desenvolvimentistas
nas regiões que representamos",
diz o deputado Alberico Cordeiro.
Ele acha que "só dessa maneira
vamos eliminar gradativa e defini
tivamente a miséria que castiga as
nossas populações".

Durante a reunião, os integran
tes do grupo deixaram claro que
vão lutar, de todas as formas, para
que as quotas financeiras do Fun
do de Participação destinadas aos
estados e municípios sejam au
mentadas de 2, como fixa o Substi
tutivo, para 3%.

As bancadas manifestaram,
também, que não se deixarão inti
midar pelo forte "Iobby" que vem
sendo organizado pelo Ministério
da Fazenda para tentar reduzir as
quotas de particip'ação pretendi
das pelas três regiões.

PRIORIDADES

Os governadores durante os tra
balhos tiveram oportunidade de
manifestar concordância pela ação
desenvolvida pelo grupo. Fecha
ram questão, unanimemente, em
torno das emendas apresentadas
e tratam, agora, de articular com
os constituintes uma estratégia
única de defesa do trabalho princi
palmente através de destaques
que serão apresentados durante as
reuniões da Comissão de Sistema
tização e no plenário da Consti
tuinte.

As emendas consideradas como
prioritárias para as três bancadas
dizem respeIto a:

a) quorum para aprovação pelo
Senado das alíquotas interesta
duais do ICM e das operações in
ternas (art. 209);

b) destinação de 3% do ICM
+ IPI para programas de financia
mento ao setor produtivo das três
regiões (art. 213);

c) compatibilização das funções
das instituições oficiais de crédito
da União (art. 217);

d) racionaliza~ão do Plano Plu
rianual (art. 220);

e) regionalização do Orçamen
to da União, segundo o critério
populacional (art. 23, Disposições
Transitórias) ;

f) preservação dos Fundos de
Desenvolvimento Regional (art.
24, Disposições Transitórias);
g) manutenção da Zona Franca de
Manaus (art. 54, Disposições
Transitórias) .
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Grandto Otelo foi homenageado em sessão solene, no plenárw da Constituinte
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A arte da
política
abraça a
arte
da vida
Quando a arte de
Grande ateIo abraçou a arte
de Ulysses Guimarães
- esse representando a
arte da política - o que
estava acontecendo?
A realidade estava
envolvida com a ficção?
Qual o papel da política,
enquanto arte?
É mais fácil raciocinar
no sentido oposto: a
arte de representar,
o teatro, a música,
a plástica, a mímica,
dão a dimensão da vida.
Um grande ator como Grande
ateIo já fez quase todos
os papéis de um brasileiro: o
bicheiro, o pobre, o
malandro, o trabalhador,
o mutante. Já fez
papéis mundiais, pois a
vida não é privilégio
nosso. a papçl do
presidente de uma
Assembléia Constituinte,
do político Ulysses
GUimarães, é criar meios
para que a vida imite
a arte: 'lue seja rica
de alegna, de felicidade,
sem eliminar suas
contradições.
a papel da política
abraçando a arte de Otelo
é o de tentar representá-Ia.
A política é um
instrumento de promover a
convivência entre os homens.
A arte, no seu sentido mais
óbvio, é a representação do
que a política não consegue
e não pode: domesticar os homens.
A arte da política e a
arte de viver se associam
quando buscam a liberdade.
No caso de ateIo, enquanto
ator de teatro e cinema,
sua luta é pela liberdade
de expressão.
Enquanto ator da cena
brasileira, é cidadão que
viveu e vive dias duros,
à espera de que a arte da
política venha
redimir tanta miséria.
Se o plenário da
Constituinte fosse
um palco e ateIo estivesse
trabalhando, seria claro
ver que o Brasil encenava
a sua perplexidade: a
arte da vida anda ávida de
soluções a serem oferecidas
pela arte da política.
Quando a arte da política
abraça a arte da vida é
sinal de que o país começa
a se encontrar. Ainda que
aos prantos.

Ronaldo Paixão
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